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CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores,

1 Temos a honra de convidá-los a visitar a página da

nosite www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá onlmeter 

acesso, entre outras informações, aos sumános dos conteúdos 
do Diário da República nas três séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenie 

que resultam para os nossos serviços do facto de as respec- 
tivas assinaturas no Diário da República não serem 

com a devida oportunidade; r t
Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 

da República aos estimados clientes, temos a honra de in o 

má-los que até 15 de Dezembro de 2015 estarão abertas as 

respectivas assinaturas para o ano 2016, pelo que deverão 
i providenciar a regularização dos seus pagamentos junto 

nossos serviços.
1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 

cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário 
República para o ano de 2016, passam, a título provisório, 

ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto 
Consumo de 2% (dois porcento):

As3 séries..... .................................... Kz:611 799,50
1? série ..................Kz: 361 270,00
2? série...............................................................Kz: 189 150,00
3? série ...ZZLZZ""”'".................... 150 111 ’°°

2. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan 
tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liqu1 &r 

j. d^erença apurada, visando assegurar a continuida

^ecimento durante o período em referência.

assinaturas serão feitas apenas em regime an

4. Aos preços mencionados no n.° l acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2016.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 
República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior ã base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de
Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 
15% (quinze porcento).

SUMÁRIO
MACROAUDIT — Auditoria e Fiscalização de Serviços (SU), Limitada.

Cooperativa Agrícola Mabaiangola, S.C.R.L.

Baza Dala (SU), Limitada.
CEFN Nzinga Comercial (SU), Limitada.

Admonik, Limitada.
Ngandala Kiamy, Limitada.

Ematel, Limitada.
A.W.C. — Corporation, Limitada.
Gira Liga Holdings, Limitada.
MARCOS & BIBIANA— Negócios, Limitada.

Scazo Angola (SU), Limitada.
Associação Acolhedora e Desenvolvimento das Crianças Desam­

paradas de Angola.
ANGOLA5 GREEN—Agro-Mineral Business Development, Limitada.
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Mundifoods Angola, Limitada.

Andshell, Limitada.

AANM — Trading, Limitada.

Quantum-Energy, Limitada.

JP1NSTAL — Instalações Eléctricas e Hidráulicas (SU), Limitada. 

PMX (SU), Limitada.

Kihene Ema (SU), Limitada

Madalena Lulemba Manuel (SU), Limitada.

A Kilembequeta da Titi Paula (SU), Limitada.

Djaguy (SU), Limitada.

Mwini-A-Mbangala, Limitada.

Graduation, Limitada.

AX1M — Serviços, Limitada.

Taiff Almeida (SU), Limitada.

Organizações G.V. H. Beta, Limitada.

Kugka, Limitada.

Heavenly Minded Group, Limitada.
Marilany, Limitada.

Kindele-Agro, S.A.

J. Martins Consultores (SU), Limitada.

Extreme-C-Poie-D (SU), Limitada.
Cakanduiwa, S. A.

Ndayula, Limitada.
HARI-TÉCNICA—Tecnologias e Indústria, Limitada.

Fazenda Samuel Gomes, Limitada.
SANTOS & SALVADOR — Empreendimentos, Limitada.

ANALUADY — Empreendimentos, Limitada.
REDGESTE — Gestão de Empreendimentos, Limitada.

AMARAL & JOSÉ — Oficina de Reparações, Limitada.
Habilitação de Herdeiros por Morte de Teresa Dinis Mendonça 

da Silva.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda.

«São João Paulo II».
«Morais Cassua».

Conservatória do Registo Comercial da 2.- Secção do Guiché Único 
da Empresa.

MACROAU01T_Au<1i,„r„el,

Certifico que, com início a folhas loo a 
para escrituras diversas n.° 1-F do ■ ° Iivrodenn, 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra^1 
tura do teor seguinte: a avrada a

Cessão de quotas, transformação em sociedade • 
alteração total do pacto social da sociedade «Macr’^ 
— Auditoria e Fiscalização de Serviços 1 i™. .'Wf

Aos 2 de Julho do 2015, em L.’„d. “f c 

Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi 
mim, Daniel Wassuco Kalambo, seu respectivo 'n? 
compareceram como outorgantes: ari0’

Primeiro: — Cláudio Filipe de Almeida Barros Vinhas 
casado com Nelma Jandhira Serafina da Cruz Vinhas no 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde 
reside habitualmente, na Rua Dr. Agostinho das Neves 
n.° 58-4.°, 19, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000197862LA037, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 28 de Junho de 2011;

Segundo: — Rui Carlos da Costa, casado com Manuela 
Domingos Simão da Costa, no regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Luanda, onde reside, no Município 
da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 13, 2.° andar, Apar­
tamento 10, Bairro Patrice Lumumba, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000197862LA034, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 5 de Setembro de 2005,

Terceiro: — Hércules Barbosa dos Santos, casado com 
Cláudia Vasgestian Guimarães no regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Rio de Janeiro, Brasil, mas resi en 
em Luanda, na Rua Joaquim de F. Ernesto, Distrito r 
da Maianga, titular da Autorização de Residência n. 
Ia 02, emitida em Luanda, aos 25 de Setembro de 2 
Serviço de Migração e Estrangeiros; cjona.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos m e 
dos documentos de identificação que no final me

«J.A.P.N. — Comércio a Retalho e Prestação de Serviços». 
«B. M. C. N. — Prestação de Serviços».
«G. F. B. A. — Comércio a Retalho».
«J.H.R.N. —Transporte e Exploração de Madeira». 
«KELA NZUZI — Prestação de Serviços e Comércio». 
«JOSÉ FIGUEIRA COLA — Prestação de Serviços». 

«J.D.P. — Comércio a Retalho».
«L.M.B.J. — Prestação de Serviços».

Conservatória do Registo Comercial de Benguela.

«Teresa Ngueleya Pedro».
«António Domingos Katokola».
«Elvala — Comercial».
«Colher de Pau».

Conservatória do Registo Comercial do Lobito.

«Farmácia Bem Vindo de Ernesto Afonso».
Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango.

«António Pedro Trindade de Sousa».

arquivo.

E pelo primeiro eQtieelessão ' • ^Unc^° outorSan^s foi dito: 
ciai por aiintao x Un’cos e actuais sócios da sociedade comer- 

s “ CR0A UD'T-Audúori. .
sede em LuanH1^1 T^a>>.’ soc’e<^a<^e de direito angolano, coffl 
da Ingombot % Unicip^° de Luanda, Distrito Urbano 

lada na Conse - Albano Machado, n.° 56,matriz 
0 n-° 662-0R/o^^a d° Re&sto Comercial de Luanda sob 

°7'8- Fiscal 540I5W*
kwanzas), divid^^ ^Z: 400.000,00 (quatrocentos ffli 

valor de Kz- 200 oc^ re^resentac^0 Por duas quotas iguais n° 

aos sócios c/á ^duzentos mil kwanzas), pertenci 
Rui Carlos da r de Almeida Barros Vinbns o

i respec"’»"“«-Assembleia Gerai°cC°m a ^'beração constante da acta ‘ 
tanto o primeim Xtraordinár'a de 26 de Janeiro de 20^’ 
Ceder*i atotalídad °Utor^ante como o segundo outorga"1 

e das quotas que detêm na sociedade, Pe,°S
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respectivos valores nominais, acrescido de 40% (quarenta 
porcento) sobre o seu valor, a favor do terceiro outorgante 
apartando-se assim definitivamente da sociedade e dela nada 
mais tendo a haver, passando desta feita, o terceiro outor- 

gante a ser sócio da sociedade.
E pelo terceiro outorgante foi dito:

Que aceita as referidas cessões nos precisos termos acor­
dados, passando a ser o único sócio da sobredita sociedade'

Mais foi dito pelo actual sócio da sociedade, que urfi 
fica as suas duas quotas, passando a ter uma única quot 
no valor nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil 
kwanzas). Em consequência disto e por força da concentra 

ção da totalidade do capital social, nos termos da Lei das 
Sociedades Unipessoais, declara a transformação da socie 

dade em Sociedade Unipessoal, passando a denominar se «MACROAUD1T _ Auditoria e Fiscalização de ^s 

(SU), Limitada».
Ainda por força do novo tipo da sociedade adoptada, o 

terceiro outorgante declara a alteração total do pacto social, 

passando a ser conforme o documento que no final se men­

ciona e se arquiva.
Instruíram este acto:

tf) Certificado de admissibilidade com a nova deno­

minação e tipo societário emitido, aos 25 de 

Junho de 2015;

b) Certidão comercial da sociedade;

c) Estatutos da sociedade transformada;

d) Acta da Assembleia Geral Extraordinária da

«MACROAUDIT — Auditoria e Fiscalização

de Serviços, Limitada», datada de 27 de Maio 

de 2015;
e) Identificação dos outorgantes.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, 

em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do s 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade de registo n 
prazo de 90 (noventa) dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamb 
Kiaxi, em Luanda, aos 2 de Julho de 2015. A ajudante, 

ilegível.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE - dE 
MACROAUD1T — AUDITORIA E FISCALIZAÇ

SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

1. A
Pisoai

Audit

(Denominação e sede) 

sociedade é constituída a forma de sociedade 
Por quotas e adopta a firma «MACROA 
oria e Fiscalização de Serviços (SU), Limita

2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua 

Albano Machado, n.° 56.

3. A sede social, mediante decisão da gerência, poderá 

ser transferida para qualquer outro endereço na Cidade de 
Luanda ou em qualquer outra parte do território angolano, 
bem como poderão ser criadas sucursais, agências, dele­

gações ou outras formas de representação em território 
angolano ou no estrangeiro nos termos permitidos pela lei.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto principal a fiscalização, 

em projectos e desenvolvimento de software, gestão, teleco­
municações, fiscalização em áreas de engenharia eléctrica, 

electrónica, informática e segurança de sistemas, fiscaliza­

ção e auditoria de serviços em geral e todas as áreas voltadas 

para a tecnologia de informações, bem como a prestação de 

consultoria, o desenvolvimento e integração de sistemas de 

informática, educação, comercialização de produtos, presta­

ção de serviços, importação e exportação.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social em kwanzas é de Kz: 400.000,00 
(quatrocentos mil kwanzas), já integralmente realizado 
e representado por uma quota única, pertencente ao sócio 

Hércules Barbosa dos Santos.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

O sócio-único poderá deliberar a cessão da sua quota a 

terceiros.
ARTIGO 6.°

(Aumento de capital)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
poderá decidir aumentar o seu capital social, através de nova 

entrada em dinheiro ou em espécie.

ARTIGO 7.°
(Prestações acessórias e suplementares)

1. O sócio poderá realizar as prestações suplementares 
de capital e outras prestações acessórias, nos termos, pelos 
prazos e nas condições que vierem a ser estabelecidas em 

Assembleia Geral.
2. O montante máximo das prestações suplementares 

acessórias não pode ultrapassar cem milhões de kwanzas.

ARTIGO 8.°
(Suprimentos)

O sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, que pode­
rão ser remunerados e/ou transformados em capital social 

e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio sócio no 

momento do contrato respectivo.
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ARTIGO 9.°
(Órgãos da sociedade)

Os órgãos da sociedade são:
a) A Assembleia Geral;
b) Gerente-Único.

ARTIGO io.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da sociedade e 
é composta pelo sócio-único.

2. O sócio poderá ser representado pelas pessoas físicas 
que indicar, através de simples carta, e que poderá ser livre­
mente substituída a todo o tempo.

3. A Assembleia Geral Ordinária deverá reunir-se pelo 
menos uma vez por ano, obrigatoriamente dentro dos pri­
meiros três meses de cada ano.

4. As deliberações do sócio devem ser registadas em acta 
por ele assinada e/e mantidas no livro competente.

ARTIGO 11.°
(Gerência)

1. A gerência da sociedade, em todos os seus actos 
e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
remunerada ou não e dispensada de caução, compete a um 
Gerente-Único.

2. O gerente da sociedade poderá ser representado nas 
reuniões por qualquer pessoa desde que o indique à socie­
dade por simples carta.

3. O gerente poderá nomear mandatário ou mandatários 
para a prática de determinados actos ou categoria de actos.

4. A sociedade obriga-se nos seguintes termos:
a) Pela assinatura do gerente ou seu procurador;
b) Pela assinatura de mandatário da sociedade,

nomeado expressamente para o efeito em 
Assembleia Geral, devendo neste caso o manda­
tário actuar em conformidade com o respectivo 
mandato.

5. Aos gerentes e mandatários é expressamente vedado 
assinar em nome da sociedade quaisquer actos ou contra­
tos que digam respeito a negócios estranhos à sociedade tais 
como fianças, avais, letras de favor, abonações e actos seme­
lhantes ou assumir obrigações e responsabilidades alheias 
aos interesses da sociedade.

ARTIGO 12.°
(Fiscalização)

A sociedade poderá deliberar a eleição de um fiscal-único 
e de um fiscal suplente, por períodos de um ano, cujas fun­
ções podem ser conferidas a uma sociedade de contabilistas 
ou de peritos contabilistas, por decisão da Assembleia Geral.

ARTIGO 13.°
(Ano social)

O ano social corresponde ao ano civil começando a 
cada ano no dia 1 de Janeiro e terminando no dia 31 de 
Dezembro, sendo o primeiro ano um ano abreviado come­
çando com a data de registo da sociedade e terminando no 
31 de Dezembro seguinte.

°ÍÁRi0

ARTIGO I4.°
(Dissolução)

A. sociedade não se dissolverá por morte ou
- ' o único continuando a sua existência com oshetH d° S0C' "nresentantes do sócio falecido ou interdito, 

ros ou rep represente, enquanto a qWsteste nomear um q 
mantiver indivisa.

ARTIGO 15.°
(Liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
na lei sendo liquidatários o(s) gerente(s 
-se à liquidação nos termos que forem 
Assembleia Geral em conformidade com a

ARTIGO 16.°
(Omissões)

Em tudo o que estiver omisso, regularão as deliberações 

sociais tomadas legalmente, as disposições da Lei n.° 19/12 
de 11 de Junho, da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais 
legislação aplicável.

(15-12499-LOl)

‘ermosPrevislos

> e Proce<iend(1. 
liberados pe,a ! 
lei. 1

natura/ do s0 'a Matondo Vita Bige, solteiro, 
mente’ no Munê°’ Pr°Víncia do Uíge, onde re: ' 

lc'P'o do Uíge, Bairro Centro c 
__  "2 sem número;natUral de u; and° Mateí>s Coxi Cacalo, solteiro, . 

tUalmente, no Provínc‘a do Uíge, onde i ;'tehS 

Un,cíP‘o do Uíge, Bairro Popular n‘

António Agostinho Neto, casa 
Quinto:

Cooperativa Agrícola Mabaiangola, S.C.R.L

Certifico que, por escritura de 25 de Setembro de 2015, J ^vrada com início a folhas 69 do livro de notas para escri- ’ 
s diversas n. 35, do Cartório Notarial do Guiché Único 
Empresa Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­

tuída entre:Primeiro: — Domingos Dinis, solteiro, maior, naturaldo 
Huambo, Província do Huambo, residente habitualmente na 
Província do Kwanza-Sul, no Município do Sumbe, Bain°

& Casa n °§q 7Zona 4-
òe^^o:^K t 

casado com Beat ' UZGC° ^enr,eneê^d° dos Santos Kiame, 
Cornunhão de ad ^°^eS ^e^astião Kiame, sob regime de do Uíge, resid qUInd°S’natural do Sanza-Pombo, ProviV I 

de Cacuaco habitualmente em Luanda, no Município 

?''d'Fevere™ , casa sem número; 
natural de^ ~~ Af°nso Calnege Gueia, solteiro, mente em r G^e’ Provi'ncia do Uíge, residente habitual 

^oqueime anc^a’ no Distrito Urbano da Ingombota,

Qu2to^san°25’Zona4;Garcia Matondo Vita Bige, solteiro, ...........- onde reside 1^ 
da Cidadã 

ti^jl 

reside_ .<>2,^

sem número;
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Sexto: — Alberto Teca Kongolo, solteiro, maior natural 
da Damba, Província do Uíge, onde reside habitualmente 
n0 Município do Uíge, Bairro Centro da Cidade Ru ’ 
Comandante Bula, casa sem número; * U 1

Sétimo: — José Martins Eduardo, solteiro, maior natural 
da Damba, Província do Uíge, onde reside habitualmente 
no Município do Uíge, Bairro Centro da Cidade Rua d ’ 
Agricultura, casa sem número; ’ a

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Nosso 

Centro, em Luanda, aos 25 de Setembro de 2015 __
O 1,° ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA COOPERATIVA AGRÍCOLA 

MABAIANGOLA, S.C.R.L.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação)

É constituída entre os accionistas subscritores desta 

escritura e os que a ela posteriormente aderirem, a coope­
rativa que adopta a denominação de «Cooperativa Agrícola 
Mabaiangola, S.C.R.L.», sob a forma de sociedade anónima, 
regendo-se pelos estatutos presentes, regulamento intemo e 
demais legislação e normas aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Rua Comandante Bula, 
Centro da Cidade, Município e Província do Uíge, podendo 
mudá-la para qualquer outro local da Província do Uíge ou 

para outras províncias, mediante deliberação da Assembleia 
dos Accionistas.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indetermin , 
cujo período temporal decorrerá desde a data da sua 
tuição até á conclusão da transmissão dos fogos e un 
de ocupação aos membros.

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Coop & 
Provincial, com sede social na Rua Comandante 
Centro da Cidade, Município e Província do Uíge.

ARTIGO 5.°
(Objecto social) treajuda dos

A Cooperativa, através da cooperação . raçã0 (flo- 
seus accionistas, tem por objecto social a e cu^rja e 
restai, mineira e sua comercialização), 
prestação de serviços, importação e exportaç

CAPÍTULO II 
Capital social, Títulos de Capital, Jóia, 

Quota Administrativa

ARTIGO 6.°
(Capita! social)

1. O capital social inicial da Cooperativa, nesta data, já 
totalmente realizado é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
de kwanzas), dividido e representado por 2.000 (duas mil) 

acções, no valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), 
cada uma.

2. O capital social é variável e limitado, sendo consti­
tuído por títulos nominativos de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) e será aumentado sempre que tal se tome 
necessário pela admissão de novos accionistas.

3. Cada accionista deverá, no acto de admissão, subscre­
ver no mínimo, 10 títulos de capital.

4. Os títulos podem agrupar 5 (cinco), 10 (dez), 20 
(vinte), 30 (trinta) ou 50 (cinquenta) acções.

ARTIGO 7.°
(Realização do capital)

A participação dos accionistas da Cooperativa no capi­
tal social far-se-á em dinheiro, devendo o accionista pagar 
integralmente o montante subscrito no momento do acto de 
admissão.

ARTIGO 8.°
(Títulos do capital)

Os títulos nominativos representativos do capital subs­
crito, deverão conter as seguintes menções:

a) A denominação da cooperativa;
b) O número de registo da cooperativa nos competen­

tes serviços de Registo Comercial;
c) O valor e o número de acções contidas no título;

d) A data de emissão;
e) O número em série contínua;
J) A assinatura de 2 (dois) membros da Direcção;
g) O nome e a assinatura do accionista titular.

ARTIGO 9.°
(Transmissão de títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, 
obrigatoriamente, de prévia autorização do Conselho de 
Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui­
rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, 

solicitar a sua admissão.
2. A transmissão inter-vivos, opera-se por endosso do 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente que adquira a qualidade de accionista e por quem 
obrigar a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.

3. A transmissão mortis causa, opera-se sem necessi­
dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 
apresentação do documento comprovativo da qualidade de 
herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 
no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 
por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.
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4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 
igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 
do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 
da sua posição social.

5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 
administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que 
fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

ARTIGO 10.°
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 
acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 
dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 
valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, benefi­
ciam os accionistas que se demitam ou sejam excluídos da 
Cooperativa, salvo o direito de retenção pela Cooperativa 
dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.

3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 
restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 
estabelecidos pela Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
(Jóia)

1. Cada accionista admitido está sujeito, no acto de 
admissão, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 
Assembleia Geral.

2. O valor da jóia será actualizado, sempre que a 
Assembleia Geral o considere necessário sob proposta do 
Conselho de Administração.

3. O montante resultante da cobrança de jóia, reverte 
para uma reserva destinada a financiar a construção dos edi­
fícios de habitação, comércio e serviços, que constituem o 
objecto social da Cooperativa.

(Reserva legal)
ARTIGO 14' 
r

1. Será constituída r~ 
cobrir eventuais perdas de 
Cooperativa.

a uma reserva legal rl» ~--exercícios,

2. Revertem para esta reserva:
a) 100% do montante das jóias de admissão-
b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 15.° 
(Distribuição de excedentes)

Os excedentes que restarem depois da liquidação^ 
dos encargos com a concretização do objecto social 
Cooperativa, poderão retomar aos accionistas da Cooperativa^ 
na proporção das contribuições financeiras prestadas.

CAPÍTULO 111
Accionistas

ARTIGO 16.°
(Accionista da Cooperativa)

1. Podem ser accionistas da Cooperativa, pessoas singu­
lares desde que requeiram a sua livre e voluntária adesão,, 
e preencham as condições exigidas por estes Estatutos e 
demais legislação complementar.

2. O número de accionistas da Cooperativa, é limitado 
ao número de unidades habitacionais ou de ocupação previs­
tas pela construção de cada edifício de habitação colectiva, 

comércio e serviços.
ARTIGO 17.°
(Admissão)

L A admissão dos accionistas será feita mediante pv 
posta dirigida a Direcção, assinada pelo candidato, e da qual 

deverão constar todos os elementos de identificação.
2. A admissão do candidato, dependerá do preenchi-

ARTIGO 12.°
(Quota administrativa)

1. Os accionistas pagarão, mensalmente, uma quota 
administrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 
se destina a fazer face aos encargos administrativos.

2. O valor da quota administrativa, será actualizado, 
sempre que a Assembleia Geral o considere necessário sob 
proposta do Conselho de Administração.

ARTIGO 13.°
(Recursos económicos)

São recursos económicos da Cooperativa:
a) O capital social;
b) A jóia;
c) As quotas administrativas;
d) As contribuições mensais dos accionistas da Coo­

perativa destinadas ao pagamento do empreen­
dimento a que aderiu.

3. A contribuição prestada por cada um dos accionistas da 
Cooperativa, corresponderá a uma amortização progressiva 
do custo total no mínimo Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas). 

mento dos seguintes requisitos:) omem conhecimento e aceitem cumprir as dis- 
posições e decisões tomadas em consonânci3 
com os estatutos e legislação complementará 

vigor;J Subscrevam e realizem em dinheiro os título^' 

capital;c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 11.°;Assumam o pagamento mensal da quota admi^ 
trativa, a que alude o artigo 12.°, liquidando^ 

primeira quota na data de inscrição.e? Assumam a contribuição mensal a que alude a a,l i 

nea d) do artigo 13.° ■’
reieh Da ^el'beraÇão d° Conselho de Administração, 
: C-a a m'ss^° de qualquer candidato, cabe recurso, P11 

lativa do candidato, para a Assembleia Geral que sere> 
e apos a referida deliberação. '

recltn^çãoC‘Sa° AsSembleia Geral não cabe recurS° 

refpl ACe'te 3 ÍnscrifSo’esta será registada no livro a 
ere, o artigo 216° do Código Comercial.
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r ARTIGO 18.°

(Direitos dos accionistas)

São direitos dos accionistas.
a) Receber cópia dos estatutos e de eventuais regula­

mentos internos;
Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­

sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­
tantes da ordem de trabalhos;

Eleger e ser eleitos para os órgãos sociais da Coo­
perativa ou quaisquer comissões especiais;

d) Requerer e obter informações dos órgãos sociais
sobre a actividade da cooperativa, sendo-lhes 
facultada a documentação que seja solicitada;

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos
termos definidos nos Estatutos;

J) Reclamar perante qualquer órgão da Cooperativa, 
de quaisquer actos que considerem lesivos dos 
interesses dos accionistas ou da Cooperativa;

■' g) Solicitar a sua demissão.

i; ARTIGO 19.°

s (Deveres dos accionistas)

São deveres dos sócios cooperadores:

j. a) Observar os princípios cooperativos e respeitar as 

leis, os estatutos e eventuais regulamentos inter- 

L nos;
b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;

c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos;
d) Acatar e cumprir as deliberações da Assembleia

J
Geral e da Direcção;

e) Participar das actividades que constituam objecti­

vos comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 
,; ou trabalho que lhes competir;
iContribuir mensalmente e na devida proporção, na 

j assumpção dos encargos decorrentes da constru­
ção do empreendimento - objecto social da coo- 

perativa de acordo com o cronograma financeiro 
da empreitada;

g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a que 

;• estejam obrigados.
g

1 ■ ARTIGO 20.°

(Demissão)
. * Os acci°nistas podem solicitar a sua demissão por 

trinta 6 Car*a registada dirigida á Direcção, com pelo menos 
Fpeio ^as de Pré-aviso, sem prejuízo da responsabilidade 

} CAnjCUrnÍ)rirnent0 das suas obrigações e da aceitação das 
tCOn2d'ÇÔes estatutárias.

estabe^° acc’on'sta 9ue se demitir será restituído, no prazo 

]deca eC^° Peia Assembleia Geral, o montante dos títulos 

2 rea^zados segundo o seu valor nominal.
^cido de j:1" n°mÍnal d°s tItulos de capital, não será acres-

ARTIGO21.0

(Exclusão)
A„™b! "ttí “ P°d“ “ClU““ P" d«

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e 
culposa dos estatutos da Cooperativa ou dos seus regula- 
mentos internos.

3. A exclusão terá de ser precedida de processo discipli­
nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela Direcção 
mediante participação da conduta do accionista por alguma 
entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 
infracções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 
fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 
antecedência de, pelo menos, 7 (sete) dias em relação á data 
da Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22.°
(Consequências da demissão ou exclusão)

O accionista demitido ou excluído, sem prejuízo da res­
ponsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações como 
accionista da Cooperativa, tem direito a restituição, no prazo 
estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos títu­
los de capital realizados segundo o seu valor nominal, não 
acrescido de juros.

ARTIGO 23.°

(Sanções)

1. Aos accionistas da Cooperativa que faltem ao cumpri­
mento das suas obrigações, podem ser aplicadas as seguintes 

sanções:
a) Repreensão registada;

b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;

d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso de o accionista ter sido

eleito para integrar um dos órgãos sociais;
2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), b), c), 

d) e e) do n.° 1 é da competência da Direcção da Cooperativa, 
com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geral, à 
qual compete deliberar quanto á exclusão e perda de mandato.

3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 
de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.°

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 

sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV
Órgãos Sociais

SECÇÀOI
Princípios Gerais

ARTIGO 24.° 

(Órgãos e mandatos)

1. São órgãos sociais da Cooperativa:

a) A Assembleia Geral;
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b) O Conselho de Administração;
c) O Conselho Fiscal.

2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é pelo 
período de 5 (cinco) anos.

ARTIGO 25.° 
(Elegibilidade)

Só serão elegíveis para os órgãos sociais da Cooperativa, 
os accionistas que:

a) Se encontrem no uso de todos os seus direitos civis
e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­
cional, nem á aplicação de medidas de segurança 
privativas ou restritivas da liberdade.

c) Sejam accionistas da Cooperativa há pelo menos 1
(um) mês, e que não estejam em incumprimento 
dos seus deveres de accionistas.

ARTIGO 26.°
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa, rea­
lizar-se-ão por escrutínio secreto, em listas entregues ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên­
cia de quinze dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 
de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 
entregues na própria Assembleia Geral do acto de eleição.

3. Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­
nados pelos membros assinantes da Acta de Constituição da 
Cooperativa.

ARTIGO 27.°
(Funcionamento e deliberações)

1. Todos os órgãos da Cooperativa terão um presidente e 
pelo menos um secretário.

2. O presidente terá voto de qualidade.
3. Nenhum órgão electivo da Cooperativa, à excep- 

ção da Assembleia Geral, pode funcionar sem que estejam 
preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, podendo 
proceder-se, no caso contrário, e no prazo máximo de um 
mês, ao preenchimento das vagas, quando estas não tenham 
sido ocupadas por membros suplentes.

4. Sempre que não seja exigida maioria qualificada, as 
deliberações dos órgãos electivos da Cooperativa são toma­
das por maioria simples com a presença de mais de metade 
dos seus membros efectivos.

5. As votações respeitantes a eleições dos órgãos da 
Cooperativa ou a assuntos de incidência pessoal dos coope­
radores, realizar-se-ão por escrutínio secreto.

6. Das reuniões dos órgãos sociais da Cooperativa será 
sempre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada por 
quem exercer as funções de presidente e por um dos secre­
tários.

7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
para os tribunais.

os accionis.

ordinárias e 

Obrigatória-

ARTIGO 28.»
(Definição)

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da P 
integrada por todos os accionistas e as sua d °°Pe% 
tomadas nos termos legais e estatutários sã
para os restantes órgãos da Cooperativa e ° °br'8ató^ 
membros desta. para tQdos Os

2. Participam nas Assembleias Gerais todos 
tas no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 29.°
(Sessões ordinárias e extraordinárias)

1. A Assembleia Geral reunirá em sessões 
extraordinárias.

2. A Assembleia Geral ordinária reunirá 
mente 2 (duas) vezes em cada ano, uma até 31 de Março 
para apreciação e votação das matérias referidas na alíneac) 
do artigo 30.° e outra até 31 de Dezembro, para apreciaçãoe 
votação das matérias referidas na alínea d) do mesmo artigo.

3. A Assembleia Geral Extraordinária reunirá quando 
convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
por sua iniciativa, a pedido do Conselho de Administração 
ou do Conselho Fiscal, ou a requerimento de, pelo menos, 
10% (dez por cento) dos membros da Cooperativa, num 
mínimo de 5 (cinco) accionistas.

ARTIGO 30.° 
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por 1 (um) 
presidente, por 1 (um) vice-presidente e por 1 (um) secre- 
tário.

2. Ao Presidente incumbe:
a) Convocar a Assembleia Geral;
c) V à ^ssem^^eía Geral e dirigir os trabalhos; 

car as condições de elegibilidade dos candi-

n a^OS aos ófgãos sociais da cooperativa;
on erir posse aos cooperadores eleitos para os

3 N ór£ãos sociais da cooperativa, tituído S)SUaS ^a^tas e impedimentos, o presidente é subs- 
esneciaf V^Ce~^res^ente, sem necessidade de mandato 
cão Hp ’ qUe Se verifique e seja comprovada a siW

• Compete ao secretário:) Coadjuvar o presidente na orientação dos trab^1 

r M e e*a^orar as actas das assembleias. • Gerai a 3 ta de qual(luer membro da Mesa da Ass^* 
entre nC°mPet^á ã eSta eleêer os respectivos substil^ 
côpç S ãccion‘stas Presentes, os quais cessarão as s^s 

ÇÕes no termo da Assembleia. .
Asspmki CaUSa destituição do Presidente da 
a b e,a GeraJ a nã0 convocação desta nos casos 
ai-o esteja obrigado. ,
Mesa Caysa de destituição de qualquer dos f

’ 3 nã° C0TríParencia sem motivo justificado a, 

menos’três sessões seguidas.
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1 ARTIGO3I.0
(Convocatória para Assembleia Geral)

I a Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, J5 (quinze) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa. ’

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba- 
lhOsda assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 
sessão, será enviada a todos os membros da Cooperativa

via postal registada ou entregue pessoalmente por pro­
tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 
nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de que 

a mensagem foi bem recebida.
3. A convocatória será sempre afixada no local em que a 

Cooperativa tenha a sua sede.
4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 

deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias após o pedido 
ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo 26.°, devendo sessão realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias con3 

tados da data de recepção do pedido ou requerimento ’

5-Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral nao convocarem a assembleia, nos termos 
legais, podem os accionistas, desde que obtenham a assina- 
tum de pelo menos, 20% (vinte por cento) dos sócios fazer a referida convocatória. ’ azer

ARTIGO 32.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na convo­
catória se estiverem presentes mais de metade dos accionistas 

ou seus representantes devidamente credenciados.
2. Se, à hora marcada para a sessão, não se verifi­

car o número de presenças previsto no número anterior, a 
Assembleia reunirá, com qualquer número de accionistas, 
uma hora depois.

3. No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 
feita em sessão extraordinária e a requerimento dos accio­
nistas, a sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 
pelo menos, 3/4 (três quartos) dos requerentes.

ARTIGO 33.°
(Competência da Assembleia Geral)

É da competência exclusiva da Assembleia Geral.

a) Eleger e destituir os membros dos órgãos so

da Cooperativa e das comissões especiais, 
das nos termos do previsto nos estatutos,

b) Apreciar e votar anualmente o relatório de ge

e as contas do exercício, bem como o parec 
Conselho Fiscal; . ..

c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de acti

des para o exercício seguinte;
d) Alterar os estatutos e eventuais regulamentos

nos;
e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperati
J) Decidir a admissão de membros; &

S) Decidir sobre a exclusão de accionistas e so 

perda de mandato dos órgãos sociais e de co 
sões especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto á

recusa de admissão de accionistas e quanto às 
sanções aplicadas pela Direcção, sem prejuízo 
de recurso para os tribunais;

i) Regular a forma de gestão da Cooperativa no caso

de destituição dos respectivos órgãos sociais e 

até à realização de novas eleições;
j) Apreciar e votar matérias especialmente previstas

nestes estatutos e em legislação complementar 
aplicável.

ARTIGO 34.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté­
rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 

convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 
representados todos os accionistas da Cooperativa no pleno 
gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 
a respectiva inclusão.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 
em livro de actas.

ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada accionista dispõe de voto, proporcional a área da 
fracção adquirido (permilagem).

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, 2/3 
(dois terços) dos votos expressos na aprovação das matérias 
relativas a aumento e diminuição de capital, fixação do valor 
das quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos accio­
nistas, aprovação de contas e do destino a dar aos valores 
excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e nomea­

ção da comissão liquidatária.
3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto e pre­

sencial.
ARTIGO 36.°

(Voto por representação)

1. É admitido o voto por representação, devendo o man­
dato apenas atribuível a outro accionista ou a familiar maior 

do mandante que com ele coabite, constar de documento 
dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 
assinatura do mandante reconhecida nos termos legais.

2. Cada accionista só poderá representar um outro accio­

nista da Cooperativa.
ARTIGO 37.° 

(Actas)
As actas das assembleias são elaboradas pelo Secretário 

da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

SECÇÃO ni
Conselho de Administração

1. A direcção 

vice-presidentes,

ARTIGO 38.°
(Composição)

é composta por 1 (um) presidente, 1 (um)

3 (três) administradores, devendo eleger- 
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-se 2 (dois) membros suplentes para faltas ou impedimento 

dos titulares por período superior a 30 (trinta) dias.

2. O vice-presidente substitui o presidente nos seus 

impedimentos.
3. O mandato do Conselho de Administração nunca será 

superior a 5 (cinco) anos.

ARTIGO 39.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete:
a) Definir os programas base dos edifícios a construir;

b) Aprovar os respectivos projectos de execução;

c) Negociar as empreitadas para obtenção das melho­

res condições de qualidade/preço;

d) Assegurar a gestão corrente da cooperativa;

e) Manter actualizado o livro das actas.
2. Manter a sua guarda os valores monetários da 

Cooperativa, os quais serão depositados em instituição ban­

cária.

ARTIGO 40.°
(Competência do Conselho de Administração)

O Conselho de Administração é o órgão de adminis­

tração e representação da Cooperativa, incumbindo-lhe 
designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do

Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 

Assembleia Geral, o relatório e contas do exer­

cício, bem como o orçamento e o plano de acti­

vidades para o ano seguinte;
b) Executar o plano das actividades anual;

c) Atender às solicitações do Conselho Fiscal, em

matérias da competência deste;
d) Deliberar sobre admissão de novos accionistas e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 

estatutos e em legislação complementar aplicá­
vel, dentro dos limites da sua competência;

e) Zelar pelo respeito da lei, dos estatutos e das deli­

berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa;
j) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;

g) Escriturar os livros, nos termos da lei;
h) Praticar todos e quaisquer actos na defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos accionistas e na sal­

vaguarda dos princípios cooperativos, em tudo 

o que não se insira na competência dos outros 
órgãos;

i) Designar os membros das comissões especiais cria­

das nos termos previstos nestes estatutos;
j) Assinar quaisquer contratos, cheques e todos os

demais documentos necessários á administração 

da Cooperativa;
k) Negociar, contratar e outorgar, nos termos legais,

quaisquer financiamentos com instituições de 

crédito ou particulares;

______________ ____________ DIÁRIO DAREp^Hi

l) Deliberar sobre propostas, petições e reclan^ 

que os accionistas da Cooperativa lhes dirij^ 
por escrito;

Adquirir bens imóveis destinados à prossecuç^ 

dos objectivos da Cooperativa e alienar eSSes 

imóveis aos sócios cooperadores;

n) Providenciar a aprovação do projecto de executo 

do edifício de habitação colectiva, comércio e 

serviços, nas entidades competentes;

) Exercer todos os demais poderes que, por lei ou ° pelos estatutos, não sejam reservados à Assem­

bleia Geral.

ARTIGO 41.°
(Reuniões do Conselho de Administração)

1. As reuniões ordinárias do Conselho de Administração 

terão, pelo menos, periodicidade quinzenal.

2. O Conselho de Administração, reunirá extraordinaria­

mente sempre que o Presidente a convoque, ou a pedido da 

maioria dos seus membros efectivos.

3. Os accionistas suplentes, poderão assistir e participar 

nas reuniões da direcção, sem direito de voto.

4. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 42.°
(Quórum)

A Direcção só poderá tomar deliberações com a presença 
de mais de metade dos seus accionistas efectivos.

ARTIGO 43.°
(Forma de obrigar e delegação de poderes)

1 • A Cooperativa fica obrigada com as assinaturas:

a) Presidente do conselho

b) De 2 (dois) Administradores;
2. Por acta de reunião do Conselho de Administração 
mediante mandato outorgado pelo presidente, esta pode 

egar em qualquer dos seus accionistas efectivos, os podo* 

es colectívos de representação do presidente em juízo ou 

fora dele.•3- O Conselho poderá conferir, ou revogar mandatos a 
ccionistas, delegando-lhes os poderes previstos nos estatu­

tos ou aprovados em Assembleia Geral.

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

ARTIGO 44.°
(Composição)e Por 2*(d 0I1\ elh° F!SCaI é comP°sto P°r 1 (um) presidente 

chamados°ÁreCretariOS’ e P°r 2 <dois) suP,entes ^ue serí>° 
'mpedimA .ect,v,dade de funções, em caso de faltas ou 

PedlmentodoSmembrosefectivos

ARTIGO 45.°

O (Competência)

Coonew e^° ^’sca^ 0 órS^o de controlo e fiscalização da
Perat,va^ncumbíndo-lhe designadamente;
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a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a

escrita e toda a documentação da Cooperativa-

b) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 

de qualquer espécie, o que fará constar das res­

pectivas actas;
c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­

tas do exercício, o plano de actividades e o orça­

mento para o ano seguinte;

f) Verificar o cumprimento das regras de contabili- 

dade, dos estatutos e da lei.

ARTIGO 46.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

ARTIGO 50.° 
(Isençõo de responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relatório de 
gestão e contas do exercício isenta de responsabilidade os 
membros da direcção, do Conselho Fiscal ou mandatários 

perante a Cooperativa por factos atinentes àqueles docu­
mentos, salvo se estes violarem a lei, os estatutos, legislação 
complementar aplicável ou dissimularem a situação real da 
Cooperativa.

2. São também isentos de responsabilidade os accionis­
tas do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou 
mandatários que não tenham participado, por falta justifi­
cada, na deliberação que a originou, ou tenham exarado em 
acta o seu voto contrário.

1 O Conselho Fiscal reunirá ordinariamente, pelo menos, 

uma vez por trimestre, quando o presidente o convocar.

2. O Conselho Fiscal reunirá extraordinariamente sem­

pre que o presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 

pedido da maioria dos seus membros efectivos.

3. Os accionistas do Conselho Fiscal podem assistir, por 

direito próprio, às reuniões da direcção.

4. Os accionistas suplentes do Conselho Fiscal, podem 

assistir e participar nas reuniões deste conselho, sem direito 

de voto.

5. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 47.°

(Quórum)

O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberações com a 

presença de mais de metade dos seus membros efectivos.

SECÇÀOV
Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 48.°
(Responsabilidade dos accionistas da direcção)

1. São responsáveis civilmente, de “ de
dária, perante a Cooperativa e terceir , Alidade de 

eventual responsabilidade criminal e da ap ic .
I • • . direccão e outros manoa

outras sanções, os accionistas da oirecç Vberações
tários que hajam violado a lei, os estatutos e as ° seu 
da Assembleia Geral ou deixado de executar fie m 

mandato. _ andatá-
2. A delegação de competências da direcção em

fios não isenta de responsabilidade os membros & origi- 

salvo se não tenham participado na deliberação q

nou ou tenham exarado em acta o seu voto contra

ARTIGO 49.° Fiscal)(Responsabilidade dos membros do onse
Os accionistas do Conselho Fiscal são r P

Perante a Cooperativa, nos termos do disposto no

' semPre que se não tenham oposto oportunamente^ 
dos accionistas da direcção ou mandatários, sal

na Purte final do n.° 2 do mesmo artigo.

CAPÍTULO V
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 51.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os estatutos poderão ser alterados nos termos do 
artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legislação 
complementar aplicável.

2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 
Assembleia Geral, com a antecedência de, pelo menos 15 
(quinze dias), acompanhada do texto das alterações propostas.

3. A aprovação das alterações aos presentes estatutos 
exige uma maioria qualificada de 2/3 (dois terços) dos votos 
expressos em Assembleia Geral convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos Estatutos 
deverá ser feita por escritura pública.

ARTIGO 52.°
(Omissões)

Em tudo quanto estes Estatutos sejam omissos, aplicar- 
-se-ão as deliberações da Assembleia Geral e legislação 

complementar aplicável.
ARTIGO 53.°

(Dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assembleia 
Geral, decorrido o prazo da sua duração, uma vez constituída 
por tempo determinado, devendo a assembleia que deliberar 
a sua extinção eleger os membros da comissão liquidatária

ARTIGO 54.°

(Foro competente)

É escolhido o Foro da Comarca do Uíge, onde serão diri­
midas todas as questões entre a Cooperativa e os seus sócios.

(15-17086-L15)

Baza Dala (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 9 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Francisco Quete Baza Dala, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda 
Sul, rua s/n.°, Casa n.° 59, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada, «Baza Dala (SU), Limitada», 
com sede em Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda 
Sul, rua s/n.°, Casa n.° 59; registada sob o n.° 5.443, que se 
vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 de 
Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BAZA DALA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Baza Dala 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Luanda Sul, Rua s/n.°, Casa 
n.° 59, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotelaria 
e turismo, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, restaura­
ção, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, transportes, marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, assistência técnica, comercializa­
ção de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, farmácia, serviços de saúde, comercialização 
de perfumes, agenciamento de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração florestal, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio, educação e ensino, salão 
de cabeleireiro, segurança de bens patrimoniais, telecomu­
nicações, instalação e manutenção de redes eléctricas e de 
telecomunicações, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° V
(Capital) t

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
emente realizado em dinheiro, represem^ZaS) 'm^uota no valor nominal de Kz: 100.000,00 U ■

Baza Dala.
ARTIGO 5.° ’

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

ociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

o do sócio-único, continuando a sua existência como 
vivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

rdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

artigo io.°
Os ano fBa|anços)

eni 31 (je £>eze , sera° os civis e os balanços serão dados 
de Março imediato ° dn°’ ^even<^° encerrar a

artigo n.°
]\[0 (Omisso)çõesdaLein ° 19^^° aS ^e^^eraÇões sociais, as dispoS‘ 

Lei das Sociedad ^un^° e ainda as disposições da

a es Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro- 
(15-17171^)
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cEFN Nzinga Comercial (SU), Limitada

de Sousa Nambi, Conservador de 3.“ Classe 
^^varària do Registo Comercial de Luanda, 

da C°nído Guiché Único da Empresa.

2? SeCÇf endo ao que me foi requerido em petição apre- 
Salis ob o n0 8 do livro-diário de 9 de Outubro do 

Senta<ia ano a qual fica arquivada nesta Conservatória. 
COrrenfefico’que Cláudio Edson Fortunato Neto, solteiro, 

CertdeCnacionalidade angolana, natural da Ingombota, 

mal°r’ ■ de Luanda, residente em Luanda, Distrito 
Xno do Sambizanga, Bairro José Pirão, na Avenida 

Hoji.ya-Henda, Apartamento 11, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «CEFN Nzinga 
Comercial. (SU), Limitada», registada sob o n.0 5.435/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.* Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 de 

Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

geladana e gelo, transitários, cabotagem, renl-a.Car, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio 
fiscalizaçao de obras públicas, venda de material de escrito^ 

no e escolar, venda e instalação de material industrial,venda 

e assistência a viaturas, comercialização de material de 
construção, comercialização de lubrificantes, serviços de 
cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
comercialização de perfumes, artigos de toucador e higiene’ 

serviços de ourivesaria e relojoaria, agenciamento de via­
gens, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
exploração de parques de diversão, exploração mineira e flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serviços de serralharia, 
carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CEFN NZINGA COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «CEFN 
Nzinga Comercial (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Gamai Abdel 
Nasser, Casa n.° 1-C, rés-do-chão, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
I icio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ao respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

viços S°CIe^ac^e tem como objecto social, prestação de ser- 
constr C°.rnérc’° £eral a grosso e a retalho, empreitadas de 

i^obiliár'0 6 °^ras Publicas, promoção e mediação 

serviços d’ ^reStaçao serviços de segurança privada, 
medicam 6 ^n^antar’0’ importação e comercialização de 
r^oriais1^08’ Pro<^utos hospitalares, equipamentos labo- 

eMuipam 1VerSOS fabrico e distribuição de medicamentos, 

^rtcia a ° Pr°úlltos hospitalares, manutenção e assis- 
escola deTU1Parnentos diversos, educação e ensino geral, 

I ,n^rmáticàn^UaS’ ^esPorto e cultura> serviços de condução, 
^siauração’ te^ecornun*caÇões, serviços hotelaria e turismo, 
Cultura a°’ CaS*no’ múústria pesada e ligeira, pescas, agri- 

£r° Pecuaria, indústria de panificação, pastelaria,

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Cláudio Edson 
Fortunato Neto.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as dehbera- 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

ntn do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver ind.visa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO Il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro

(15-17177-L02)

Admonik, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 89, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Lucas Bonfim das Neves, casado com 
Mónica Bonfim das Neves, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Água Grande, São Tomé e Príncipe, 
de nacionalidade de santomense, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golf II, Rua 8;

Segundo: — Artur Simão Quimbango, solteiro, maior, 
natural de Quela, Província de Malanje, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf, Rua 6, Casa n.° 7;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ADMONIK, LIMITADA 

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «Admonik, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro 4 de Abril, Rua directa do 
Calemba II, casa sem número, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado > 

início da sua actividade, para todos os efeitos 
da data da celebração da presente escritura. *

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho^'^0 ' 
financeira e jurídica, contabilidade e auditoria C°nSUl,<)'il \ 
empreendimentos, promotora de investimentos e ' 
ções, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura""1”' 
agro-indústria, venda de mobiliário, serviços de tran 
públicos e privados não regulares, serviços de a/'*’ 
mento e transitario, serviços de representação, pro^ 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição ■ 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares ! 

construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços de 

segurança privada, serviços infantários, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, serviços de condu­
ção, informática, telecomunicações, serviços de hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas

Mn!por,es ™ . »■ 
oficina "Sp°ne passa«e™s. Iransporte de mercmkm

* “oriiório e escolar, decoraçio * «*■ 
aqçkt'' Xíeri*ores’ venda e instalação de material industrial, 

t ~ enCla 3 V,atUras’ comercialização de material de cons- 
de a°’ COmercializaÇão de lubrificantes, comercialização 

te & 6 coz^n^a* Petróleo iluminante, peças sobressalen-
js, comercialização de perfumes, serviços de cabeleireiro 

ãria, artigos de toucador e higiene, agenciamento de 

re M S? eXPÍOraÇao de Parques de diversão, exploração fio* 
s ? exploração de bombas de combustíveis, estação de 

^erviço, representações comerciais e industriais, serviços 
alharia, carpintaria, marcenaria, serviços de limpei 

amento básico, incineração de objectos sólidos, assis 
ded' 3 ^CniCa’ ,rnP°rtação e exportação, podendo ainda 

se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

Q c os sócios acordem e seja permitido por lei.

O capital ARTIGO 4.°’ntegralmente re J 00.000,00 (cem mil kwanzas)’

por 2 (duas) ã, IZad° em dinheir°5 dividido e representado
Kz: 80.000 00 ( aS} Sendo uma no valor nominal do 

^ucas Bonfim d^T^ mi1 kwanzas)> pertencente ao sócio, 
de Kz: 20.000 00 r • Q a ouíra Quota no va^or nom^ 
Artur Simão Quimb,nte kwanzas)> Pertencente ao sócio* 



m o 205 — DE 22 DE OUTUBRO DE 2015
HíSÉKl^LL----------------- 20179

artigo 5.°
quotas a estranhos fica dependente do con- 

A 6 ciedade, à qual é sempre reservado o direito 

sentimento 3 fprido aos sócios se a sociedade dele não 
de preferência deter 
iliser fazer uso.

quser ARTIGO 6.°

-ncia e administração da sociedade, em todos os 
A gtersC e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

seUSaCt° incumbe ao sócio, Lucas Bonfim das Neves, que 
VanlTsde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
brando a assinatura da gerente para obrigar validamente 

asociedade. , .
1 O gerente poderá delegar num dos socios ou mesmo 

m pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
g 7 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
lnterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
demaisS°^V^a & Soc^e<^a^e Por acorclo dos sócios e nos 
U . S CaS°S le£a’s’ tod°s os sócios serão liquidatários e a 
de aco 0^° C Part^a realizar-se-á como acordarem. Na falta 

licitado 0> 6 Se a^Um ^e^es 0 pretender será o activo social 
e adiud'6111 kl°C° COm °krigaÇã° do pagamento do passivo 

dade d a° S^c^° °lue melhor preço oferecer, em igual- 
ae condições.

Asoc‘d artigo li.0
9ualquerle reserva‘se 0 direito de amortizar a quota de 
ProvidaS0C10’ quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

v aencia cautelar.

Pa^d artigo 12.°
quer entre ^uest®es emergentes do presente contrato, 
entre eles °S S°Ci°s’ seus herdeiros ou representantes, quer 

C°marca s°ciedade, fica estipulado o Foro da
°utro. 6 ^Uanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17191-L02)

Ngandala Kiamy, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 22, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Umco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Cristina Eduardo Machado, solteira, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Rua Guerra Junqueira, Casa n.°26;

Segundo: — Maria da Conceição Machado da Costa 
Mendes Miguel, casada com, Emílio Cabuita Mendes 
Miguel, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Rua Guerra Junqueira, Casa n.° 26;

Terceiro: — Cláudia Patrícia Machado da Costa 
Femandes, casada com, Edson Dias Femandes, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Cidade do Kilamba, Prédio n.° W 30, Apartamento 63;

Quarto: — Emanuela Cristina Machado da Costa 
Cardoso, casada com, Alberto Matos Cardoso, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Bairro Talatona, Condomínio Alvorada, Casa n.° B 21;

Quinto: — Eduardo Manuel Machado da Costa, solteiro 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Belas, Centralidade 
do Kilamba, Bloco n.° 13,2.° andar, Apartamento 21.

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NGANDALA KIAMY, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Ngandala 

Kiamy, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
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Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião Destavez, 
n.° 134, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, agricultura e 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, medicamentos, material cirúrgico, gas­
tável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 
médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
pertencente à sócia Cristina Eduardo Machado, e outras 4 
(quatro) quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), cada uma, pertencente aos 
sócios Eduardo Manuel Machado da Costa, Maria da 
Conceição Machado da Costa Mendes Miguel, Cláudia 
Patrícia Machado da Costa Fernandes e Emanuela Cristina 
Machado da Costa Cardoso.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica depend 

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade 
quiser fazer uso. e dele j c

eARTIGO 6.° |
A gerência e representação da sociedade, em todos t

—cm todos qj 1 a.k actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epaj 
incumbe às sócias Cristina Eduardo Machafo, j SÍVamTa Cristina Machado da Costa Cardoso, ,

TXis ê"e”“s- c“ óisp'T“*•’*!

tando 1 (uma) das assinatura de uma das gerentes para 
obrigar validamente a sociedade. 1

1. As gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos ? 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- ; 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- | 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em j 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor . 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas j 

as perdas se as houver. i

ARTIGO 9.°
de Oc^e<^ade não se dissolverá por morte ou impedimento 

A quer dos sócios, continuando a sua existência com o 

revivo0 herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

D’ssolvida a • ARTIG° 1O’°Ornais casos le S°Cle<^a<^e Por acordo dos sócios e nos 

iiquidação e tOd°S °S sócios serão liquidatários e a
de acordo e se \ veri^car-se-á como acordarem. Na f^ 
licitado em eloh ^eS ° pretender será o activo soda 

e adjudicado a °,COrn °^êação do pagamento do passiv° 
dade de condições C^° me^or Pre9° oferecer, em igu^

Asocied d ARTlG0 u.°9UaIquer sócio FeServa"se 0 direito de amortizar a quota do 

Pnovidência caute1! S°^re e^a recaia arresto, penhora °u
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ARTIGO 12°
nuestões emergentes do presente contrato, 

para todas as q herdeiros ou representantes, quer 

quer entre os socjedade, fica estipulado o Foro da 
entre elesea,P;a„da, com expressa renúncia a qualquer 

Comarca de 

outro. ARTIGO 13.’
. iç serão os civis e os balanços serão dados 

' °S Tnezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
enl31 õe u 
He Março imediat0- 
de ARTIGO 14.°

«sn regularão as deliberações sociais, as dispo- 
N°f" . n o V04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

eÇÕ>dls Comerciais e demais legislação aplicável. 
Sociedades com (15-17192-L02)

Ematel, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­

turas diversas n0 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Tânia Marina António Kanhema Dias dos 

Santos, casada com o segundo outorgante, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, Cidade do Kilamba, 

Edifício L-l 8,2.° andar, Apartamento n.° 24;
Segundo: — Alexandre Morais Dias dos Santos, casado 

com a primeira outorgante, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Kilamba Kiaxi, Cidade do 

Kilamba, Edifício L-l8,2.° andar, Apartamento n.° 24;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

lermos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade 
EMATEL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Ematel, 

Jmitada», com sede social na Província de Luanda, 

; UnicíPÍo de Belas, Bairro Talatona, Rua do Centro 
í ^gistico, Sector A, Casa n.° 153, podendo transferi-la livre- 
' co6016 qualcluer outro local do território nacional, bem 

| r ° a^r*r fiEais, sucursais, agências ou outras formas de 
I epresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a pesca, prestação 

de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralha­
ria, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, hotelaria e turismo, restauração, informática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificaçao, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti- 

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educaçao e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os socios 

acordem e seja permitido por lei.

artigo 4.°
, ■ i í i<7- 100 000 00 (cem mil kwanzas),

por 2 (duas) quotas igu ’ pertencentes aos sócios

(ZX S.»« e TM. Marina «ôni.

ARTIGO 5.’

A „SSM 4.,«««.
ZjEíSS“ ”*° 

quiser fazer uso.
artigo 6.”

. . p reoresentação da sociedade, em todos os
1. A gerencia e represe ç e passl.

seus actos e coiúratos, ficam desde já

vamente, mcum dispensa de caução, sendo neces
nOmeadmbÍeâseassinaturas para obrigar validamente a 

sárias ambas
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3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I7193-L02)

yçC.__ Corporation, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro , JL com início a folhas 73, do livro de notas patac 
V da-versas n° 297-A, do Cartório Notarial do , 

tUraS Fmoresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto^ - 
Untco da P Q D.reit0; foi constituída entre. ; ( 
da Costa, L Afonso Capembe, divorcie

Prirneir°u ,mb0 província do Huambo, residente V 
natural do u ’ Distrito Urbano da Maian^V 
bX Cassenda, Rua 12, Casa n.» 48;

I <
Segundo: — Miguel Constântino Menezes da Concei^ ■ ' 

Cativa, casado com Érica Alexandra de Vasconcelos l 1 
Monteiro Cativa, sob o regime de comunhão de adquiridos, l 

tt----------t-_natural da Caála, Província do Huambo, residente habitual 
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Casa n.° 227; I

Terceiro: — Walter Alexandre Pereira Teixeira, casado ■ 
com Cécile Claire Dias Pereira Teixeira, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Belas, Bairro Talatona, Condomínio Talatona Plaza, Rua 
ZR2B-GU, Prédio n.° 19, 5.° andar, Apartamento C;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
A. W.C. — CORPORATION, LIMITADA 

ARTIGO l.°
__ ç ocicdade adopta a denominação social de «A.W.C. 
t fP^rotion, limitada», com sede social na Província de 

an a. Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
outr 7 P°dend° transferi-la livremente para qualquer 
suc ° °Ca d° territórío nacional, bem como abrir filiai 

t paiS’ a^nc^as ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.
* sua duração é ARTIG02°início da sua act' tempo indeterminado, contando-se o ;

da data da celehr ?ãra tod°s os efeitos legais, a partir ! 

ace,ebraçao da escritura.

. A iedade tem p ARTIG03° v’Ços, comércio OmO °^ect0 s°eial prestação de sef-
construção civil a ^rosso e a retalho, empreitadas de
imobiliária^ vend d P^^bcaS} promoção e mediaçã0 

ranÇa privai n/ de ^quipamentos dos serviços de segU' 
infantário, creches^^0 Serví^os segurança privada, 
Camentos, produto ’ !m^Orta^0 e eomercialização de medi* 
diversos, fabrico § °SpitaIares’ equipamentos laboratoriais 

atribuição de medicamentos, equipa
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s hospitalares, manutenção e assistência a 
mentos6 Prod“‘°SersoSj edUcação, ensino geral, desporto e 

equipanient0S ática> telecomunicações, hotelaria e turismo, 
cultura» mf0^ústr-a pesada e ligeira, pescas, agro-pecuá- 

restauração,1 panjficação, camionagem, transitários, 
ria, ‘nddStrl^M/-a-car, compra e venda de viaturas novas 
cabotagem.^ de passageiros, transporte de merca- 
e usadas, na de frio, fiscalização de obras

d as venda de material de escritono e escolar, venda 
pubhcas, materia] industrial, venda e assistência a 
6 ,nXaÇconiercialização de material de constru*ão> comer- 

^Tzação de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 

botequin1’ comercialização de gás de cozinha, petróleo ilu­
minante, ourivesaria, agência de viagens, farmácia, centro 
médico, clínica, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Miguel Constantino 
Menezes da Conceição Cativa e Walter Alexandre Pereira 
Teixeira e outra quota no valor nominal de Kz: 34.000,00 
(trinta e quatro mil kwanzas), pertencente ao sócio Eliseu 
Afonso Capembe, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

Pre erencía, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
■ A gerência e administração da sociedade, em todos os 

. actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

*nCUmke ao sócio Eliseu Afonso Capembe, que 
tendo S 6nornead° gerente, com dispensa de caução, bas- 

s°ciedadaSS'natUra ^erente’ Para °^r‘Sar validamente a 

eni pesso^^0^ P°derá dele§ar num dos sócios ou mesmo 

gerência & 6Stran^a a soc’edade parte dos seus poderes de 

3 Fic °n^er'ndo Para 0 efeito o respectivo mandato.

e c°ntratos Ve<dad° ao frente obrigar a sociedade em actos 

c°mo ietr estranh°s aos negócios sociais da sociedade, tais 

dantes § ^avor’ ^ança, abonações ou actos seme-

ARTIGO!.0 por simplesAs Assembleias Gerais serão convoca menos, 
eartas registadas, dirigidas aos sócios com,

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fiindos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos reore- 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17194-L02)

Gira Liga Holdings, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Fábio Giovanni Abrantes Pezzotti, solteiro, 
maior, natural de Milão, Itália, mas de nacionalidade ango­
lana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Rainha Ginga, Prédio 

n.°178, l.° andar;
Segundo: — Mércia Djamila de Abreu Bravo, solteira, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Comandante Gika, Prédio n.° 191,
4.°  andar, Porta C;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GIRA LIGA HOLDINGS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Gira 

Liga Holdings, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Rainha Ginga, Casa n.° 178, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó-
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, incluindo promoção de eventos culturais, gestão e 
manutenção de instalações desportivas, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Fábio Giovanni Abrantes Pezzotti, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00(trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Mércia Djamila de Abreu Bravo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
A^ . aos sócios se a sociedade dele nã0de preferência, deferido 

quiser fazer uso.

mente, incumbe ao sócio Fábio Giovanni Abra
---otantesp | aue fica desde já nomeado gerente, com dlSpensade ’ M

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar 
mente a sociedade. I

9 o gerente poderá delegar num dos socios ou mes!tlÁ 
m nessoa estranha à sociedade parte dos seus podetes J ITrência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, t 

8 t Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos I 
Jntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,!

6"”’ 'b°n,ç6es “
lhantes. actos seme.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simple- 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer | 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
ociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

Q quer dos sócios, continuando a sua existência como 
o revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

ito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
ais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 

A ação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
^rdo> e se algum deles o pretender será o activo social 

^cita o em globo com obrigação do pagamento do passivo 
. , lcado ao sócio que melhor preço oferecer, em igua^' 

dade de condições.

a . ARTIGO 11.0qualque^—^ reserva’se 0 direito de amortizar a quota 
Providên s.0010’ quando s°bre ela recaia arresto, penhora 

piuvioencia cautelar.

para todas AI™0 12.° quer entre os 5Uest°es emergentes do presente contraí0’ 
entre eles e aS°CI°S’ SCUS herdeiros ou representantes, q°er 
Comarca de ^r°^a S0c^edade, fica estipulado o Foro & 

°utro. anda, com expressa renúncia a qualq°er

1 • A gerência e
ARTIGO 6.°

representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-

artigo 13.° serão dad°S
Os anos sociais serão os civis e os balanços a 3^ 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo o 
de Março imediato.
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ARTIGO 14.°
omisso regularão as deliberações sociais a sifões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a $I -SP°' 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável
(,5-l7195-L02)

MARCOS & BIB1ANA — Negócios, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 7 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

Primeiro:- ------- ‘
natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango 0, casa sem 

número;
Segundo: Camilo Bruno Andrade Afonso,

__Gerson Marcos António, solteiro, maior, 
em

sol­
teiro, maior, natural de Luanda, residente em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Rangel, 

Rua da Brigada, Casa n.° 14;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MARCOS & B1BIANA —NEGOCIOS, LI

ARTIGO l.° RCOS
Asociedade adopta a denominação social de «MA

& B1BIAN A — Negócios, Limitada», com sede socia" 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito r 
da Maianga, Bairro Cassequel, Casa n.° 10, Zona 9, po 

transferi-la livremente para qualquer outro local do terr 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agência 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 0
A sua duração é por tempo indeterminado, contan o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° estação de ser-A sociedade tem como objecto social a P^rci0 a grosso 
v’tços, consultoria, formação profissiona , co & pescaj frote- 

e a retalho, avicultura, agro-pecuária, in uS^s publici^a<^e’ 
laria e turismo, informática, telecomunicaço^^^^^ de 

construção civil e obras públicas, cometei carnionagein’ 
fcnes e seus acessórios, transporte marítim

W despachante e transitários, cabotagJaS’e seus aces- 
compra e venda de viaturas, novas ou usa venda e 
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem co mate- 

teparação de veículos automóveis, concessi 

rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, exploração de 
bombas de combustíveis, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, venda de material de escritório e escolar, deco- 
rações, serigrafia, impressões, relações públicas, pastelaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, educação e cultura, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação e 
venda de gelo, electricidade, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Camilo Bruno Andrade Afonso e Gerson Marcos António, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe aos sócios Camilo Bruno Andrade Afonso 
e Gerson Marcos António, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando a assinatura de 
qualquer um dos gerentes, para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado os gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fimdos ou destinos especiais criados em 
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Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17196-L02)

Scazo Angola (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3 ’ Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2. Secção Guiché Unico da Empresa.

Satisfazendo ao que „ foi requerído 
”b ° de 12 de 0»»bro d„

Cemfico que André Monteiro da Silva solteiro ma-

B.™  Tala Hady, Rua F, O"’*> C-«»Ea, 

uma sociedade unínecc i , Zona 19, constituiu 
Angola (Sm LiXa T** denOminada «Scazo 

( )’ L'm,tada>>’ COm sede e"> Luanda, Município

------------------------------------------

de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da
Tipografia Mamã Tita, n.° 20-A, registada sob0n’b0ta’ í 

que se vai reger pelo disposto no documento ° " ’5'^,
Está conforme. ern anexo.

Conservatória do Registo Comercial de
2.a Secção Guiché Único da Empresa, em Luan^ Luanda. 

Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível. 3°S 121,6

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SCAZO ANGOLA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Scazo 

Angola (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da ! 

Ingombota, Rua Tipografia Mamã Tita, n.° 20-A, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° I 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a consultoria, audt 
toria, contabilidade, prestação de serviços, comércio geral 

a grosso e a retalho, formação profissional, agro-pecuana, 

pescas, indústria de lacticínios, restauração, construção 
e obras públicas, fiscalização de obras, elaboração de Pr°J $ 

tos de arquitectura, venda de material de construção c ~ 

obras públicas, serviços de serralharia, carpintaria, 

e venda de caixilharia de alumínio, informática, 
municações, electricidade, hotelaria, turismo, agênc 

viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, 
de passageiros ou de mercadorias, camionagem, tr^.^ 

rios, despachante, rent-a-car, exploração mineira, 

auto, venda de material de escritório e escolar, 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 

farmácia, material e equipamentos hospitalar, 

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, Pa 
panificação, geladaria, exploração de parques de div 

realização de eventos culturais, recreativos e desp 

exploração mineira e florestal, exploração de bom 

combustíveis ou estação de serviço, comerciahz sjuo 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, 

geral, infantário, importação e exportação, Poden"^ria 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 1 

em que o sócio acorde e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k zas), integralmente realizado em dinheiro, representad I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000 00 °

kwanzas), pertencente ao sócio-único André Montei^ 

Silva.
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.”
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

Associação Acolhedora e Desenvolvimento das Crianças 

Desamparadas de Angola

Certifico que, por escritura de 18 de Agosto de 2015, 
lavrada com início de folhas 23 a 24, verso, do livro de notas 

para escrituras diversas n.°176-C, deste Cartório, a cargo e 

perante o Notário, João Victor Chimbele, foi entre:
Primeiro: — Domingos André Agostinho, solteiro, 

maior, natural de Benguela, onde reside habitualmente, no 
Bairro da Camunda;

Segundo: — Domingos Chicamba, solteiro, maior, natu­
ral do Lobito, onde reside habitualmente no Bairro do Alto 
Liro;

Terceiro: — Januario Lussati, solteiro, maior, natural da 
Camanda, Município da Caála, residente habitualmente em 
Benguela, Bairro do Liro, n.° 341;

Quarto: — David Galhano, solteiro, maior, natural de 
Benguela, onde reside habitualmente, Bairro da Camunda;

Quinto: —André Simão Cassinda Bindillique, solteiro, 
maior, natural Lobito, onde reside habitualmente no Bairro 
do Alto Liro;

Sexto: — Teresa Natalia Cassoma, solteira, maior, natu­
ral de Benguela, onde reside habitualmente, no Bairro da 

Camunda;

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou imped' 

mento do sócio-único, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represent 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei d 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dado

31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 
de MarÇo imediato.

artigo 1L°
(°mÍSS0) • ■ as disposições

No omisso regularão as deliberações socia , 

».• «to. »*> •;
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, e ^226-L02) 

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO ACOLHEDORA 
E DESENVOLVIMENTO DAS CRIANÇAS 

DESAMPARADAS DE ANGOLA

CAPÍTULO I 
Designação

ARTIGO l.° 
(Designação)

A «Associação Acolhedora e Desenvolvimento das 
Crianças Desamparadas de Angola» abreviadamente desig­
nada «AADCRIDA», é uma organização de carácter social, 
humanitária que visa para contribuir, apoiar, defender e 
desenvolver as crianças desamparadas de Angola, rege-se 
por estes estatutos e por demais legislação em vigor que seja 

aplicável.
ARTIGO 2.° 

(Âmbito e sede)
A «Associação Acolhedora e Desenvolvimento das 

Crianças Desamparadas de Angola-AADCRIDA» é uma 
organização de âmbito nacional e tem a sua sede na Cidade de 
Benguela, Município de Benguela, Província de Benguela, 
podendo vir criar, delegações em outros locais do País.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A «Associação Acolhedora e Desenvolvimento das 

Crianças Desamparadas de Angola—AADCRIDA» é cons­

tituída por um tempo indeterminado.
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ARTIGO 4.°
(Natureza jurídica)

A «Associação Acolhedora e Desenvolvimento das 
Crianças Desamparadas de Angola» é uma organiza­
ção colectiva dotada de personalidade jurídica própria de 
carácter voluntário, apartidária, aberta a todas as crianças 
desamparadas de Angola.

ARTIGO 5.°
(Modo de representação perante terceiros)

A «AADCRIDA» é representada pela Comissão 
Directiva que poderá delegar em outras pessoas, mediante a 
procuração de todos ou alguns de seu poder.

ARTIGO 6.°
(Filiação em organização internacionais)

A «AADCRIDA» pode manter relações de filiação em 
organizações internacionais congéneres, desde que tal seja 
útil a realização do seu fim social.

CAPÍTULO II
Dos Objectivos e Atribuições

ARTIGO 7.°
(Objectivos)

A AADCRIDA» é uma associação que tem por finalidade:
a) Solidariedade social no espírito humanitário e da

justiça social;
b) Apoiar as camadas infantis e de 3.a idade mais

carenciadas no sentido da sua auto-valorização;
c) Formação académica partindo da proprietária até

ao ensino básico;
d) Formação profissional e protécnica;
e) Criação de campos agrícolas e pecuária;
f) Criação de centros infantis e da 3.a idade;
g) Criação de centros de saúde;
h) Cooperar com instituições e grupo da mesma natu­

reza a nível nacional e internacional.
ARTIGO 8.°

(Atribuições)
Constituam atribuições fundamentais da «AADCRIDA» 

seguintes:
a) Representar a nível do País os interesses e a von­

tade das crianças, levando-as de forma organi­
zadas aos objectivos do desenvolvimento da 
nação;

b) Representar e apoiar os interesses sociais das crian­
ças, lutando pela causa necessária harmonização 
dos seus interesses individuais, colectivos com 
as de todas as sociedades;

_____________ DtÁRIODAREp^,^ 

e) Promover acções, educativa moral e civi 
seio das crianças desamparadas, com unw 
responsável e futuro próspero;

fí Representar as crianças desamparadas e a suaot?J J nização perante as organizações homólo^ 

outros países, desenvolver relações de amizade 
solidariedade de colaboração e troca de 
riência.

CAPÍTULO III
Dos Membros

ARTIGO 9.°
(Membros)

Podem ser membro da «AADCRIDA», todos os cida­
dãos nacionais, pessoas colectivas ou singulares residente 
em qualquer parte do País e manifestando interesse de con­
tribuir no desenvolvimento da organização.

ARTIGO 10.°
(Deveres dos membros)

São deveres dos membros da «A. A. DCRIDA» os 
seguintes:

a) Contribuir com o seu empenho pessoal e colectivo
para o bom funcionamento da associação e das 
tarefas em que estejamos engajadas,

b) Cumprir com as normas estatutárias, dos demais
regulamentos da associação, bem como as orien­
tações dimanadas pelos órgãos superiores;

c) Contribuir para o prestígio e bom-nome da asso­
ciação;

d) Tomar a qualquer reunião ou parte do grupo téc­
nico para que tenham sido convocados;

e) Desempenhar com zelo as funções para as quais
forem eleitos ou designadas.

ARTIGO II?
(Direitos dos membros)

Sao direitos dos membros da «AADCRIDA» os seguintes: 
) Participar em todas as actividades promovida pela 

associação ou em que eles estejam envolvidos e

b) EleSefrUIrem d°S SeUSresultados> 
çj ' 6 Ser el  t° Para os cargos de Direcção;c)d)e,

c) Trabalhar para o ensino, levando o nível cultural e
técnico das crianças;

d) Participar na promoção das acções tendentes a
garantir as crianças no Centro Infantil ou ocupa­
ção dos seus tempos livres, através da actividade 
culturais, recreativas e desportivas;

mar livros das contas e demais documentos 

V^a organização durante 30 dias que rece* 
ma realização de qualquer reunião ordinária, 

proposta a Direcção sobre o que foi c0í1 
^^ente5 para a realização dos objectivos d# 

e) p Cri™Ças e P^esso da «AADCRIDA»;
, Q^Qr informações sobre as actividades do$ 

°rgaos soc>ais da «AADCRIDA».

(Per ARTIGO 12.°
Rerde-se 03 ÍÍC ^Uaí'tía(^e de membros)Se8uintesespaços-6*10 membro da «AADCRIDA» n°s 

demissão; 
■/Or Oclusão;

por morte.
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ARTIGO 13." 
(Categoria de membros)

te categorias dos membros da «AADCRIDA» são as

seguintes-
a) Fundadores;

b) Efectivos;

c) Honorários.
ARTIGO 14.°

(Membros fundadores)

l.São membros fundadores os que tenham subscritos 
a proclamação da «AADCRIDA» é aprovando o presente 

estatuto.
ARTIGO 15.°

(Membros efectivos)

São membros efectivos os que identificam-se com os 
objectivos da «AADCRIDA» que venha ser admitidos na 
associação apôs a sua constituição legal.

ARTIGO 16.°
(Membros honorários)

A constituição dos membros honorários poderá ser 
atribuída a pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou 
estrangeiras que venha contribuindo de forma relevante, 
para o fortalecimento da associação e para o progresso da 
mesma.

CAPÍTULO IV
Órgãos Sociais

ARTIGO 17.°
(Enumerações)

1 -São órgãos sociais da «AADCRIDA»:

a) Conselho de Direcção;
b) Comissão Directiva;

c) Conselho Fiscal;
d) Representações Provinciais e Municipais e Comu­

nais.

ARTIGO 18®
(Conselho de Direcção)

O Conselho de Direcção é o órgão de Direcção qu 
gura o funcionamento da «AADCRIDA» e é compo P

a) Presidente;
ò) Vice-Presidente;

c) Secretário Geral;
d) Administrador.

ARTIGO 19.°
(Do Presidente da «AADCRI »

L Preside as reuniões do Conselho de Dir 
panha o funcionamento da Comissão Directiv jos

2. Assina os termos de abertura e rubricas 
livros de conta e actas. «Associação

2. Representa a Comissão DirecUva a mparadas 
Acolhedora e Desenvolvimento das Crianças 

em Angola».

4. Dirigir a cooperação de intercâmbio nacional e inter­
nacional.

5. Exercer quaisquer outras obrigações que sejam confe­
ridas pela comissão directiva.

artigo 20.°
(Vice-Presidente)

1 • 0 Vice-Presidente da «AADCRIDA» tem as seguintes 
competências e atribuições: B

a) Substituir o presidente na sua ausência;

b) Prepara todos assuntos, para apreciação da Comis-

são Directiva;
c) Supervisionar as actividades das comissões espe-

ciais;
d) Assinar as correspondências da associação;
e) Exercer outras atribuições que lhe sejamos conferi­

das pelo Conselho Directivo.

ARTIGO 21.°
(Competência do Secretário Geral)

Compete ao Secretário Geral:

a) Preparar, expedir e fazer publicar avisos, convo­
catórias, redigir as actas e expediente da asso­
ciação;

b) Dinamizar e controlar as campanhas da admissão
de membros;

c) Dar parecer sobre a admissão ou expulsão dos

membros;
d) Cooperar com outras instituições nacionais ou

internacionais da mesma natureza;
e) Exercer outras atribuições que lhe sejam conferi­

das pela Comissão de Direcção.

ARTIGO 22.°
(Competências do administrador)

1. Compete ao administrador o seguinte:
a) Administrar financeiramente e economicamente a

«AADCRIDA»;
b) Promover acções de angariamento de fundos;
c) Administrar e gerir os bens do património da asso­

ciação;
d) Administrar e controlar o pessoal necessário para o

funcionamento dos serviços de actividades pro­

movidas;
e) Desenvolver acções tendentes a obtenção de apoios

materiais e financeiros necessários para a asso­

ciação;
J) Exercer outras actividades que lhe sejam conferidas 

pelo Conselho de Direcção.
2. Todos os membros podem acumular um cargo direc­

tivo com um cargo técnico.

ARTIGO 23.°
(Das reuniões)

A associação reunirá ordinariamente:
a) Uma vez de 6 em 6 meses, com a presunção dos 

planos de actividades e extraordinariamente 

quando for necessário.
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ARTIGO 24.°
(Convocatória)

1. A reunião do Conselho de Direcção é convocada pelo 
Presidente da Associação pelo menos 15 dias de antecedên­
cia, por meio de aviso público, no qual consiste dia, hora, o 
local e a respectiva agenda do trabalho.

2. A reunião considera-se regularmente constituída no 
local, dia e hora marcada para a sua realização estiver pre­
sente pelo menos a metade de seus membros.

ARTIGO 25.°
(Das actas)

Em cada reunião será lavrada, uma acta no qual será 
válida e eficaz após assinatura da mesma pelos membros 
efectivos que constituem a Mesa.

ARTIGO 26.°
(Atribuições)

São atribuições do Conselho de Direcção:
a) Alegar a Comissão Directiva;
b) Aprovar os princípios e as normas para selecção,

formação, promoção e apoio dos quadros da 
associação;

c) Aprovar relatórios dos seus planos e projectos da
«AADCRIDA» apresentado pela Comissão 
Directiva;

d) Aprovar e pôr em execução os regulamentos da
associação;

e) Fixar a remuneração do pessoal, um funciona­
mento em tempo integral;

TJVelar pela utilização racional dos bens da associa­
ção;

g) Representar a associação em juízo e fora dela;
h) Exercer as demais atribuições que lhe sejam

incumbidas pelos estatutos e regulamentos.
ARTIGO 27.°

(Da Comissão de Directiva)

O Comissão de Directiva é o órgão de Direcção que asse­
gura o funcionamento da «AADCRIDA» e é composto por:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Secretário Geral;
d) Administrador;
f) Director da Obra de Caridade, Educação e Ensino;
g) Presidente do Conselho Fiscal.

ARTIGO 28.°
(Competências)

Tem as seguintes competências:
a) Dirigir as actividades diárias da associação orien­

tando, dirigindo e controlando os seus organis­
mos inferiores no cumprimento das orientações 
directnzes e resoluções aprovadas pelo Conse- 
lho de Direcção;

^Demonstrar e gerir os bens da associação;

-----------------------------

c) Representar a associação dos actos tende l
lizar nos seus objectivos ou fins- ar<*- |

d) Administrar e controlar o pessoal' necess' •
o funcionamento dos serviços e activid^0 Pata 
movidas. a^spro.

e) Administrar financeiramente e econnm-
. . nom,cament

associaçao e promover acções de aneari, 
de fundos; 8 1

J) Elaborar a inventariação dos bens da associaçã0.
g) Apresentar ao Conselho de Direcção e Fiscal

relatório de contas e de acções desenvolvidas-
h) Dar parecer, sobre admissão ou expulsão de mem­

bros;
i) Convocar as reuniões, extraordinárias quando con­

siderar necessária e submeter para apreciação e 
decisões ao Conselho de Direcção os assuntos 
que julgar convenientes para a discussão desse 
órgão;

/^Desenvolver acções tendentes a obtenção de apoio 
material e financeiro da Associação;

k) Elaborar estudos e propor medidas para o melhora­
mento de condições dos membros.

ARTIGO 29 0
(Do Director de Obra de Caridade Educação/Ensino)

Compete ao Director de Obra de Caridade Educação/ 
Ensino, o seguinte:

a) Lutar para a criação de uma revista de periodici­
dade mensal, retratando aspecto ligada a vida 
das crianças, bem como o seu desenvolvimento;

b) Lutar pela criação de uma brochuras de educação
cívica e moral das crianças, c) Criar grupo de 

investigação de cultura e origem;
d) Velar pela elaboração do projecto;

Dinamizar e incentivar as actividades de carácter 

cultural desportiva, de todos os níveis,
J) Dinamizar as actividades desportivas, culturais de 

carácter tradicional.g) Exercer outras atribuições que lhe sejam conferi 

das Conselho Direcção.
artigo 30°

q (Do c<>nselho Fiscal)da vida om um °rgão do controlo e fiscalização
posto nom amZãÇào e financeira da «AADCRIDA», com- 

POrum Presidente eumsecretário

ARTIGO 31.°
(Competências)

c<,X“c”se,b°R“^ será 3 ^SCa^zaçao das contas para o que 
r.° Present:ada todas as colaborações necess^ 

DírJXa S°bre ° re,atón° da Conla da C»1®*’
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c) Dar parecer sobre o relatório ou recepção de dona­
tivos, heranças ligadas a doação feita a «AAD- 

CR1DA»;
d) Dar parecer qualquer assunto de ordem para o

património da «AADCRIDA» sempre que a 
Comissão Directiva lhe solicitar;

e) Assessorar e apoiar a Comissão Directiva na elabo-

ração do relatório.

ARTIGO 32.°
(Reuniões)

o Conselho Fiscal reunir-se-á, extraordinariamente 
quando for necessária, a pedido do seu presidente ou da 

Comissão Directiva.
ARTIGO 33.°

(Competência do presidente)

Compete ao Presidente do Conselho Fiscal representar o 
Conselho, convocar e presidir suas reuniões.

ARTIGO 34.°
(Competência do secretário)

Compete ao Secretário do Conselho Fiscal, tratar dos 
assuntos de expedientes elaborar as actas das suas reuniões.

ARTIGO 35.°
(Funcionamento)

As normas de funcionamento do Conselho Fiscal, dos 
diferentes escalões serão estabelecidas pelo Conselho de 
Direcção em regulamento próprio.

ARTIGO 36.°
(Representações Provinciais, Municipais e Comunais)

A Constituição dos Escalões Provinciais, Municipais e 
Comunais da «AADCRIDA» funcionará com as seguintes 
estruturas:

q) Conselho Provincial, Municipal e Comunal;
b) Comissão Directiva Provincial, Municipal e 

Comunal;
c) Composição e forma de eleição do funcionamento

serão definidas pelo Conselho de Direcção em 
regulamento próprio.

ARTIGO 37.°
(Atribuições)

São atribuições das Representações Provinciais, Muni- 
c,Paise Comunais:

a) Eleições dos órgãos correspondentes;

Dirigir as actividades dos órgãos aos subordinados 

e garantir o seu adequado funcionamento;
c) Apoiar e ajudar solucionar todos os problemas 

relacionados com actividade sócio-económica 
dos associados;

informar aos órgãos superiores sobre a execução 

dos programas, projectos de desenvolvimento 

ec°nómico-social, cultural das crianças;
) Assegurar o relacionamento com os organismos 

locais do Estado ou outras organizações intema- 

c’°nais cuja acção se mostre útil para activida­
des da «AADCRIDA».
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CAPÍTULO V
Património e Receitas

ARTIGO 38.°
(Do património)

O património da «AADCRIDA» é constituído por todos 
os bens existentes no acto da sua proclamação pelo que vie­
rem ser adquiridos devendo em cada ano ser devidamente 
actualizado no respectivo inventário.

ARTIGO 39.°
(Das receitas)

1. As receitas da «AADCRIDA» provem essencialmente de:
a) Donativos, subsídios e legados;
b) Venda e publicações próprias e outras matérias de

propaganda;
c) Quaisquer rendimento eventual cuja proveniência

seja licita.
2. Constituem despesas da associação:

a) As despesas da administração geral é nomeada­
mente com o pessoal e instalações;

b) Despesas decorrente de objecto social.

CAPÍTULO VI
Dos Símbolos da Bandeira

ARTIGO 40.°
(Símbolos da bandeira)

A «AADCRIDA» terá um emblema, uma bandeira como 
símbolo representativo da associação, que serão aprovados 
pelo Conselho de Direcção.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais da Alteração dos Estatutos e 

Dissolução

ARTIGO 41.°
(Alteração dos estatutos)

Os estatutos da «AADCRIDA» podem ser alterados, em 
reuniões do Conselho de Direcção convocadas para o efeito.

ARTIGO 42.° 
(Dissolução)

1. A «AADCRIDA» poderá ser dissolvida, mediante 
deliberação do Conselho de Direcção expressamente con­
vocada para o efeito, se por ventura se verifique, se desviou 
do objectivo para os quais, foi constituída ou judicialmente.

2. As suas deliberações, requerem a maioria de dois ter­

ços (2/3) dos votos de membros presentes.
Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, aos 18 de Setembro 

de 2015. — O ajudante do notário, ilegível.
(15-17264-L10)

ANGOLA 5 GREEN —Agro-Mineral Business 
Development, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — José Maria de Sá, casado com Carmén 

Jacqueline Diogo da Costa de Sá, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Ingombota, Rua Silveira Pereira, Casa n.° 5;
Segundo: — Francisco Diogo Rocha Santana, casado 

com Ricardina de Assunção Manuel Femandes da Silva 

Santana, sob regime de comunhão de adquiridos, natural do 

Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua de 

Quelimane, Casa n.° 19-A;
Terceiro: — Quivuila Nlele, solteiro, maior, natural do 

Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 

Comandante Cheguevara, Casa n.° 6;
Quarto: — Zola João Verdade, casado com Solange 

Elvira Patamu Kufúnda Verdade, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Maquela do Zombo, Província do 
Uíge, residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Largo Comandante Cheguevara, Casa 

n.° 6;

Quinto: — Delfina António Contreiras, solteira, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, residente no 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua do 
Alentejo, Casa n.° 78;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANGOLA 5 GREEN — AGRO-MINERAL BUSINESS 

DEVELOPMENT, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «ANGOLA 5 

GREEN —Agro-Mineral Business Development, Limitada» 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Terra Nova, na 
Avenida Brasil, Casa n.° 26-B, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social agro-pecuária, 

prospecção e exploração de recursos minerais, indústria, 
avicultura, pesca, exploração florestal e marinhos, prestação 
de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotela­

ria e turismo, informática, telecomunicaçõe 
construção civil e obras públicas, consultori’ PUbHciS 
zação de telefones e seus acessórios, trans COnierci< 
camionagem, agente despachante e trrnisitário^ 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas’ Cab°íage^ 

seus acessórios, venda e reparação de veículos USada$e 
concessionária de material e peças separadas deT 1̂5’ 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de^0^ 
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar6 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastífi^ 

de documentos, venda de material de escritório e 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, bomT^ 

agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi’ 
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), cada uma perten­
cente aos sócios José Maria de Sá, Francisco Diogo Rocha 
Santana, Quivuila Nlele, Zola João Verdade e Delfina 

António Contreiras, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele n 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° s0S
1. A gerência e representação da sociedade, em to 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
vamente, incumbe aos sócios José Maria De Sá, 1 .ge 
Diogo Rocha Santana, Quivuila Nlele, Zola João Ver 

Delfina António Contreiras, que ficam desde já n^ssjna. 

gerentes, com dispensa de caução, bastando 3 (ties

turas para obrigar validamente a sociedade. mesm0
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios gS 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus p° 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo ITiaaCtos

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade^^, tais 

e contratos estranhos aos negócios sociais da socie $erne, 
como, letras de favor, fiança, abonações ou acto 

lhantes.

As Assemb/e- ARTfGO7.° cartas regiStada a^.Gera’s serSo convocadas por simp^s 

3® (trinta) dias d § Ir^^as aos sócios com pelo menos 

creva formalidad antece^Ilc^, isto quando a lei não preS' 
es especiais de comunicação. Se qualqoor
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estiver ausente da sede social a comunicação 
dos s°c,os com tempo suficiente para que possa com­
overá ser ie

PareCer’ ARTIGO 8.°

lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
^ern para fundos ou destinos especiais criados em 

2 bleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
A?Sedas SUas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
' de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO u.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra 
i, de Março imediato.

ARTIGO 14.° d .No omisso regularão as deliberações sociais, a 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a 

Sociedades Comerciais e demais legislação ^1C^V?çq_lq2)

Mundifbods Angola, Limitada

. j de Outubro de 2015, 
Certifico que, por escritura de U u escn-

lavrada com início a folhas 36, do livro e n Guiché 

toras diversas n.° 298-A, do Cartório Motar ^^0 pires 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Luci entre: 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constitu so|teiro, 

Primeiro: — Eusébio Alberto Ramos nda? resi- 
toaior, natural do Kilamba Kiaxi, Província e

dente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Capalanca, 

casa s/n.°;
Segundo: — Saray Eunice Guerra Dala, solteira, maior, 

natural de Viana, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Município e Bairro de Viana, Rua 4 de Abril, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MUNDIFOODS ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedadeadoptaadenominaçãosocialde«Mundifoods 

Angola, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Capalanca, Rua Direita 
do Piaget, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social importação de 
produtos alimentares, exportação, prestação de serviços, 
comércio geral a grosso e a retalho, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 99.000,00 (noventa e nove mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Eusébio Alberto Ramos Amaro e outra quota no 
valor nominal de Kz: 1000,00 (mil kwanzas), pertencente à 
sócia Saray Eunice Guerra Dala, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Eusébio Alberto Ramos Amaro, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
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2 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sjções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17296-L02)

____________________

Andshell, Limitada t

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de | 
lavrada com início a folhas 34, do livro de notas pata e'"5' | 
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché l
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pir* l 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: í

Primeiro: — Raúl Anderson Figueira Marques, S0|teit(( I 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residm' | 
em Luanda, Município de Viana, Bairro 500 Casas, Ruan.’i, I 
Casan.°132;

Segundo: — Sheila Swami Cruz da Rosa Matari, casada 
com Eliseu Gomes Matari, sob o regime de comunhão* 1 
adauiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Município de Belas, Centralidade 
do Kilamba, Bloco P-12,8.° andar, Apartamento n.» 81;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. únjc0 da Empresa, em
Cartório Notaria He. 2.015 __O ajudante, ilegível.

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. uj

eXZsua,soqeda“^dshell, limitada |
A Socjedad ARTIGO 1.» j

L'mitada», com^seT 3 den<’mínafâo social de «Andshell, ! 

Município de Viana R S°C'a na Provincia de Luanda, 

Podendo transferi-la r 5°° CaSaS’ Rua 3’ Casa n°l 
território nacional ■ 1Vremente para cluaIcluer outro local do ' 
cias ou outras fornias  ̂C°m° abrir^liais> sucursais, agên- I 

representação dentro e fora do Pais. '

Asuadu ~ artigo 2.° ;
início da sua act ° 'H^°r tempo ''determinado contando-se o ! 
da data da k 'V> para tQdos 05 efeitos legais, a partir

e ração da escritura.

A sociedade tem oa ARTLG03 ’ viços, comérci corno objecto social prestação de ser- 
Serralharia c 3 grosso e a retafa°> serviço de 

-pecuária ind^1' a^um^os> avicultura, agro-
telecomunica ^esca’ hotelaria e turismo, informática, 
Públicas co construção civil e obras

ção de telefQSU t0^a> exP^oraÇão florestal, comercializa 
carnionagem°neS ° SCUS acess°ri°s> transporte marítimo, 

Kent-Q-car c a^ente despachante e transitários, cabotagem, 
seus acesso COrn^ra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
COncessionári°S,dVenC^a e reParaÇao de veículos automóveis, 

fabricação /^ki materfa^ e peças separadas de transporte, 
bentos ■ °C0S e v^otas’ comercialização de mediei 
químicos e c[rar^co’ gastável e hospitalar, produtos 
de docum? arrnac^utICOS3 serviços de saúde, plastificaçã0 
decorações ” °S’■ Venda de material de escritório e escola 
agência de Serigra^a’ serviços de cabeleireiro, boutique, 

laria eehd V,agens’ Perfumaria, relações públicas, paste' 
arja, panificação, representações comerciais
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industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreacãn 
meios industriais, realizações de actividades culturais d portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de h^' 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exnort podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do c°’ 
do ou indústria em que os sócios acordem e seja permítkT

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem ml k Zas) integralmente realizado em dinheiro divid 7"' 

representado por 2 (duas) quotas iguais no’valor ° 6 
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) 7L n°m'’ 

pertencente aos sócios Raúl Anderson Figueirá m

’ “ S"“< «■ ta Matari, ,espec,

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Raúl Anderson Figueira Marques, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
deve^0*08 eS^ver ausente da sede social a comunicação 
parec^ COni temP° suficiente para que possa com-

ARTIGO8.0 a a per-
Os lucros líquidos apurados, depois de ^e<^UZl.a^os ern 

centagem para fundos ou destinos especiais cr _ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios n 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão P 
as perdas se as houver.

artigo 9.° impedi^ent0Asociedade não se dissolverá por mOlte^lstência com o 
de qualquer dos sócios, continuando a sua falecido ou 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do s represente, 
interdito, devendo estes nomear um Que a t 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’ dos sócios e nos Dissolvida a sociedade por acora ~ |-aUidatários c a 
demais casos legais, todos os sócios serão 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO !3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17297-L02)

AANM — Trading, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Amandio Kitumba Dias do Amaral, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua Padre Ruela Pombo, Casa n.° 4-CA;

Segundo: — Ngunga Fernando Miranda Marques, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 17, Casa n.° 68-B;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notaria! do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AANM — TRADING, LIMITADA

CAPÍTULO I 
Denominação, Objecto e Duração

l.°
A sociedade adopta a firma e denominação social de 

«AANM — Trading, Limitada», tendo a sua sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano
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da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 4, Casa n.° 1, Zona 6, 
podendo ser transferida livremente para qualquer outro local 
do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação dentro e fora do 
País.

2. °
O seu objecto social consiste na distribuição e presta­

ção de serviços, comércio geral, misto, a grosso e a retalho, 
instalação, operação e manutenção de infra-estruturas e 
equipamentos, electricidade, construção civil, indústria de 
materiais de construção, avaliação de imobilizados, assis­
tência técnica, coordenação e fiscalização de projectos e 
empreitadas, edifícios, engenharia costeira e estuarias, mari- 
nas e recreio náutico, portos e terminais marítimos, acessos 
rodoviários e ferroviários, infra-estruturas, estudos de 
impacte ambiental, topografia, topo-hidrografia, agricultura, 
pecuária e pescas, educação e saúde, recursos alimentares 
e florestais, recursos minerais, restauração, prestação de 
serviços, informática, telecomunicações, multimédia, radio­
difusão, energia, consultoria e facilitação de negociações e 
contratos, hotelaria e turismo, confecção de vestuário, servi­
ços de lavandaria, serviços de beleza e estética, serviços de 
rent-a-car, transporte e comunicações, importação, expor­
tação e representação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
actividade económica em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

3. °
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Quotas

Assembleia Geral

P me,°

’'antec^

7.°
1. As Assembleias Gerais, quando 

outras formalidades, serão convocadas . ..
registadas, dirigidas aos sócios com 8 dias de 
pelo menos.

2 Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede soekfl, 
a convocação deverá ser com dilação suficiente para e]t 
comparecer.

SECÇÃO 1
Gerência

8.°  |

1. A gerência e administração da sociedade e a sua repre- ! 
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida por ambos os sócios, que ficam desde já nomeados ■ 
gerentes, com dispensa de caução.

2. Para obrigar validamente a sociedade é necessária a [ 
assinatura dos gerentes.

3. Os gerentes podem delegar a pessoas estranhas, parte ■ 
dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o res- i 
pectivo mandato em nome da sociedade, desde que os sócios j 
não se oponham até sessenta dias após a sua notificação. ;

4. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 
letras a favor, fianças, abonações e documentos seme- 

lhantes.

CAPITULO IV
Dissolução da Sociedade e Disposições Gerais 

e Transitórias

1 A 9,0
legislação em vi^ ^^SS0^ve_se nos termos estabelecidos pela j: 

datários fic / ã Sociedade, os gerentes passam a ser liq^ ; 
Previstosem lei° & autorizados a prática de actos 

cução e ínf eventuais diferendos que surgirem na && 
sócios, seusT?3930 d° presente contrato’ duer entre 0S 
os mesmos sera °U representantes, fíca estipulado q“e

4- Os a °   ° UC'onados Pelos órgãos judiciários.4S6

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tando por 2 (duas) quotas iguais no valor de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) pertencentes aos sócios Amândio 
Kitumba Dias do Amaral e Ngunga Fernando Miranda 
Marques, respectivamente.

5. °
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade suprimentos de que 
ela carecer, mediante juro e condições de reembolso que se 
convencionarem.

6. °
Na cessão de quotas ou parte delas, é reconhecida à 

sociedade o direito de preferência, deferido aos sócios se ela 
não puder ou quiser exercê-lo e só no caso de uma e outros 
não desejarem usar desse direito, poderá ser feita a favor de 
pessoas estranhas.

31 de De? k S°C‘a‘s serao civis e os balanços serão el1’ 
Março TO Ca<^a a ano’ devendo encerrar a 31 

berações <• , SS^° c*° Presente contrato regularão as del' 
comerciais°CdIS’ dlSposifões da Lei das Socieda^5 

merC,aiSe Ornais legislaçãoaplicáveL
(15-17298-1^
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Quantum-Energy, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notas para escri- 
furas diversas n. 298-A, do Cartório Notarial do Guich' único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pi Ê 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-
Primeiro: - Magnus Ângelo Suama, solteiro maior 

natural da Ingombota, Província de Luanda residènt ’ 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Mabòr, Casa n °

Segundo: — Zinga Clara Suama, solteira ínaior n/S 

ral do Cazenga, Província de Luanda, residente em i ’ í 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Terra-Nova 3nda’ 

a ,N0Va> casa sem

número;
Terceiro: — Kinsiona Kibelo Juliana Suama, solteira, 

maior, natural de Sacandica, Província do Uíge, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

! Paz, Rua 14, casa sem número;
; Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
i termos constantes dos artigos seguintes.
| Está conforme.
; Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

j Luanda, 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
QUANTUM-ENERGY, LIMITADA

. ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Quantum 

| -Energy, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

| Município de Cazenga, Bairro Mabor, Rua do Ex. Caminho 
I de Ferro, Casa n.° 27, podendo transferi-la livremente para 

í qualquer outro local do território nacional, bem como a^nr 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da ^ta da celebração da escritura.

ARTIGO 3. prestação deA sociedade tem como objecto soC^ cornércio geral 
serviços, engenharia informática, ener^a’-a alumínios, 
a grosso e a retalho, serralharia, caixi an^ hotelaria e 
avicultura, agro-pecuária, indústria, PeS^^rução civil e 
turismo, telecomunicações, publicidade, co^^ comercia­
das públicas, consultoria, exploração ore marftimo, 
lização de telefones e seus acessórios, tranS^s cabotagem, 

camionagem, agente despachante e transitar usajaS e 
rew-a-car, compra e venda de viaturas, noV^$ automóveis, 
seus acessórios, venda e reparação de veicu tranSporte, 
concessionária de material e peças separa a ^gdica- 
fabricação de blocos e vigotas, comerciahzaça^^ produtos 

bentos, material cirúrgico, gastável e hospi . st^cação 
químicos e farmacêuticos, serviços de sau 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Magnus Ângelo Suama e outras 2 (duas) quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes às sócias Zinga Clara Suama e Kinsiona 
Kibelo Juliana Suama, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Magnus Ângelo Suama 

e Zinga Clara Suama, que fica desde já nomeados geren­
tes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura do 

gerente para obrigar validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 1I.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17308-L02)

JPINSTAL—Instalações Eléctricas e Hidráulicas 
(SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 60 do livro-diário de 12 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Simão José Pedro, solteiro, maior, natural 
do Gombe-Nambuangongo, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Porto Santo n.° 13, Zona 1, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«JPINSTAL — Instalações Eléctricas e Hidráulicas (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Porto Santo n.° 13, Zona 1, regis­
tada sob o n.° 5.485/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 12 de 
Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JPINSTAL — INSTALAÇÕES ELÉCTRlc^

E HIDRÁULICAS (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «TPINSTM_ 
Instalações Eléctricas e Hidráulicas (SU), Limitada», 
ede social na Província de Luanda, Município do Caz^ Litro do Hoji-ya-Henda, Rua do Porto Santo, Casan.Hl, 

7 1 podendo transferi-la livremente para qualquerfocal do território nacional, bem como abrir filiais,^, 

sais agências ou outras formas de representação dentro { 
fora do País.

de serra- 
ensino geral <,<> • educaça° '

segurança de h ‘nfantárío’ rorma^ profissional 

er>s patrimoniais, instalação e manutenção & 

e exptf'

-)áe 
e seja

artigo 2.° 
(Duração)

início da sua actividXX^XXL00”^0 
do respectivo registo. * tOS egais> a partir

artigo 3.»
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social » serviços, serviços de incr i ~ prestação de
serviços de L . e'éCtrÍCas e hidráulicasserviços de consultona, contabilidade e auditoria li!

reparaçã°e
transform d C°merCi° geraI a «rosso e a retalho, indústria 

ansfomadoraj pescas> agro.pecuár.a> infom]át.ca; telecfr 

ícaçoes, construção civil e obras públicas, fiscalização 

e o ras, saneamento básico, recolha de resíduos sólidos e 
9 os, modas e confecções, transportes, marítimo, fluvial, 

e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transi- 
os, oficina auto, assistência técnica, comercialização de 

P óleo e lubrificantes, exploração de bombas de combustí- 
ejs, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

mercialização de perfumes, agenciamento de viagens, 
p omoção e mediação imobiliária, relações públicas, servi­
ços de pastelaria, panificação, geladaria e gelo, exploração 

de parques de diversões, realização de espectáculos cultn- 
ais, recreativos e desportivos, exploração florestal, estação 

e serv,Ços, representações comerciais, serviços 

haria’ carPintaria, venda de alumínio, cultura, e<-de infantário, formação profission^ 

~~______ - ~ -? manutençãoc
edes eléctricas e de telecomunicações, importação e oxp 

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ram° 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida c 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mH 

zas), Integralmente realizado em dinheiro, representa^ 

^rna (0 quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (ce

anzas), pertencente ao sócio-único Simão José

|0yai>' 
idoP0^
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1 ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou 
trtnsfornMÇão da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em tod seus actos e contratos, em juízo e fora dele art.vo °S °S 
. ' • , . ’ activa e passi-

vamente, incumbe ao socio-umco, bastando a sua assi para obrigar validamente a sociedade. S|natura

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em aem 
i econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedaH 7 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos 1X7
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Certifico que Paulino Mutombo, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural de Cabinda, residente em 
Luanda, no Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Zona 7, Rua de Kanhas, Casa n.° 257, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «PMX (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 5.526/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 13 de 

Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

lhantes. %
2 O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
; Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
^31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

artigo n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, • ges 
ÇÕes da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as de
da Lei das Sociedades Comerciais, n. 3/
Fevereiro.

(15-17309-L02)

PMX (SU), Limitada

dor de 3 a classe 

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conserva Luanda,
da Conservatória do Registo Comerei 
2? Secção do Guiché Único da Empresa. -0 apre. 

Satisfazendo ao que me foi requerido e QUtubro do 
Untada sob o n.° 112 do livro-diário de servatória. 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta on

estatuto da sociedade
PMX,(SU), LIMITADA

ARTIGO I." 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «PMX (SU) 
Ltmttada», com sede social na Província de Luanda, Ruà 
do Comercio, Bairro Tala-Hadi, Município do Cazenga 
podendo transfen-la livremente para qualquer outro local do 

temtono nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, tele­

comunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 

e terrestre, transporte de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, despachante, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 

modas e confecções, botequim, centro médico, farmácia, 

material e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesa­
ria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, 

geladaria, exploração de parques de diversões, realização 

de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 

ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 
derivados, representações comerciais, ensino geral, infan­

tário, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que o 

sócio-único decida e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4?
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Paulino Mutombo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11,°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-17310-L02)

Kihene Ema (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservad 
da Conservatória do Registo Comercia??3^ 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa 6 Luar>da

Satisfazendo ao que me foi requerido em 
sentada sob o n.° 106 do livro-diário de 13 ^Çã° 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conser d°
Certifico que Humberta Natália Manuel dTc^ 

Cunha, casada com Martinho Paulo de Cunha, sob 
de comunhão de adquiridos, de nacionalidade a/ol^ 
natural de Cazengo, Província do Kwanza-Norte res^ 
em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro NeT 
Soares, Rua dos Eucaliptos, BL, 15 4.° 9, constituiu 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Kihene Ema 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 5.524/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 13 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KIHENE EMA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1° !

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Kihene Ema 
(SU) Limitada», com sede social na Província de Luanda, ; 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 21 de Janeiro, casa sem número, poden o 
transferi-la livremente para qualquer outro local do terrlt^ 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contand , 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) .

• i nrestaçã0 u
A sociedade tem como objecto social a p & 

serviços, comercialização de medicamentos, se 
saúde, limpeza, jardinagem, reparação e pintura,^ peScas, 
e turismo, comércio a grosso e a retalho, indústna^^^ 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, ^earnento 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, s 
básico, modas e confecções, transportes, mau 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, tr^ 
oficina auto, assistência técnica, comercialização ,vejs, 
leo e lubrificantes, exploração de bombas de COin^ent0 & 
farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agencia ^p|o* 
viagens, relações públicas, pastelaria e panificaÇ ^cU|oS 
ração de parques de diversões, realização de esp
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I culturais, recreativos e desportivos, exploração fl 
/ esWão de serviços, representações comerciais ,/ ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ’ nalha' 

/ 'profissional, segurança de bens patrimoniais^t'?0

| aicações, instalação e manutenção de redes ef’ 6 eC°mu' 
' telecomunicações, serviços de informática ' eCtr‘Cas e de 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qual ’ lmpOrtaçSo e 
de comércio ou indústria em que a sócia-ú °Utr° ram° 
permitido por lei. nica decida e seja

artigo 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
' zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma(l) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Humberta Natália 
Manuel da Costa da Cunha.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia-única bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais
> como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie- 
^de para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

| As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera- 

i s a Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

mentQSdale^e nà° Se ^’sso^vera Por morte ou inapedi- 

sobrev’ & S0C^a~^n^ca’ continuando a sua existência com o 
interdita V ^er<^e’ros ou representantes da sócia falecida ou 

enoiiatu * evend° estes nomear um que a todos represente, 
^aquota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
A .. (Liquidação)

S°ciedad daÇao da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

es Comerciais.

ARTIGO 10.° 
qs (Balanços)

eni 3 ] (je ^Soc*ais serão os civis e os balanços serão dados 

de ^arcn ; ezern^ro de cada ano, devendo encerrar a 31 
Mediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-17311-L02)

Madalena Lulemba Manuel (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Madalena Lulemba Manuel, solteira, maior, 
de nacionalidade angolana, natural da Damba, Província do 
Uíge, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro do Palanca, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Madalena Lulemba Manuel (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 5.504/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 13 

de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MADALENA LULEMBA MANUEL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Madalena 
Lulemba Manuel (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua Olímpio Macueira, 
Casa n.° 68, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.
ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, contabilidade, auditoria e assessória fiscal, comércio 
geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, infantário, 

creches, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver-
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sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 
e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, escola de condução, informática, tele­
comunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, ofi­
cina auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instala­
ção de material industrial, venda e assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, perfumaria, artigos de toucador e 
higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmá­
cia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração de 
parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Madalena Lulemba 
Manuel.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.’
(Dissolução)

a sociedade não se dissolverá por morte ouT sócia-única, continuando a sua existência^ 
ment0 da ,ros ou representantes da sócia faleci^ 

sobrevivo e n nomear um que a todos repres^

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei d 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso) I

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis- ' 
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as • 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, í 
de 13 de Fevereiro.

(15-17313-L02)

A Kllembe,„eta d, Ti„ Pa„,a (SU)> 

da Corn^rv ,Ce'“Í Fe™ra de 3' O»
Guichó i'i 3 °na d° Regist0 Comeraal de Luanda, 2? Secção* 
Guiché Unico da Empresa. í

„ t a Sfazer,d° ao 9lle me foi requerido em petição apre- ■ 
a a sob o n.° 100 do livro-diário de 13 de Outubro* !

te ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. ;
erti co que Ana de Jesus Dionísio da Conceição, sol* I 

p maior, de nacionalidade angolana, natural do Rangel.

ncia de Luanda, residente em Luanda, no Distrito > 
ano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Eugênio de . 
ro, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas. 

enommada «A Kilembequeta da Titi Paula (SU), Limitada», f 
g stada sob o n.° 5.523, que se vai reger pelo disposto [ 

documento em anexo.
Está conforme. <

7 a C°nservatória do Registo Comercial de Luanda

ecção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

e ^uíu^ro de 2015. — O ajudante, ilegível-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE pA
A KILEMBEQUETA DA TITI PAULA (SU), LIM

ARTIGO 1
(Denominação e sede)

be9ueta da Titípd°pta a denominação social de «A 
Província de Lu “a 3 L'm'tada», com sede social 

da’ M^cípio de Belas, Centralidade d°
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gilamba, Quarteirão Rio Cunene, Bloco V28 a H j.» andar, podendo transferi-la livremente ’ Partamento 

ol,tro local do território nacional, bem como^h qUalqUer 
sucursais, agências ou outras formas de abnr 
lroe fora do Pais. represeiWo den-

ARTIGO 2.» 
(Duração)

. .rorão é nor tempo indeterminado, contando-se o Asuaduraçau<=K r
, en» actividade, para todos os efeitos legais, a partir iníClO 03 SUa a

■ do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio, pres- 
I tação de serviços, marketing, publicidade e comunicação, 
I acessória, consultoria empresarial, gestão e produção de 

eventos, consultoria, auditoria, agenciamento de viagens, 
geral a grosso e a retalho, hotelaria e turismo, restaura­
ção, serviços de transportes aéreo, marítimo e terrestres, 
de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitá­
rios, despachante, rent-a-car, oficina auto, boutique, venda 
de material de escritório e escolar, modas e confecções, 

' botequim, serviços médico-hospitalares, comércio de 

' medicamentos e de material e equipamentos hospitalares, 
; serviços de ourivesaria, indústria pasteleira e panificadora, 
i exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 
de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, ensino geral, infantário, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que à sócia-única decida 
eseja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

zas)° CaPltai S0C'al é de Kz: l00-000’00 (cem mil kwan‘ 

uma ,l.nte®ra'mente realizado em dinheiro, representado por 
kwa ( ’quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

d» r 2aS ’ Pertencente à sócia-única Ana de Jesus Dionísio 
aa Conceição.

Djaguy (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 14 de Outubro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Rui Jorge Delgado Tavares, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Miramar, Rua 
Ndunduma, n.° 61, Zona 7, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «Djaguy (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 5.536/15, que se vai reger pelo disposto 

no documento em anexo.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 14 

de Outubro de 2015. —O ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.’
(Cessão de quotas) cedente 0U a

Acessão da quota implica a saída a Lr-ipeSSoal. 
transformação da mesma em socieda e p

ARTIGO 6.°
(Gerência) tQ(joS oSA gerência e representação da socieda^ aCtiva e pasS'" 

s^us actos e contratos, em juízo e fora e assinatuta 
vamente, incumbe à sócia-única, bastan
Para obrigar validamente a sociedade. actos e

1 • Fica vedado à gerente obrigar a socie tais
contratos estranhos aos negócios sociais a seme- 
como letras de favor, fiança, abonações 
Imantes.

2. A socia-única poderá nomear pessoa estranha a socie- 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comercia.s, n. 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(15-17314-L02) * 2
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DJAGUY (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Djaguy 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Miramar, Rua Ndunduma, n.° 61, Zona 7, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto hotelaria e turismo, res­
tauração, prestação de serviços, comércio geral a grosso e 
a retalho, consultoria e auditoria, rent-a-car, cyber café, 
indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomu­
nicações, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, saneamento básico, compra e venda de móveis, 
modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terres­
tres de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina 
auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 
exploração de parques de diversões, realização de espetácu­
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 
e florestal, estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utiliza­
ção, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado 
por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Rui Jorge 
Delgado Tavares.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.’ 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade
e contratos estranhos aos negócios sociais da s • act°s 
como letras de favor, fiança, abonações ou 3 * e’íais 
lhantes. aCt°S SeiT1e-

Mwini-A-Mbangala, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2^ 

lavrada com início a folhas 98 do livro de notas Para^c0 
turas diversas n.° 429, do Cartório Notarial do Guiché 

pjres 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Sebastião Manuel Gango Fernando, 
com, Teresa Milta David Quijila de Oliveira Fernan^^^^ 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no , 
Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do K1C 

Prédio n.° 3, rés7do-chão A 10;

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha '
dade para assumir as funções de gerência. S°Cle*

aSsiX

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe
rações da Assembleia Geral deverão ser registadas, em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 11.°

(Omisso)
* * dis-No omisso regularão as deliberações sociais, as 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e aindaU 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n. 
de 13 de Fevereiro. ,(15-17324-L02)
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Segundo: — Brizeida Tukayana de Oliveira F menor, natural de Luanda, reside habitualmente no^^0’ 

Urbanodo Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua dn v 'Str't0 
Prédio n.° 3, rés-do-chão A10. ’ Klcornbo,

Uma sociedade comercial por quotas de nos termos constantes do documento em an^ Se Kgerá

Esta conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da p Luanda, 14 de Outubro de 2015 — Ho* bmPresa, em
• OaJudante,^/ve/

MWINI-

PACTO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO PARA EMPRESA 

MWTN1-A-MBANGALA, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação)

adopta a firma «Mwini-A-Mbangala,

A sociedade 

Limitada».
ARTIGO 2.° 
(Sede social) 

tem a sua sede social na Província de 
tio de Cacuaco, Bairro Cidade do Sequele, 
i.° 30 B, 2.° andar, Apartamento 202.

ARTIGO 3.°
(Tempo de vida)

A duração é por tempo indeterminado, contando-se o seu 
início, a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 4.° 
(Movimentação)

A gerência, poderá deslocar livremente a sede social 
dentro da Província de Luanda, bem como necessariamente 
também, criar sucursais, filiais, agências, ou outras formas 

nAtTTiítídas legalmente, no território nacio­

A sociedade 
Luanda, Município 

Rua 2, Edifício n.

nal ou no estrangeiro.
ARTIGO 5.° <

(Objecto social) ^.^des:
A sociedade tem por objecto, as & transfonradora

• comércio geral a grosso e a retalho, in ecuaria, constru- 
te grande e pequeno porte, pesca, o^ras, venda de 

Í) civil, e obras públicas, fiscalização ^ej-aça0 imobi- 
iterial de construção civil, promoção mOntagem e 

iria, venda de material informático, v escritó-‘anutenção de câmaras de vigilância, ma ec^u^amento 
10 e consumíveis, material escolar, venda serviç°s 
lo serviços de segurança privada, prestaç .^ortaÇâo e 

segurança privada, serviços mfantarios^^^^ e Pr0' 
comercialização de medicamentos, eqmp jjyersos, 
tetos hospitalares, equipamentos de labo ^^ção e distri- 
Pmduçào e distribuição de medicamentos, p ^^erCiaEzação 
teiçào de material e produto hospitalares, q e aSsis- 
te medicamentos, serviços de saúde, man ° ensino, 

. tência técnica a equipamentos diversos, e u -infor-

. escolas de línguas, serviços de condução,

mática, hotelaria e turismo, restauração, serviços de talho, 
peixaria, frutaria e charcutaria, casinos, venda de lubrifi­
cantes, cimento, peças, pneus e acessórios auto, petróleo 
iluminante, gás de cozinha, peças sobressalentes, comer­
cialização de perfumes, boutique, artigos de toucador e 
higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, gelada- 
ria, exploração de parques de diversão, exploração mineira, 
exploração florestal, expíoração de postos de venda de com­
bustíveis, venda de combustíveis ao domicílio, estação de 
serviço, representações comerciais, caixilharia em alumínio, 
serralharia, carpintaria, marcenaria, panificação, transportes 
rodoviário de passageiros e/ou de mercadoria, transporte de 
gado, compra e venda de viaturas novas e usada, importação 
de viaturas novas e usadas, rent-a-car, aluguer de viaturas 
com e sem condutor, oficina geral auto serviços, prestação 
de serviço, advogacia, consultoria jurídica, importação e 

exportação.
ARTIGO 6.°

(Capital social)
0 social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), corresponde a soma das quotas seguintes: uma no valor 
nomtnal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) pertencente ao sócio Sebastião Manuel Gango Fernando’ 

e outra no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco 
mil kwanzas), pertencente à sócia Brizeida Tukayana de 

Oliveira Fernando.
ARTIGO 7.®

(Realizações e entrada)
Tanto o sócio Sebastião Manuel Gango Fernando, quanto 

à sócia Brizeida Tukayana de Oliveira Fernando, já realiza­

ram as suas quotas em dinheiro.
ARTIGO 8.° 
(A gerência)1. A gerência, será nomeada em Assembleia Geral a 

convocar para o efeito, que deliberará igualmente sobre a 

remuneração dos gerentes.
ARTIGO 9.° 

(Assembleia dos sócios)
1. Os sócios devem reunir pelo menos uma vez por cada 

ano social.
2. Sempre que as circunstâncias impuserem, poderá con- 

vocar-se Assembleias Gerais Extraordinárias.3. A Assembleia dos Sócios será convocada por carta 
registada, dirigida aos sócios com antecedência mínima 

de (dez) 10 dias, pelo menos, na qual qualquer dos sócios 

poderá fazer-se representar por procuração.4. A obrigação a que se refere a cláusula décima segunda, 
não se reflete aos actos praticados pelos gerentes e/ou 
Administradores que pela sua natureza, imposição legal 

requer autorização da Assembleia Geral dos Sócios.
5 Os gerentes e/ou administradores, são responsáveis 

pelos actos praticados por si que, atendendo ao princípio da 

boa-fé, não sejam do interesse da sociedade.
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ARTIGO I0.°
(Ano social)

Os anos sociais são os civis, e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovado e 
assinado até ao fim de Março do ano imediato.

ARTIGO 11.° 
(Nomeações)

A sociedade poderá nomear mandatários ou procura­
dores da mesma, para a prática de determinados actos ou 
categorias de actos, atribuindo-os poderes através de pro­
curação.

ARTIGO 12.°
(Obrigação)

A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente.

ARTIGO 17.°
(Contra partidas)

A contrapartida da amortização da quota, nos caS()s 1 
se refere as alíneas a), b), c) e d) do número an^ J I 
lei não dispuser de outro modo, será igual ao valOtda’ ’ I 
segundo o último balanço legalmente aprovado.

ARTIGO 18.° 1
(Dividendos) l

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a I 
centagem para fundos e/ou destinos especiais criados * l Asseíbleia Geral, serão divididos pelos socios na w 1

L suas quotas e, em igual proporção serão suporta^ | 
^perdas se eventualmente haver.

ARTIGO 19.°
(Dissolução)

ARTIGO 13.°
(Obrigações em actos estranhos)

A gerência, não poderá obrigar a sociedade em letras de 
favor, fianças abonações, nem em quaisquer actos semelhan­
tes ou estranhos aos negócios sociais.

ARTIGO 14.°
(Cedência e divisão)

A cessão e divisão de quotas, no todo ou em parte, a 
estranhos, depende do consentimento da sociedade, gozando 
os sócios em primeiro lugar e, a sociedade em segundo lugar 
no direito de preferência.

ARTIGO 15.°
(Outras participações)

Mediante prévia deliberação dos sócios, fica permitida 
a participação da sociedade em agrupamentos complemen­
tares de empresas, consórcios ou em associações, existentes 
ou a constituir, podendo elas serem nacionais ou estran­
geiras bem como em sociedades com objecto diferente ou 
reguladas por lei especial e, inclusivamente como sócia de 
responsabilidade limitada.

ARTIGO 16.°
(Amortização de quotas)

A sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, a 
realizar no prazo de 90 dias, contados do conhecimento do 
respectivo facto, poderá amortizar qualquer quota nos casos 
seguintes:

a) Por acordo de sócios;
b) Por penhora, arresto ou qualquer outro acto que

implique a arrematação ou adjudicação de qual­
quer quota;

c) Por partilha judicial ou extrajudicial de quota, na
parte em que não foi adjudicado ao seu titular;

d) Por infracção do sócio em outorgar a escritura de
cedência da sua quota, depois de os sócios ou 
a sociedade terem declarado preferir na cessão, 
de harmonia com o disposto no artigo 12.° deste 
contrato.

1. Em caso de extrema necessidade que, a todos os níveis !
não seja possível a manutenção da sociedade, ela, disso,. 1 
ver-se-á por acordo escrito dos sócios e, nos demais casos I 
previstos na lei vigente. í

2. Entretanto, a sociedade não se dissolve pelo faleci- | 

mento, interdição ou quais queres tipos de impossibilidades •. 
de exercer funções activas, continuando portanto, com os , 
sócios sobrevivo e os herdeiros do sócio falecido, interdito ■ 
ou visado de quaisquer tipos de impossibilidades legalmente [ 
reconhecida, devendo estes nomear alguém, que a todos ; 
represente, enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 20.° 
(Litígios)

1. Para todas as questões litigiosas emergentes deste .
pacto, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representa^ 
tes, quer entre eles e a própria sociedade, serão reso vi ■, 

amigavelmente. n0 ;
2. Gorada a possibilidade de resolução re^er^|e 

número anterior desta cláusula, é eleito a Sala do 
Administrativo do Tribunal Provincial de Luanda par

I 
mir todos eventuais conflitos. i

ARTIGO 21.°
(Omissões) ’

Nos casos omissos que este pacto não prevê, apH 
as disposições da Lei das Sociedades Comerciais 

legislações aplicáveis a respeito. 7325-b$)

Graduation, Limitada 
lavrada'com intó P°r;SCritura de 23 de Setembro de 201Í < 
turas diversas n o4°* °IIlas 30 do Hvro de notas para escrí' 
da Apresa ’ d° Cart^io Notarial do Guiché ' 
c°sta, Licenciado^ Notário> Lúci° Alberto Pires & 
c'al do pacto da c em Dire't0’ foi realizado a alteração par' ■ 

2°redade <<G^ation, Limitada». 
teir°> maior naturiJ0nÍO Hé‘der da Silva Cardos°’ res'de habituai°° Rangel’ Pr°víncia de Luanda, onde 

ente’ "o Município de Belas, Talato^
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Talatona, Casa n.° 3, que outorga neste acto 
avenida 0 dos sócios Cláudia Raquel de Amaral e 
em represen s0]tejra, natural de Cabinda, Província de 
Costa Den®i(lenJehabitualmente em Luanda, no Distrito da 
Cab'nbota6 Bairr° Ingombota, Rua Rainha Ginga, n.° 175, e 
lijgom °c’rdoso prancisco, casado com Placinta Armando 
A“tonl° soh o regime de comunhão de adquiridos, natural 
Cahango, ^ovjncja dQ Kwanza-Norte, residente habitual- 

3 m’i nanda no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

^ombota, Largo do Kinaxixi, n.° 19,3.° andar, n.° 17, tam- 

bém outorga como mandatário das sociedades «Sudation, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 
Joaquim Kapango, n.° 38, e «SUDOESTE — Comércio 
Gerai, Limitada», com sede em Luanda, no Município de

; Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Rua Joaquim Kapango, n.° 38.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documento, bem como certifico a qualidade e a suficiência 
de poderes do mesmo para a prática deste acto conforme os 
documentos que no fim menciono e arquivo.

Epor eles foi dito;
Que, os seus dois primeiros representados, são os úni- 

í cos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas 
; de responsabilidade limitada, denominada «Graduation, 
; Limitada», com sede em Luanda, Rua Joaquim Kapango, 
■ n.° 38-A, constituída por escritura pública datada de 25 de 
; Outubro de 2012, lavrada com início a folhas 60, do livro 
• de notas para escrituras diversas n.° 114-A, registada na 
: Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
, doGuiché Único da Empresa sob o n.° 3212/12, com 
' 0 capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

Wegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo a primeira no valor nominal de 

• 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à sócia 
audia Raquel de Amaral e Costa Dengucho e a segunda no 

a°r nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten- 
teao sócio António Cardoso Francisco;

Ass Uh Pe^ Presente escritura e conforme deliberado em 
men^ *eia S°c‘os ta^ como consta da acta que no fim 

c°nf T 6 arqu’vo’ 0 olJtorgante no uso dos poderes à si 

lada c rf08, man^esta a v°ntade da sua primeira represen- 

a favor dF 3 tOta^^a<^e sua quota pelo seu valor nominal
Li^itad/ SUa terCe’ra rePresentada a sociedade «Sudation, 
dá a re a>>’ Val°r este Já recebido pela cedente que aqui lhe 
Vanient P^Ct^Va clu^aÇão, apartando-se deste modo definiti- 

De • a soc*edade, nada mais tendo dela a reclamar;
0 outor^i rn°^° a’nc^a no uso dos poderes a si conferidos, 
Sentado^dníe .rnan^esta a vontade do seu segundo repre- 

valor no a SUa quota em duas, sendo a primeira no 
íerceira de n°Ve kwanzas que cede a favor da sua 
e a segund^68611^3 a sociedade «Sudation, Limitada», 
favor da 8 n° va^Or nominal de mil kwanzas que cede a 

Ua quarta representada a sociedade «SUDOESTE 

— Comércio Geral, Limitada», valor este já recebido pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
deste modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar;

Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
e admite a terceira e quarta representada do outorgante como 
novas sócias;

Em função dos actos praticados, altera-se a redacção 
dos artigos 3.° e 6.° n.° 3 do pacto social que passa a ser a 
seguinte:

ARTIGO 3.°
O capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo 
a primeira no valor nominal de Kz: 99.000,00 
(noventa e nove mil kwanzas), pertencente à sócia 
«Sudation, Limitada» e a segunda no valor nominal 
de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), pertencente à sócia 
«SUDOESTE — Comércio Geral, Limitada».

ARTIGO 6.°
3. Os sócios podem livremente fazer-se repre­

sentar em Assembleia Geral nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais;

Declara ainda que mantêm-se firmes e válidas as demais 
disposições do pacto social, não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. (15-17239-L02)

AXIM — Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 70 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «AXIM — Serviços, Limitada».

Primeiro: — Nuno Miguel dos Santos Guimarães, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município do Cazenga, 
Bairro Mulemba, Rua Observatório da Mulemba, casa s/n.°;

Segundo: — Luís Alberto Sales Femandes, solteiro, 
maior, natural do Barreiro, Portugal, de nacionalidade por­
tuguesa, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Dr. 

António Agostinho Neto, Casa n.° 63;
Terceiro: — José Joaquim Carvalho dos Santos, solteiro, 

maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Eça de Queirós, 

Casa n.° 12/14;
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Declaram os mesmos.
Que, o primeiro e segundo outorgante, são os únicos e 

actuais sócios da sociedade comercial por quotas denomi­
nada «AX1M — Serviços, Limitada», com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Praia do Bispo, Rua Dr. António Agostinho Neto, 
n.° 7, Direito, Porta n.° 63, constituída por escritura pública 
datada de 12 de Dezembro de 2013, lavrada com início a 
folha 38, do livro de notas para escrituras diversas n.° 336, 
deste Cartório Notarial, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa, sob o n.° 4072/13, com o capital social de 
Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais, no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cin­
quenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Nuno Miguel dos Santos Guimarães e Luís Alberto Sales 
Fernandes;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado 
por acta de Assembleia Geral datada de 5 de Outubro de 
2015, os actuais sócios mudam a sede da sociedade do 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Rua 
Dr. António Agostinho Neto, n.° 7, Direito, Porta n.° 63, 
para o Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Comandante Gika, n.° 261,2.° andar, Direito;

Ainda na presente escritura o primeiro outorgante divide 
a sua quota em duas novas quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil kwan­
zas), que cede ao segundo outorgante e outra quota no valor 
nominal Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), que cede ao 
terceiro outorgante, pelo seu respectivo valor nominal, valor 
este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva 
quitação, apartando-se deste modo definitivamente da socie­
dade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que o segundo e terceiro outorgante aceitam as referidas 
cessões nos precisos termos exarados e o segundo outorgante 
unifica a quota que já detinha na sociedade, passando a deter 
uma quota no valor nominal de Kz: 285.000,00 (duzentos e 
oitenta e cinco mil kwanzas);

Que a sociedade, prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu consenti­
mento e admite o terceiro outorgante como sócio;

Que o primeiro outorgante renuncia a gerência da socie­
dade exercida até ao momento, passando a mesma a ser 
exercida pelo segundo outorgante, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção 
dos artigos 1,°, 4.° e 6.° do pacto social que passam a ser os 
seguintes:

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação de «AX1M 

— Serviços, Limitada», com sede na Província de 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 
Gika, n.° 261,2.° andar, Direito, podendo transferi- 
-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
ou outras formas de representação dentro e fora do 
País.

5

ARTIGO 4?
O capital social é de Kz. 300.000,00 (trez^ 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinh^ 

dividido e representado por duas quotas, sendo^ 

n0 valor nominal de Kz: 285.000,00 (duzWt 

itenta e cinco mil kwanzas), pertencente ao i' - Alberto Sales Fernandes e outra quota no 
LU'S- i Kz- 15-000,00 (quinze mil kwanzas\ 

“pXíente ao sócio, « loaquta 

Santos.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contractos em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, incumbe ao sócio Luís 
Alberto Sales Fernandes, que fica desde já nomeado 
gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firme e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura;

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. (15-17331-L02) * 2

Taiff Almeida (SU), Limitada 

da Cn ar^°S de ^Ousa Na™bi, Conservador de 3.a Classe

2 a cp J rvatória do Registo Comercial de Luanda,

0G"icl’éúni“daE”P--.
de nacion r Manue' Pln,z de Almeida, solteiro, mai°r' 
de Lu ,dade ang0,ana> natural da Maianga, Província 

Bairro 0^ reS'dente no BenS°> Município do Cazengo, 
uma ■ ^de’ RUa d° Luca,a> casa sem número, constituiu 
Almeid Un'pessoa* P°r Quotas denominada «Taiff 

seva- 3 U),Limitada>>’registada sob o n.° 5.552/15, qoe

1 reger pelo disposto nos termos seguintes.

Esta conforme.2.aSecn~erVatOr'a d° ReSist0 Comercial de Luanda, 

de Onhk d° Único da Empresa, em Luanda, aos

ae Outubro de20IS r> • .O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TAIFF ALMEIDA (SU), LIMITADA

ARTIGO i.»
A . (DcnominaçSo e sede)^•nieida (SU) i a^°^ta a denominação social de «T^ 

’ lm‘tacla», com sede social na Província de
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Luanda, Município da Ingombota, Bairro Ingombm, o 
Lenine, Casa n.° 2, podendo transferi-la livrement ’ 

qualquer outro local do território nacional, bem c filiais, sucursais, agências ou outras formas de ~ °m° abr,r 

dentro e fora do País. Presentaçã0

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando- inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais a ° 
do respectivo registo. ’ part,r

ARTIGO 3.°
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, venda de electro domésticos, comércio geral a grosso 

earetalho, empreitadas de construção civil e obras públicas 

promoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos 

dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 

de segurança privada, infantário, creches, importação e

comercialização de medicamentos, produtos hosPnala^’ 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distnbutçao 

de medicamentos, equipamentos e produtos hosp.talares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, e u 

cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cu , 
escola de condução, informática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificaçã 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra 

venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei 

tos, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri 

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate 
nal de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
fie cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo 
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

Seral, geladaria, exploração de parques de diversão, expio 

raÇão mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
fie combustíveis, estação de serviço, representações comer 

ciais’ serralharia carpintaria, marcenaria, importação 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ram 
fio comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja p 

mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital) kv/an.O capital social é de Kz: 100.000,00 ( esentado p°r 

Zas), integralmente realizado em dinheiro, r 
nina (1) quota no valor nominal de Kz. piniz. de 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único 
Eneida.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis- 
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.° (15-17346-L02)

Organizações G.V. H. Beta, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 62 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Gelson Cláudio Pedro de Oliveira, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro Zango I, 
Condomínio Vida Pacífica, Bloco 3, Prédio 1, 12.° Andar, 

Apartamento 2;
Segundo: —VicelmoVassant Viriato Sussão, casado com 

Ana Paula Ramos Félix Sussão, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Benguela, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício Y19, 10.° Andar, 
Apartamento 2.

Terceiro: — Hélio Gonçalves da Silva Afonso, casado 
com Gorette Elvira Soares Filipe Afonso, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba Kiaxi, Edifício E30,
9.°  Andar, Apartamento n.° 94. Uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES G.V.H. BETA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
G.V. H. Beta, Limitada», com sede em Luanda, Bloco 3, 
Prédio 1, Apartamento 2, 12.° Andar, Condomínio Vida 
Pacífica, Bairro Zango I, Município de Viana, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do país.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviço, gráfica, comércio geral a grosso e a retalho, tele­
comunicações, fiscalização de obras, exploração de bombas 
de combustível ou estação de serviços, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, cons­
trução civil e obras públicas, tratamento de água e águas 
residuais, gestão e marketing publicidade e comunicação 
social, transporte, hotelaria e turismo, consultoria, auditoria, 
produção e mediação imobiliária, venda de material e equi­
pamentos hospitalar, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
agência de viagem, transporte aéreo, marítimo e terrestre, 

transporte de passageiros ou de mercadoria I 
transitários, despachantes, rent-a-car, oficin^ Can’i°nage ' 
material de escritório e escolar, exploração"^^0’ 

tal, ensino geral, importação e exportação, pod 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio e 
que os sócios acordem e seja permitido por lei

ARTIGO 4.°
(Capital social e representação do mesmo)

O capital social inicial da sociedade integralm 
lizado é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) flvid'^ 
representado por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas °e 
no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil 
zas) cada uma, pertencentes aos sócios, Gelson Cláud’" 
Pedro de Oliveira e Vicelmo Vassant Viriato Sussão, e outra 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas) pertencente ao sócio, Hélio Gonçalves da Silva Afonso 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Gerência)

A gerência e a gestão da sociedade são incumbências dos 
sócios, Gelson Cláudio Pedro de Oliveira, Vicelmo Vassant 
Viriato Sussão e Hélio Gonçalves da Silva Afonso, sendo 
necessárias 2 (duas) assinaturas para obrigar validamentea 
sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar os seus poderes, nos 
termos da lei, ou transmiti- los em parte a qualquer outra 
pessoa, mesmo estranha à sociedade, conferindo-lhe para o 

efeito, o respectivo mandato.
2. São conferidos aos gerentes os mais amplos P0^ 

de negócios e de parte os actos tendentes à realização 

objecto social, designadamente:
a) Representar a sociedade em juízo ou fora e ’

activa e passivamente, propor acções, confes 
-las ou delas desistir, transigir e comprometer 

em arbitrários; . (
b) Adquirir, alienar, onerar ou permutar

bens móveis ou imóveis ou outros irel 
sociedade, incluindo participações e 

noutras sociedades; financia*
c) Contrair empréstimos e outros tipos de q

mentos e realizar outras operações de 

que não sejam vedadas por lei; jetern1*'
d) Constituir mandatários para a prática de .

nados actos, definindo a extensão dos r 

vos mandatos.
ARTIGO 6.°

(Assembleias Gerais) jnpleS
As Assembleias Gerais serão convocadas Por g 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pe^° 01 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
lidades especiais de comunicação; se qualquer dos 
estiver ausente da sede social a comunicação dever s 
com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 7° 
(Aplicação dc resultado)

s líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
Os lucros qu destjnos especiais criados em

centagenl pa^ra| serâ0 djvjdidos pelos sócios na propor- 

AsSemble|a $ igua| pr0porção serão suportadas 
do das suas q 
jS perdas se as houver.
3SP ARTIGO 8.°

(Cessão de quotas)

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

dimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°
(Dissolução da sociedade)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem; na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 10.° 
(Amortização)

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.
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Kugka, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 41 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 382, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kumba Alice Kaparakata, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Rainha Nginga;

Segundo: — Gaspar Kapanakata, solteiro, maior, natural 
de Sanza Pombo, Província do Uíge, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 
Major Kanhangulo, Prédio n.° 13, l.° A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Dezembro de 2014. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KUGKA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Asociedadeadoptaadenominaçãode«Kugka, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Belas, Bairro do Camama, Rua Nzinga Mbande, Casa n.° 6, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

ARTIGO 1L° n registo)(Assunção pela sociedade de negócios anteriores a

Para todas as questões emergentes do presente 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representan , 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a Qua Qu 

outro.

ARTIGO 12.°
(Ano social) _ doSOs anos sociais serão os civis e os balanço a 3 1

31 de Dezembro de cada ano, devendo 
Março imediato.

ARTIGO 13.°
(Foro competente)ÇÕe^ri °nilSS0 regularâo as deliberações sociais, as dispost- 

aPlicávefe'1/04’de 13 de Fevereir0’e demais le8islaça°

(15-17347-L02)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

(Objecto)
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, escola de condução e centro de formação, comércio 
geral a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, indústria, 
hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, 
informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modas e 
confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de pas­
sageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, salão 
de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comerciali­
zação de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, farmácia, centro médico, clínica geral, perfu­
maria, agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
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recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal 
estação de serviços, representações comerciais, serralha­
ria, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura, 
educação e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Gaspar Kapanakata e Kumba Alice 
Kaparakata, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Kumba Alice Kaparakata, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
devera ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o

DIÁRIO
hrevh„ e terieto’ »» represam» <k>«ç»( ’ devendo estes nomear um que . «de, IÍn' ,mi. quota se mantiver indivisa. '

enqU ARTIOO W.° l

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
liouidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo sM 
i-eitado em bloco com obrigação do pagamento do pas^ 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em iM 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° |

(Foro competente)
i

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer I. 
outro.

ARTIGO 13.° |

(Balanços) |
■■

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados
<jt . 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dtsp^ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável- 

(15-17348-LW

Heaven,y Minded Group, Limitada

Certifico que nn
lavrada com iní • f escri^ura 14 de Outubro de 2015, 

diversas n °4in ^°^aS 72 do ^vro notas Para escr‘'
da Empresa °’ d° Cartório Notarial do Guiché Único
Costa, Licenoiad ar§° d° Notári°J Lúcio Alberto Pires &

Primeiro: direito, foi constituída entre:íe/r3, maior nat 1 Tohinãssanda Fortunato Gama, sol 
residente em Lu h ^om^ota> Província de Luanda, 
Ingombota RnoT Distrito Urbano da Ingombota, Bairr°

SeStmdo: _ FníÓnÍ° Saldanha n.°24;Ee°n°r Mendes R & 1C10 da Concei9ão Pontes, casado co# 
de a(dquiridos n Fnardo fontes, sob o regime de comun^a0 
residente em L ^am^zanSa, Província de Luanda
Eairro Valódia a ^lsír^° Urbano do SambizantP’ 

^mda Comandante Valódia n.° 98;
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Terceiro: — Márcio Leandro Jorge Ferraz casad 
Mirela Baltazar da Costa Ferraz, sob o regime de com, 
de adquiridos, natural de Maianga, Província de I 
ridente em Luanda, Distrito Urbano da Maiane ir Alvalade, Rua Comandante Gika, Casa J 85- Bairro

Uma sociedade comercial por quotas qúe se 
termos constantes do documento em anexo regerá n°S

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da FLuanda, aos 14 de Outubro de 2015 n • mPrQsa, ern 

~° ajudante, ilegiveL

«tatutos da sociedade „eX>?m!®eOOkoUP,l>mItada

ARTIGO 1“
(Denominação social e sede)

; AsOciedade adopta a

Minded Group L'™tada»’ Urban0 da Maianga, Bairro 
I Município de Luanda, D 185,

•U«K—*. “ — f“* ’

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando' r
inicio da sua actividade, para todos os efeitos egai ,

| da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a prest ç~

„ retalho catering,• serviços, comércio geral a grosso e a r > 

empreitadas de construção civil e obras públicas, pro 

e mediação imobiliária, importação e comercializaç 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamento 

fatoriais diversos, fabrico e distribuição de medica 

equipamentos e produtos hospitalares, educação e 

escola de línguas, desporto e cultura, hotelaria et 

restauração, indústria de pescas, agro-pecuária, indús 

panificação, transporte de passageiros, transporte d 
cadorias, fiscalização de obras públicas, loja de 
decoração, moda e confecções, comercialização de m 

de construção, comercialização de lubrificantes, com 

Zaçâo de gás de cozinha, serviços de saúde, centro de est 

esPa, geladaria, exploração de parques de diversão, exp or^ 

mineira, exploração florestal, exploração de bom 
c°Ribustível, representações comerciais, serralharia, P 
taria’ marcenaria, importação e exportação, poden 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou m 

WÍTl que os sócios acordem e seja permitido por lei-

O

ARTIGO 4.° 
(Capital social e distribuição)

capital social é de Kz: 102.000,00 (cento e dois mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por três quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), pertencente aos 
sócios Márcio Leandro Jorge Ferraz, Felício da Conceição 
Pontes e Zélia Tchinassanda Fortunato Gama, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos 3 sócios, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) das 
assinaturas de qualquer um dos gerentes para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

3. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

(Divisão de lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
previdência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17349-L02)

Marilany, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 88 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Walter 
de Jesus Domingos António, solteiro, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Calemba, Rua Ngola 
Mbandi, Casa n.° 24, que outorga neste acto por si indivi­
dualmente e como mandatário de Maria Manuel António, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Kassequel, Rua 40, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

_

estatutos da sociedade 
marilany, limitada

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de 

Limitada», com sede social na Província de^^’ 
Município de Viana, Zango 4, Quadra 1, Calumbo 
número, podendo transferi-la livremente para qual’ 
local do território nacional, bem como abrir filiais^°Utr° 
sais, agências ou outras formas de representação denu^ 
fora do País. °e

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contand 
início da sua actividade, para todos os efeitos lesai. 
da data da celebração da escritura. ’3 parl'r

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi 
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de niat^na 
de escritório e escolar, venda e instalação de material in 
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização^ 
material de construção, comercialização de lubn c 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercia iz^ 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças so 
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, our\£jjc0? 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro^^ jjveP 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de 
são, exploração mineira, exploração florestal, exp 
bombas de combustíveis, estação de serviço, re^^pOrtaç3° 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, oUtf0 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a ^ua ^cordeme 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° iikwa^as)’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemm ^^0' 
integralmente realizado em dinheiro, dividi o dg 
tado por (duas) quotas iguais no valor & urna, PeF 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) ca 6
tencentes aos sócios Walter de Jesus Doming 
Maria Manuel António, respectivamente.
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} hRTIGO 5.°
. de quotas a estranhos fica dependente do con-

A CTda sociedade, à qual e sempre reservado o direito 

sen(,nienA . deferido aos sócios se a sociedade dele não 
de preferencia,^* 1 2 
quiser fazer uso.

Kindele-Agro, S.A.

Certifico que, por escritura de 6 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 297-A do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória nos 
termos dos n.05 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada «Kindele- 
-Agro, S.A.», com sede em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida 
4 de Fevereiro, Casa n.° 32, que tem por objecto e capital 

social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que 
esta sociedade se vai reger pelo documento complementar 
elaborado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 
que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­

teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, z/egzW.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KINDELE-AGRO, S.A.

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO !.° 
(Denominação, natureza c duração)

1. É constituída por tempo indeterminado e reger-se- 
-á pelas disposições legais aplicáveis e pelos presentes 
Estatutos uma sociedade anónima, que adopta a denomina­

ção social de «Kindele-Agro, S.A.».

ARTIGO 2.°
(Sede e representações sociais)

1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida 4 de 

Fevereiro, n.° 32.2. Por simples deliberação do Conselho de Administração, 
poderá a sede social ser transferida para outro local dentro

q ARTIGO 6.°

j a gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivaniente, incumbe ao sócio Walter de Jesus Domingos 
António, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 

validamente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzi ^P^ 

centagem para fundos ou destinos especiai
Assembleia Geral, serão divididos pelos socio P 
ção das suas quotas, e em igual proporção ser 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° amento
Asociedade não se dissolverá por morte ou com 0 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existen 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio a ^sentej 
interdito, devendo estes nomear um que a todos r p 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° . e nQS
Dissolvida a sociedade por acordo dos s^1^.qS e a 

demais casos legais, todos os sócios serão liqul a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. 
de acordo, e se algum deles o pretender será o aeti 
iicitado em globo com obrigação do pagamento o 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, e 
dade de condições.

ARTIGO 11.° , ta deA sociedade reserva-se o direito de amortizar a 
Malquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, Pe 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.° contrato,Para todas as questões emergentes do presen er 
dentre os sócios, seus herdeiros ou representant ,

re eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Cornarca de Luanda, com expressa renLia

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17350-L02) 
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do território nacional, bem como poderão ser abertas ou 
encerradas quaisquer sucursais, filiais, agências, delegações, 
escritórios ou quaisquer outras formas de representação em 
Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a explora­
ção agrícola, pecuária, silvícola, agro-industrial e gestão 
ambiental, incluindo a produção, transformação, industriali­
zação, comercialização, promoção dos respectivos produtos, 
bens e serviços, prestação de todos os tipos de serviços agrí­
colas, pecuárias e silvícolas, incluindo serviços técnicos, 
serviços de consultoria, serviços de recolha de dados, servi­
ços de gestão de informações, serviços relacionados com a 
concepção e construção de instalações agrícolas, pecuários, 
assistência técnica, reprodução, comercialização, consig­
nação e venda de qualquer tipo de animal em geral, carne, 
leite e produtos lácteos, incluindo a compra e venda de pro­
dutos, bens móveis e imóveis para o desenvolvimento da 
actividade agrícola, pecuária, silvícola e agro-industrial, uti­
lização e exploração dos referidos bens, bem como, todas 
as outras actividades e serviços conexos e necessários ao 
desenvolvimento das suas operações ou acessórias às supra 
enunciadas, incluindo o exercício de outras actividades de 
natureza comercial ou industrial, importação e exportação 
de todos os tipos de produtos, bens e serviços conexos e 
necessários ao desenvolvimento destas actividades, desde 
que permitidas por lei.

2. A sociedade poderá adquirir participações em socie­
dades reguladas por leis especiais e em agrupamentos de 
empresas, bem como adquirir participações em quaisquer 
outras sociedades, ainda que com objectos diferentes do seu, 
podendo, ainda, constituir associações em participação e 
consórcios.

3. A sociedade poderá adquirir acções próprias e reali­
zar, sobre elas, todas as operações legalmente autorizadas. 
Enquanto as acções pertenceram à sociedade todos os direi­
tos a elas inerentes ficam suspensos, à excepção do direito 
de receber novas acções, em caso de aumento do capital 
social por incorporação de reservas, e no caso de redução 
do capital.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções, Obrigações e Prestações 

Acessórias

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwan­
zas), representado por 2000 (duas mil) acções, com o valor 
nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada uma.

2. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro os 
accionistas têm direito de preferência na subscrição das 
novas acções, na proporção das que ao tempo possuírem, 
cabendo à Administração estabelecer o prazo e demais con­
dições do exercício do direito de subscrição.

ARTIGO 5.°
(Acções)

1 As acções da sociedade serão nominativas ou 
tador e, serão representadas por títulos de uma, cinco,2 
cinquenta, cem, quinhentos, mil, cinco mil e dez mil ei< 
tinlos de dez mil acções, sendo permitida a sua concentra^ 
ou divisão, podendo a Administração, quando o
onveniente e lhe for solicitado, emitir títulos, provisório^ Tfinitivos representativos de qualquer número de acções.

Os t’ítulos, definitivos ou provisórios, representam® 
. ’ serãò assinados por, ao menos, um Administra^

daS Ç àndatário da sociedade para o efeito designado, 
“«do .<s) respectiva(s) et—» » pe^t) M 

meio de chancela.
3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções tituladas para escriturais, nos termos da legislação 
aplicável e desde que a conversão seja previamente autori­
zada por deliberação prévia da Assembleia Geral.

ARTIGO 6.° 
(Transmissão de acções)

1. A transmissão de acções fica sujeita ao consentimento 
da sociedade, prestado em sede da Assembleia Geral a rea­
lizar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 
recepção pela sociedade do pedido de consentimento.

2. Caso a sociedade não se pronuncie no prazo supra 
mencionado, a transmissão de acções será livre.

3. Caso a sociedade recuse fundamentalmente o seu con­
sentimento para a transmissão de acções, deverá fazê-las 
apresentar ao accionista transmitente um terceiro, ou poderá 
adquirir tais acções como acções próprias, nas mesmas con- \ 
dições estipuladas para a transmissão para a qual foi pedido

o consentimento.4. As transmissões de acções efectuadas em violação 
do disposto na presente cláusula não são eficazes perante a 
sociedade e os demais accionistas, sendo vedado ao adqui 
rente exercer quaisquer direitos inerentes a tais acções, sem 
prejuízo de a Assembleia Geral poder deliberar a amortiza' 
ção das acções em causa nos termos do artigo seguinte.

pelaAssemble,a

artigo 7.°I (Prestações acessórias)ria de 2/3 ° ^^era^° da Assembleia Geral, por maio-
obrigados a fS ter^°S^ ^os vot°s, os accionistas ficarão 
termoses ectuar prestações acessórias caoital, nos 

Geral. d*ÇÕes v^em a ser fixados

cer-se-á 3o rea^zar as prestações acessos-aprova ou e ^’as aP^s a data da deliberação que a 
outra data de vencimento nesta estabelecida-

ARTIGO 8.»1. ASocíed issao<,eobrig“fSes)■nternos ou extem em'tir obrigações nos mercados 
e Por deiiberacãn °^servad°s °s condicionalismos lega's

2A«ie2e 0S!en"’,eiaOeralPróprias, nos tenno^SUbscrever ou a^uirir obrigaÇõeS
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. artigo 9."
(Amortização de acções)

I beração da Assembleia Geral, e nos demais 
b (’C’r teíecidos na lei ou no presente artigo, poderão 

tennos esta ® $ acções, sem'consentimento do respectivo 
ser amortiza do capital socia|; caso se Verifi-

■ ictíi c com Y
acCI°n • ente a algum dos accionistas da sociedade ou 

Íes porestes detidos’ alguma das seSuintes circuns-

' Em Caso de morte do respectivo titular;

b) Em caso de divórcio ou separação judicial ou

extrajudicial de pessoas e bens de um accionista, 
I quando as acções venham a caber ao cônjuge do 

primitivo titular;
c) Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou em

caso de qualquer outra providência legal ou judi­

cial incidente sobre as acções da sociedade deti­

das por qualquer accionista;

d) Em caso de dissolução, falência ou insolvência de

um accionista da sociedade;

e) Em caso de transmissão das acções da sociedade,

sem o consentimento desta, fora dos casos pre­

vistos na lei.
2. A deliberação da Assembleia Geral referida no número 

anterior deverá ser tomada por maioria de 2/3 (dois terços) 
dos votos emitidos, no prazo de 6 (seis) meses a contar da 
ocorrência do facto que deu origem à amortização, fixando 

os tennos e condições que se revelem necessários para 
0 efeito, e que não se encontrem previstos nos presentes 
Estatutos, incluindo a contrapartida devida pela sociedade, 

quanto às acções detidas pelos titulares relativamente aos 
9 ais se verifique alguma das circunstâncias enunciadas no 
numero anterior.
a ,^as s’tuaÇÔes previstas na alínea (b) do n.° 1 supra, a 

de 60 (Za^° aClUi Prev’sta nao P°derá ser deliberada antes 

Ção 1 Sessenta) dias após a eficácia do divórcio ou separa- 
Permitir^3! °U extraJudicial de pessoas e bens, de forma a 

38 acçoes^Ue ° t^^ar das ac?ões em causa possa readquirir 
cônjugeS Passaram a ser da titularidade do respectivo

CAPÍTULO 111

Dos Órgãos Sociais

artigo 10.°
| , (Órgãos sociais)

ao °rgãos da sociedade-

^Assembleia Geral;

Uonselhn, de Administração ou administrador- 
^conTeZoF°SterniOSlegaÍS:

com °U Fiscal-Único nos termos legais, 

pel0 atr^ui^es e competências estabelecidas 

s Presentes Estatutos ou, na sua omissão, 
a legislação aplicável.

sados na
eleição de quem os substitua TeZ™ *eXercer funçôes a‘é à 
tivos mandatos, os membros d d° ° Prazo dos r«Pec-
em ^nÇ°es até sereZ^ubs^Zído0^08 S°C'a'S manter s’ao 

na Iei sobre a renúncia a cargos sociaT PrejU'Z° d° disposto

vierem a ser aprovados. regulamentos internos que

SECÇÃO I 
Das Assembleias Gerais

ARTIGO II.»
(Composiç3o da Mesa da Assembleia Geral)

LA Mesa da Assembleia Geral será composta por um 
Presidente e um Secretário, eleitos pela Assembleia Geral 

os accionistas ou terceiros, por um período de 1 (um) 
ano, sendo sempre permitida a reeleição, por uma ou mais 
vezes.

2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
sem prejuízo do disposto na legislação comercial aplicável:

a) Convocar as sessões da Assembleia Geral;
b) Dar posse aos membros do Conselho de Adminis-

tração e do Conselho Fiscal;
c) Assegurar a implementação e execução das delibe­

rações da Assembleia Geral;
d) Verificar a regularidade dos mandatos e das repre­

sentações;
e) Assinar as actas da Assembleia Geral, em conjunto

com o respectivo Secretário da Mesa, nos ter­

mos legais.

ARTIGO I2.°
(Quóruns de constituição e de deliberação da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral considera-se regularmente cons­
tituída e poderá deliberar validamente, tanto em primeira 

como em segunda convocatória, desde que estejam presen­
tes ou representados accionistas titulares de mais de 60% 

(sessenta por cento) do capital social da sociedade.
2. Sem prejuízo de outras matérias que estejam legal- 

mente sujeitas a quórum deliberativo qualificado, as 
seguintes matérias devem ser obrigatoriamente aprovadas 

com os votos favoráveis da maioria de 60% (sessenta por 

cento) dos votos emitidos:
a) Aumento ou diminuição do tamanho e alteração

da composição do Conselho de Administração 
(nos termos legalmente permitidos) e, em geral, 
a alteração à configuração e/ou composição dos 

restantes órgãos sociais,
b) Exoneração de responsabilidade dos administrado­

res ou membros do órgão de fiscalização;
Remuneração dos membros dos órgãos sociais da

sociedade;
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d) Chamada e restituição de prestações acessórias;
e) Emissão de obrigações;
j) Consentimento para a transmissão de acções;
g) Mudanças do local da sede social;
h) Aquisição ou alienação de acções próprias e amor­

tização ou remição de acções;
i) Exclusão de accionistas;
j) Distribuição de dividendos, antecipados ou não,

reservas ou outros activos sociais aos accionis­
tas;

k) Aprovação dos documentos de prestação de con­
tas (incluindo, nomeadamente, demonstrações 
financeiras e relatórios de gestão);

l) Realização de ofertas públicas de venda ou de subs­
crição de valores mobiliários e/ou respectiva 
admissão à negociação em mercado regulamen­
tado, na medida em que devam ser aprovadas 
pela Assembleia Geral da Sociedade;

m) Venda, arrendamento ou outra forma de transmis­
são ou oneração de activos da sociedade, cujo 
valor contabilístico ou de aquisição (consoante 
o que for mais baixo) seja superior a 
Kz: 10.000.000 (dez milhões de kwanzas);

n) Transacções com participadas da sociedade
com entidades relacionadas;

o) Assuntos que o Conselho de Administração sub­
meta à deliberação da Assembleia Geral relati­
vamente a qualquer das matérias identificadas 
no artigo 21.°, na medida do legalmente permi­
tido.

3. Dependem da deliberação dos accionistas, a tomar por 
maioria de 2/3 (dois terços) dos votos emitidos:

a) Aumentos de capital de qualquer natureza, a
supressão ou limitação do direito de preferên­
cia dos accionistas na subscrição de acções, ou 
emissão de quaisquer outros valores mobiliários 
que deem direito à aquisição ou subscrição de 
acções;

b) Alteração dos Estatutos da sociedade, incluindo
nos casos de fusão, cisão, dissolução, liquida­
ção, transformação ou redução de capital da 
sociedade;

c) Regresso de sociedade dissolvida à actividade 
A Ficam ressalvados os casos em que a lei impuser quó-

rum diferente. M

ARTIGO 13.°(Participação dos accionistas nas Assembleias Gerais)

1. Em Assembleia Geral a cada acção corresponde 1 
(um) voto.

OU

3. Para efeitos do número ant • 
n>sta poderá ser confirmada; (1)"°! " d 
em nome do accionista ou accfon ! regist° daN 
de acções da sociedade; (ij) peIo7 n° «vro d X 
“ 1,0 »u acclo„ XX 
dade ate 5 (cinco) dias antes da n C°fres da> 
Assembleia Geral; ou (iii) atravíi me,ra conv0CatX 
ria certificando o depósito das acções eT 
accionista ou accionistas. nonie do respecJ

ARTIGO 14“ 
(Modod^epresentaçâodeaccion 

I-Os accionistas com direito de v«t 
representar nas Assembleias Gerais no P°derâo

2. Os mndMOS de
accionistas individuais, bem como os instm aSSemb,eia 
naçao dos representantes das sociedades ac^ 
ser conferidos sob a forma de simoleV P°dem 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral aT 2 3 *° 
venficação da autenticidade da mesma càrt? T” 3 
tos de representação doe ■ • rta' Os lnstr™en- >« ItalX X. “™””“ >™ <- ~ -cg»

2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito de voto, desde que façam prova da sua
qualidade, por um dos meios referidos no n.° 3 do presente
artigo até ao início da Assembleia Geral em causa. É vedado 
aos obrigacionistas assistirem às reuniões da Assembleia 
Geral.

. que XZ We“ “é “

ARTIGO 15.» 
(Convocatórias) 

com!oí° PrASÍdente 03 MeSa da Asse"*leia Geral compete 

matéri ' 3 ASSembleia Geral a de deliberar sobre as 1 
bera aS qUe Sejam da sua competência e ainda para deli- 

6 qUaíSqUer assuntos interesse para a sociedade 
tória J exPressarfiente indicados na respectiva convoca-

Presidente da Mesa deve convocar extraordinaria- 
. Assembleia Geral sempre que tal seja solicitado 

por°accrSeIh° 06 AdmÍnistraPão’ Peío Conselho Fiscal ou 

dentes qUe ^ossuam’ Pe^° menos, acções correspon- 
ll]e (VInte cinco por cento) do capital social e que

q iram em carta assinada em que indiquem, com pre' 
C,s“-« “««s«Incluir n.onlem do dia. 
Pres‘d ASSembleÍa Geral poderá ser convocada pd° 

çãon eme MeSada Assemb,eia Geral; (i) por publica- 
de in a ■ rm°S da Ie* aPl>cável, com a antecedência míninia 
em h nta) d,as face à data da Assembleia Geral; ou 0*0 
que de ltUÍÇã° daclueia publicação, por carta registada 

(trinta) d‘ ° rece^Ic^as com antecedência mínima de 30 
exnreçç j re^a^ao a ^ata da assembleia, com indicaçã0 

mente p • -L assuntos a tratar e os restantes elementos legal 
mente exigidos.

mente da Sem^^eia Gera^ poderá funcionar independente 
desde que nV°Catdna ^ejta nos termos do número anterior | 
a nela narf Presentes todos os accionistas com direit° j 
a assembl ’ G tOdos e^es manifestem a vontade de qLie í 
assunto SG ConstItua e delibere sobre determinado t
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) ARTIGO 16.°

(Reuniões)

l AAssembleia Geral reúne-se, ordinariamente 1 (um x 
vezporano e, extraordinariamente, a pedido de qualquer um 
dos outros órgãos sociais ou de accionistas que representem 
pelo menos 25% (vinte cinco por cento) do capital social 

i 2. Em reunião ordinária, a Assembleia Geral aprecia ' 
j votaráo relatório do Conselho de Administração o bal 

eas contas do exercício findo, com o respectivo parec 
Conselho Fiscal, deliberará quanto à aplicação dos res.m 
dos e elegerá, quando for caso disso, os membros da Mesa 
dos outros órgãos sociais, podendo ainda tratar dP •/ juntos de interesse da sociedade, desde que seiamUa'SqUer 

na resoectiva convocatória Xpres’
samente indicados na respectiva convocatória.

SECÇÃO II
Do Conselho de Administração

ARTIGO 17.°
(Composição e delegação de poderes)

1. Asociedade será administrada e representada por um
Administrador-Único ou um Conselho de Administração
Mninnctn nnr trpc mnmktvw Aa —:_x— *--------- •«■»»»» r» 1»™»'“. d' ‘“'t“ animas desde 
... p™.. „ cargo »
,« individualizem a pessoa fisr 1 profissionais

«. nome, com qimlifieaç» " *i»s em
adequadas ao exercício dos respectivos g •
M» Oemí, par. exercerem o sen „„
(umjano, sem prejuízo de reeleição uma ou

“cXíc » Assembleia G«! designar o Presld.mc do 

Conselho de Administração. _ _ct«n

3. Os membros do Conselho de Administração nao 
sujeitos a caucionar a sua gestão. , t0

4.0 Presidente do Conselho de Administração 

qualidade nas deliberações do Conselho de Adminis 
5. Salvo disposição legal em contrário e sem‘ Pre^

’ poder continuar a deliberar sobre as matérias * sua nQ 
Petência, o Conselho de Administração poderá de ega^._ 
todo ou em parte, as suas competências, poderes $ 
nistraçao e de representação da sociedade em~um ,ya 
administradores delegados, ou numa comissão ex $ 

instituída por um número ímpar de administra o 
Sitão corrente da sociedade, devendo, um ou noutr 
definir em acta os limites e condições da delegação, tu 

terrn°s tegalmente permitidos.

Sendo criada uma comissão executiva, o~Cons 
Administração deverá definir a sua composição e mo 
Acionamento. serã0

Os membros do Conselho de Administração nã & 
r̂ unerados salvo deliberação em contrário da Assem 
Geral.

ARTIGO 18.° . «tração)(Competência do Conselho dc Admini . ao
' • Além do disposto na lei, compete es^ . pOderes 

Onselho de Administração exercer os mais a

compcíêccXuèXrie wn'8Óti“ • »

2- Compete-lhe deliberar sobn eia °eral nele delegar. 

d'ga respeito à Administração da sqUa assunt0 
mente: Ça° da Sociedade e nomeada-

^xecutarasdehberaçõesdaAssembieiaGeral-  
^riT/^i^ad-aprãtieadetodo?::.^

c) A aquisição, transmissão e arrendamento de quais­

quer bens imóveis (independentemente do valor 
dos mesmos), ou quaisquer bens móveis-

d) A alienação, oneração ou constituição de hipote­

cas relativamente a quaisquer bens ou direitos, 
mobiliários ou imobiliários, incluindo partici- 

pações sociais, nomeadamente através da cele­
bração de contratos com vista à constituição de 
hipotecas, ou quaisquer outros ónus sobre bens 

imóveis, bem como tomar e dar de arrendamento 

quaisquer prédios;

e) A contratação e/ou renegociação de empréstimos

ou obrigações financeiras equivalentes, no mer­
cado nacional e/ou no mercado internacional;

j) A celebração de contratos de locação financeira 
sobre bens móveis ou imóveis;

g) A aceitação, saque e/ou endosso de letras e outros

efeitos comerciais;
h) A abertura e/ou movimentação de contas bancá­

rias;
i) A negociação e/ou renegociação de empréstimos

ou outros compromissos financeiros de qualquer 

tipo, nomeadamente de médio ou longo prazo 
ou que envolvam a prestação de avales, garan­
tias ou oneração do activo social, assim como 
a curto prazo, incluindo descobertos bancários 

(sem prejuízo do disposto do n.° 2 do presente 

artigo);
j) A subscrição ou aquisição de participações noutras

sociedades;
k) A adjudicação de contratos de empreitada de cons­

trução de infra-estruturas ou edificações, ou de 

contratos de fornecimento de materiais e equipa­

mentos, bem como quaisquer contratos de pres­
tação de serviços de fiscalização e coordenação 

e outros atinentes à obra;
l) A adjudicação de contratos de prestação de serviços

de arquitectura ou engenharia relativos aos pia- 

nos e projectos de imóveis;
m) A definição da política de pessoal, nomeadamente

quanto à sua admissão, constituição do quadro 

do pessoal, organização dos serviços e fixaçao
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de salários, benefícios e regalias sociais, de 
qualquer natureza incluindo gratificações;

n) A aprovação do plano de negócios (<business
plan”), plano de tesouraria, do plano estratégico 
e de orçamento e investimento anual, bem como 
de quaisquer alterações aos mesmos ou de acrés­
cimo de despesas neles;

o) A definição da política de relacionamento bancá­
rio, incluindo a determinação dos bancos com 
que a sociedade se relacionará;

p) A delegação de poderes a um ou dois administra­
dores para a prática de determinados actos e/ ou 
contratos;

q) A constituição de procuradores ou mandatários da
sociedade nos termos da lei;

r) A representação da sociedade, em juízo ou fora
dele, activa ou passivamente;

s) A proposição de quaisquer acções, podendo con­
fessar ou delas desistir ou nelas transigir, e com­
prometer-se em arbitragens.

3. O Conselho de Administração não pode aceitar, sacar 
ou endossar letras, nem conceder quaisquer garantias, desde 
que tais actos não respeitem ao objecto e operações próprias 
da sociedade.

ARTIGO 19.°
(Presidente do Conselho de Administração)

1. Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;
b) Coordenar a actividade do Conselho de Adminis­

tração e dirigir as respectivas reuniões;
c) Zelar pela correcta execução das deliberações do

Conselho de Administração.
2. Nas suas faltas ou impedimentos o Presidente será 

substituído por um vogal do Conselho de Administração por 
si designado para o efeito.

ARTIGO 20.°
(Reuniões e deliberações do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
o interesse da sociedade o exigir, mas pelo menos, trimestral­
mente, devendo ser convocado pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou por dois dos seus administradores.

2. As convocações dessas reuniões serão feitas por 
escrito, por meio de carta, fax ou correio electrónico e de 
forma a serem recebidas com um mínimo de 3 (três) dias 
de antecedência relativamente à data das reuniões, a não ser 
que este prazo seja dispensado por todos os administradores.

3. A convocatória deverá incluir a ordem de trabalhos, 
devendo ser acompanhada de todos os elementos necessá­
rios à tomada de decisões.

4. O Conselho de Administração pode validamente 
reunir-se e deliberar por meios telemáticos, nos termos da 
lei aplicável, se a sociedade assegurar a autenticidade das

declarações e a segurança das comuni \ |
registo do seu conteúdo e dos re.n ÇÔes Pn>ceri

5- O Conselho desem que esteja presente „„ represem^ ° *
membros em exercício e as deiihe * “««ia* 
Admmistmçao, que >' C.
*S por maioria dos votos dos admim„r'd“"' 
representados. n‘stradores preSentes a'

6- Os membros do Conselho de Adm- •
rao fazer-se representar numa reunião P°de’ 
Admm.stração por outro administrador, media * 

g' Va ri"* d° C0nSelh0 de Administração7. As deliberações do Conselho de Admin-T' 
tomadas por maioria simples, à excepcão da raçao ser« | 
alíneas do paragrafo 8 do presente artigo ' 6 nas

8- As decisões do Conselho de Administração matenas que se seguem devem ser aprovadas nj 35 
3dees;°U tOd°S °S ad-inistradores nomeado^

a) Nomeação e exoneração do Director Financeiro da
sociedade;

b) Aprovação do orçamento anual da sociedade;
c) Aprovação anual de contas da sociedade e dá exe-

cução do orçamento aprovado;
d) Aprovação do plano de negócios e de investimento

da sociedade;
e) Aprovação e definição de necessidades de recru­

tamento da sociedade e das sociedades em que 
esta participe no capital social;

J) Definição da política salarial da sociedade 
(incluindo aprovação do regime de prémios a 

atribuir aos colaboradores);
g) Definição da política de recrutamento, escolha de

novos colaboradores e aprovação dos contratos a 
celebrar com quadros de primeira 1 inha da socie 
dade, nomeadamente assessores da Administra 

Ção, directores e gerentes de negócio;
h) Aprovação de investimentos em activos, tan

gíveis ou intangíveis, operacionais ou esíra 
tégicos, no âmbito da actividade normal 
sociedade, com valor global igual ou supev 
a Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas)^

l) Aprovação de desinvestimentos em activos, tang 
veis ou intangíveis, operacionais ou estratéj 
no âmbito da actividade normal da socieda 

com valor justo de mercado igual ou superl 
Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas)^

j) Celebração de financiamentos pela sociedade $ 
valor global igual ou superior a Kz: 10.000.00

(dez milhões de kwanzas); s
fr) Constituição de qualquer ónus sobre quaisquer 

ou receitas, cujo valor contabilístico/de aqui
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; »ia ieual ou superior a Kz: 10.000.000,00

I dez milhões de Kwanzas);
v ão de investimentos ou desinvestimentos 

I) Apr°v de qua|quer natureza fora da activi- 

| dade normal da sociedade e/ou das sociedades 
! em cujo capital esta participe;
í Concessão de empréstimos a terceiros pela socie- 

dade e/ou pelas sociedades em cujo capital esta 

participe;
n) Prestação de quaisquer garantias fora do contexto 

da actividade normal da sociedade;

■ o) Alteração das práticas contabilísticas e/ou fiscais 

da sociedade;
p) Desenvolvimento de actividade em novas áreas de

negócio;
q) Participação em joint-ventures (incluindo, nomea­

damente, sob a forma de consórcios ou de agru­

pamentos complementares de empresas), ou 
qualquer outra forma de parceria com terceiros, 

que não se enquadrem no exercício normal e 
corrente das actividades da sociedade;

r) Constituição de sociedades participadas pela socie­
dade cujo capital não seja integralmente detido 

por esta;
) s) Celebração de contratos pela sociedade com enti­

dades relacionadas (estando os membros do 

Conselho de Administração designados pela 

parte relacionada com a entidade relacionada 
impedidos de votar) ou com sociedades em cujo 

capital a sociedade participe;
f) Proposta de planos de stock options ou alteração 

dos mesmos;
Aquisição, permuta, venda, transmissão ou dis­

posição por qualquer forma de participações 
sociais detidas na sociedade;

v) Autorização, criação e ou emissão de títulos de

> acções;
Proposta de pagamento de dividendos, resgate ou 

ç recompra de acções ou opções de acções.
entidadara efeÍt°S d°S Presentes Estatutos, entende-se como 

juges S re^ac’ona<^as cada um dos accionistas, os seus côn- 

qualqUerCendenteS’ descendentes> colaterais, parentes e/ou 

Itlente dePeSS°a C0’ect‘va ou outra entidade, independente- 

nature2a Se s’tuar em Angola, ou não, e da sua
por umaJUnd*Ca’ ^Ue Seja controlada pelos promotores ou 

ridas, °U das Pessoas ou entidades anteriormente refe- 

Pessoas °S acc‘on^stas ou uma ou mais daquelas 
*n^vidual ent’^a^es detenham, directa ou indirectamente, 

' d° CaPital °U C°njuntamente, mais de 5% (cinco por cento)

10 De S°Cial e/°U d°S d>reitos de voto.

assinada Cada reunião será lavrada uma acta que deverá ser 
por todos os presentes.

ARTIGO 21.»

4 fel. f™“:

<0 Pd“ ™junl„ de m ou ma.

«> fel. «n.ta s,ngul.rde umidn,ÍDÍStrBdoroa 

um procurador com poderes para o efeito, única 
e exclusivamente em assuntos de mero expe- 

lente e que não envolvam custos ou despesas 
à sociedade.

SECÇÀO in 
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 22.° 
(Composição)

1. Salvo disposição legal em contrário, a sociedade será 
fiscalizada por um Fiscal-Único, e um suplente, ou con- 

forme decisão da Assembleia Geral, por um Conselho Fiscal 
composto por 3 (três) membros efectivos, assumindo um 
deles as funções de Presidente do Conselho Fiscal, e 2 (dois) 
suplentes e por um Auditor Independente, com as atribui­
ções previstas na lei.

2. Os membros do Conselho Fiscal estão sujeitos aos 
requisitos legais e regulamentares em cada momento vigen­
tes em matéria de incompatibilidades, independência e 

especialização.
3. Os membros do Conselho Fiscal e o Auditor Inde­

pendente serão eleitos pelo período de 1 (um) ano, sem 
prejuízo de reeleição por uma ou mais vezes, nos termos 

legais.
4. O Auditor Independente, a contratar pela sociedade 

e nos termos a deliberar pela Assembleia Geral, deverá ser 
uma empresa de revisão e certificação de contas, constituída 
e registada em Angola, para auditar as demonstrações finan­

ceiras anuais da sociedade.

ARTIGO 23.°
(Competências)

Para além do disposto na lei e nos presentes Estatutos, 

compete especialmente ao órgão de fiscalização:
a) Dar parecer sobre o orçamento, o balanço, o inven-

tário e as contas anuais;
b) Assistir às reuniões do Conselho de Administração

e da Assembleia Geral, sempre que o entenda 

conveniente e/ou quando as tenha convocado;

C) Pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja 
submetida para apreciação pelo Conselho de 

Administração ou pela Assembleia Geral.
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ARTIGO 24.°
(Reuniões)

1. O órgão de fiscalização deve reunir-se, pelo menos 
1 (uma) vez por trimestre, sem prejuízo de o respectivo 
presidente poder convocar reuniões sempre que o entenda 
necessário.

2. As deliberações do Conselho Fiscal são aprovadas por 
maioria, tendo o Presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.
ARTIGO 26.°

(Aplicação de resultados)

1. O balanço e conta dos resultados fechar-se-ão com 
referência a 31 de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação e aprovação da Assembleia Geral, acompa­
nhado do parecer do Conselho Fiscal.

2. Sem prejuízo do que, por acordo, for fixado entre os 
accionistas, os lucros apurados em cada exercício da socie­
dade terão, depois de tributados, a seguinte aplicação:

q) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal, 
enquanto a mesma não perfizer um valor equiva­
lente à quinta parte do capital social;

b) Constituição de reservas, provisões e fundos de
investimentos;

c) O remanescente constituirá o dividendo a dividir
pelos accionistas ou a reinvestir.

3. Poderá haver adiantamentos sobre lucros no decurso 
do exercício até ao máximo permitido por lei e desde que 
observados os demais termos legais.

ARTIGO 27.°
(Penhor e caução de acções próprias)

1. Se as acções representativas do capital social da socie­
dade forem dadas em penhor ou caução que não seja a favor 
da própria sociedade ou forem penhoradas ou arrestadas, a 
sociedade poderá adquiri-las por deliberação da Assembleia 
Geral.

2. A aquisição das acções prevista no n.° 1 será feita pelo 
valor nominal, acrescido da parte que às participações cai­
bam nos fundos de reserva, segundo o último balanço.

ARTIGO 28.°
(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão pelas 
disposições da lei aplicável.

ARTIGO 29.°
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comerciais)

Nos termos e para os efeitos do que se dispõe no n.° 4 do 
artigo 10.° da Lei das Sociedades Comerciais, estabelece- 
-se expressamente que os preceitos dispositivos daquela lei 
poderão ser derrogados por deliberação dos sócios nesse

ARTIGO 30.°
(Disposições finais e transitórias)

1. As operações sociais poderão iniciar-se a t
hoje, para que o Conselho de Administração fiq^’' i 
zado a celebrar quaisquer negócios jurídicos em I 
sociedade e a proceder, desde já, aos levantamentos ' 
sários ao capital social. t

2. Sem prejuízo do que está estipulado na lei, a soci^ I 
assume os direitos e obrigações decorrentes de qua^' 
negócios que em seu nome tenham sido celebrados pel'à 
Administração, a partir da data deste contrato e antes d0 
registo definitivo na Conservatória do Registo Comercial, I 
para que desde já, fica concedida a necessária autorização. )

3. Qualquer um dos administradores fica, desde já, auto- I 
rizado, antes do registo definitivo do Contrato de Sociedade I 
e nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do | 
n ° 2 do artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a i 
nroceder ao levantamento da importância correspondente 
ao capital social a fim de ocorrer às despesas de constitui- 
cão registo, instalação da sede social e aquisição debensde 
equipamento ou outros que sejam necessários o. — I 
tes à prossecução dos fins sociais.

AR7lGO3l.°(F0r0C0mPet^teeleiapiicável) |

angolana.^656"16 C°ntrat° de S°CÍedade re^ pela Jei 

aplícacão CaS° 06 1ÍtígÍ° °U dÍSputa ^ant0 à interpretação, 1 
Pbcaçao ou mtegração deste contrato de j

todo n Ua eXeCu^0’ as Partes diligenciarão obter, por i 
ress S me'0S de dÍâl0g0 e modos de composição de inte-

3 O eU a'CanCe’ uma so'uÇão concertada para a questão. 
ndo, num prazo razoável, não superior a 30 (trinta) j 

res S0^Fe 3 data da primeira diligência tendente à 

reso uçao da questão surgida, não for possível uma solução 
g' ele negociada, nos termos previstos no número ante* 

à A ^Ua^Uer ^as Partes poderá, a todo o momento, recorrer 

a bitragem, de acordo com as Regras de Conciliação e 

j ra^ern da Câmara de Comércio Intemacional/a
de 2$ de Junho, «Lei da Arbitragem Voluntária»! 

P um árbitro singular a designar em conformidade coffl 

aferidas regras, sendo que a sede do Tribunal será enl 

anda e o processo será conduzido em língua portugu^- 
(I^17312^)

Bárbara C°nsu,tor™ (SU), Limitada 
da Conservatóri^ ̂ erreira Gamboa, Conservadora-Adjun* 
0 Guiché únic0 da ce8,St° Cornerc'al de Luanda, 2° Secção

Satisfazend0 E™presa-Sentada sob o n °°k^Ue me ^°' reciueiido em petição apre' 
C°rrente a quaird° livr°-diário de 13 de Outubro do 

lca arQuivada nesta Conservatória-
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Certifico que António João Femandes Martins, casado 
conl Maria Celeste Coelho Correia Martins, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana 
„antral de Luena, Província de Moxico, residente habitual ’ 

mente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga Bairr 
Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, ’n.° 28 
rés-do-chão 4, Zona 10, constituiu uma sociedade unin ’ 

soai por quotas denominada «J. Martins Consultores (SLH 
Limitada», com sede social na Província de Luanda D ' Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante Válodi^o 

Sebastião Desta Vez, n.° 28, rés-do-chão 4 Zona 10 ’ 
tada sob o n.° 5.501/15, que se vai reger nli ,r ’ reg,s" 
termos constante do documento em anexo. Isposto n°s

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de I . 2.1 Secção do Guiché Único da Empresa em r anda’ 

Outubro de 2015.-O ajudante, ilegívei. '3 de

cctaTUTOS DA SOCIEDADE
| j. MARTINS CONSULTORES (SU), LIM1TAD

ARTIGO i.°
(Denominação e sede)

Cmsultwm (SU), Limiiadap, com sede sol do

de Luanda, Município de Luanda, Distr ~o
Sambizanga, Bairro Comandante Valo ia, do trans. 
Desta Vez, n.° 28, res-do-chao 4, Zona iu, P 
feri-la livremente para qualquer outro loca °~ 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agenc 
outras formas de representação dentro e fora do

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contan 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, P 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) ~ de

A sociedade tem como objecto social a prestaç~ _ 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, fonnaÇ 
fissional, agro-pecuária, pescas e aquicultura, in u 
lacticínios, restauração, consultoria, auditoria, co 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, elaboraç_ 

Projectos de arquitectura, venda de material de con 
civil e obras publicas, serviços de serralharia, carp 

Produção e venda de caixilharia de alumínio, in orm - _ 
telecomunicações, electricidade, hotelaria, turism , 
cia de viagens, transportes aéreo, marítimo e terre 
teansporte de passageiros ou de mercadorias, camio & 
teansitários, despachante, rent-a-car, exploração m ° 
^eina auto, venda de material de escritório e esco ’ 

e cabeleireiro, modas e confecções, botequun, fu. 
ntedico, farmácia, material e equipamentos hospita

geraÍ7nfantárioerÍVad°S’repreSentações «assino

em que o socio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), lntegralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único António João 
Femandes Martins.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
artigo io.°

(Balanços)
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
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ARTIGO 1L°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17315-L02)

Extreme-C-Pole-D (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 13 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Cássia Djamena de Melo Fernandes 
Barradas, casada com Hermen Jorge Arroja Barradas, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
da Maianga, Rua Ferraz Camboco, Casa n.° 28, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Extreme-C-Pole-D (SU), Limitada», com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua da Liberdade, n.° 75, registada sob o n.° 
5.502/15, que se vai reger pelo disposto no documento em 
anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 13 de 
Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

montagem de tolds, estruturas metálica 
reclames luminosos e artigos publicitários’ 
laria e turismo, informática, telecomunicaçõe °UtÍqUe’ 
construção civil e obras públicas, consultoria PUblic'S 
comercialização de telefones e seus acessório eXplota«i>’ 
marítimo, camionagem, agente despachante Tí 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de vi ransitàril)s, 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas;35 
sem condutor, venda e reparação de veículos ’C0,n ” 
concessionária de material e peças separadas def0"10^’ 
comercialização de combustíveis e lubrificantes e |SP°n'’ 
de bombas de combustíveis e estação de serviL

. . . , , yO, medica,
mentos, material cirúrgico, gastavel e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica perfu 
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, prom<> 
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condu­
ção, ginásio ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comer 
cio ou indústria em que a sócia acorde e seja permitido por 

lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
mtegralmente realizado em dinheiro, totalmente subscrito 
por uma quota pertencente à sócia Cássia Djamena de Melo 

emandes Barradas, respectivamente.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
EXTREME-C-POLE-D (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Extreme- 

-C-Pole-D (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua da Liberdade, n.° 75, podendo transferi- la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, fitness, academia 
desportiva, realização de eventos desportivos e culturais, 
implementação, montagem e comércio de elementos de ima­
gem corporativa, impressão digital, montagem de out-door, 

X

A ~ artigo 5.°
sentime t ^UOÍas a estranhos fica dependente do con­
de prefp0'0 ã SOC^ade, à qual é sempre reservado o direito 
Ser fazer uso^ ^er^° a S(^c,a se a sociedade dele não qui'

A Vencia e adm* ■ ARTlGO6-°Seus actos e contrat lniStra^ao sociedade, em todos os 

Vamente, incumbe ' ° a ^Ulzo e ^ora dele, activa e passi- 
gerente, cona dj a s°cia-única, que fíca desde já nomeada 

Para obrigar valin cauÇão, bastando a sua assinatura,

LA crente 
ern Pessoa estranh ^e^e^ar num dos sócios ou mcs^° 

gerência} conferind Q S°C,e^a<^e Parte dos seus poderes

Fica vedadn ° ° e^e/to 0 respectivo mandato-
^ntratos estranhã gereníe obrigar a sociedade em actose 

Oni° letras de fa ne^deios sociais da sociedade, &1S 

antes, Vor> fiança, abonações ou actos seme'

ARTIGO 7.° sinlpleS

As Assembleias Gerais serão convocadas P ^0$ 
tas registadas, dirigidas aos sócios com P
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• de antecedência, isto quando a lei não pres- 
jOCf^^^ades especiais de comunicação. Se qualquer 

clívafornia' jjver ausente da sede social, a comunicação 
dos sócioSfeSta com tempo suficiente para que possa com- 
deverá ser tei

Parecer’ ARTIGO 8.’

cr0s líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
°S para fundos ou destinos especiais criados em 

'^hHa Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
ASSenl nnntas e em igual proporção serão suportadas as 
das suas quuiao’ 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo da sócia e nos demais 

casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a liquida­
ção e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta de 
acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

| ARTIGO 12.°
< HM 1—•I Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

artigo 13.’ _o dadosI Os anos sociais serão os civis e os balanços s 

| em 31 de Dezembro de cada ano, devendo en 
1 de Março imediato.

ARTIGO 14.’ ~ s disp0.No omisso regularão as deliberações sociais, 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Que e 
Sociedades Comerciais, e demais legislação ap^Ç

Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada, «Cakanduiwa, S.A.» com sede em Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, 
Casa n.° 32, que tem por objecto e capital social o estipulado 

nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 

conhecido de todos os outorgantes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CAKANDUIWA, S.A.

CAPÍTULO I 
Denominação, Sede, Objecto e Duração

artigo I.°
(Denominação, natureza e duração)

1- É constituída por tempo indeterminado e reger-se- 

-a pelas deposições legais aplicáveis e pelos presentes 

statutos uma sociedade anónima, que adopta a denomina- 
çao social de «Cakanduiwa, S. A.».

ARTIGO 2.°
(Sede e representações sociais)

1. A sociedade tem a sua sede na Avenida 4 de Fevereiro, 
n. 32, Distrito Urbano da Ingombota, na Cidade de Luanda.

2. Por simples deliberação do Conselho de Administração, 
poderá a sede social ser transferida para outro local dentro 
do território nacional, bem como poderão ser abertas ou 
encerradas quaisquersucursais, filiais, agências, delegações, 
escritórios ou quaisquer outras formas de representação em 

Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a exploração agrí­
cola, pecuária, silvícola, agro-industrial e gestão ambiental, 
incluindo a produção, transformação, industrialização, 
comercialização, promoção dos respectivos produtos, bens 
e serviços, prestação de todos os tipos de serviços agrícolas, 
pecuárias e silvícolas, incluindo serviços técnicos, servi­
ços de consultoria, serviços de recolha de dados, serviços 
de gestão de informações, serviços relacionados com a con­
cepção e construção de instalações agrícolas, pecuários, 

Cakanduiwa S A silvícolas e agro-industriais, assistência técnica, reprodução,
. Certifico q ’ • • comercialização, consignação e venda de qualquer tipo de
haVfada com jmP°r escritura de 8 de Outubro de 2015, animal em geral, carne, leite e produtos lácteos, incluindo a
0 diversas n ó°" f°'has 57 do livro de notas para escri- compra e venda de produtos, bens móveis e imóveis para o
P ICO da Emn 7'A d0 Cartório Notarial do Guiché desenvolvimento da actividade agrícola, pecuária, silvícola 

da Costa . ’ 3 Car®° do Notário, Lúcio Alberto e agro-industrial, utilização e exploração dos referidos bens,

nServatória CUJ° text0 integral fica depositado nesta bem como, todas as outras actividades e serv.ços conexos e
Os termos dos n.“ 3 4 e 5 do artigo 169 0 da —P«ários ao desenvolvimento das suas operações ou aces-

e agro-i.— 
bem como; 
necessários ao 
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sórias às supra enunciadas, incluindo o exercício de outras 
actividades de natureza comercial ou industrial, importação 
e exportação de todos os tipos de produtos, bens e serviços 
conexos e necessários ao desenvolvimento destas activida­
des, desde que permitidas por lei.

1. A sociedade poderá adquirir participações em socie­
dades reguladas por leis especiais e em agrupamentos de 
empresas, bem como adquirir participações em quaisquer 
outras sociedades, ainda que com objectos diferentes do seu, 
podendo, ainda, constituir associações em participação e 
consórcios.

2. A sociedade poderá adquirir acções próprias e reali­
zar, sobre elas, todas as operações legalmente autorizadas. 
Enquanto as acções pertenceram à sociedade todos os direi­
tos a elas inerentes ficam suspensos, à excepção do direito 
de receber novas acções, em caso de aumento do capital 
social por incorporação de reservas, e no caso de redução 
do capital.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções, Obrigações 

e Prestações Acessórias

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

1.0 capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwan­
zas), representado por 2000 (duas mil) acções, com o valor 
nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada uma.

2. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro os 
accionistas têm direito de preferência na subscrição das 
novas acções, na proporção das que ao tempo possuírem, 
cabendo a administração estabelecer o prazo e demais con­
dições do exercício do direito de subscrição.

ARTIGO 5.° 
(Acções)

1. As acções da sociedade serão nominativas ou ao por- 
tador e, serão representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
cinquenta, cem, quinhentos, mil, cinco mil e dez mil e múl­
tiplos de dez mil acções, sendo permitida a sua concentração 
ou divisão, podendo a administração, quando o julgar con­
veniente e lhe for solicitado, emitir títulos, provisórios ou 
definitivos, representativos de qualquer número de acções.

2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos
das acções, serão assinados por ao menos um administra­
dor ou por mandatário da sociedade para o efeito designado 
podendo a(s) respectiva(s) assinatura(s) ser posta(s) poí 
meio de chancela. v p
acçõesFtkutadSde aUt°rÍZada 3 emÍSSâ° °U COnversâo de 
acções t tuladas para escnturais, nos termos da legislação 
Xe; r r ■ ”,ersa° * ^«"2 
zada por deliberação prévia da Assembleia Geral.

ARTIGO 6° 
(Transmissão de acções)

-----------------------------_JWi° Da

lizar no prazo máximo de 60 (sessenta) d' 
recepção pela sociedade do pedido de cons “ C°ntar

2. Caso a sociedade não se pronuncieentlniento- # 
mencionado, a transmissão de acções será livr° Praz° SúPh

3. Caso a sociedade recuse fundamentalrn 6
sentimento para a transmissão de acções dev608'11'* 
apresentar ao accionista transmitente um tem fazê-l»s 
adquirir tais acções como acções próprias, nas Weri 
dições estipuladas para a transmissão para a qu^H^5'0"’ 
o consentimento. 1 Pedirfo

4. As transmissões de acções efectuadas em • 
do disposto na presente cláusula não são eficazes 
sociedade e os demais accionistas, sendo vedadn ^era^te ’ 

,. . uu “0 adqui.
rente exercer quaisquer direitos inerentes a tais ace™° avçoes, sem 
prejuízo de a Assembleia Geral poder deliberar a amortiza 
ção das acções em causa nos termos do artigo seguinte

ARTIGO 7.°
(Prestações acessórias)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, por maioria 
de 2/3 (dois terços) dos votos, os accionistas ficarão obrigados 
a efectuar prestações acessórias de capital, nos termos e con­
dições que vierem a ser fixados pela Assembleia Geral.

2. A obrigação de realizar as prestações acessórias ven­
cer-se-á 30 (trinta) dias após a data da deliberação que a 
aprova ou em outra data de vencimento nesta estabelecida.

ARTIGO 8.°
(Emissão de obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações nos mercados 
internos ou externos, observados os condicionalismos legais 
e por deliberação da Assembleia Geral.

2. A sociedade poderá subscrever ou adquirir obrigaçõe 

próprias, nos termos da lei.
ARTIGO 9.°

(Amortização de acções)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, e nos 
termos estabelecidos na lei ou no presente artigo, P 
ser amortizadas acções, sem consentimento do 
accionista e com redução do capital social, caso se 
relativamente a algum dos accionistas da socie a^nCjas: 
acções por estes detidos, alguma das seguintes eireu

a) Em caso de morte do respectivo ^tu]ar’.uCjjCja| 011
b) Em caso de divórcio ou separação -*^cCjonista,

extrajudicial de pessoas e bens de urn^njUge do 
quando as acções venham a caber ao 
primitivo titular; t0 ou eIfl

c) Em caso de arrolamento, penhora, air oll judí-
caso de qualquer outra providência Jeti" 
ciai incidente sobre as acções da soc 
das por qualquer accionista; oivência

d) Em caso de dissolução, falência ou in
um accionista da sociedade; soci^a^’

e) Em caso de transmissão das acções a ^sOs
sem o consentimento desta, f°ra 

vistos na lei.
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2 A deliberação da Assembleia Geral referida no número 
3„teríor deverá ser tomada por maioria de 2/3 (dois terços) 
jos votos emitidos, no prazo de 6 (seis) meses a contar da 
ocorrência do facto que deu ongem à amortização, fixando 
* termos e condições que se revelem necessários para 
o efeito, e que não se encontrem previstos nos presente 
Estatutos, incluindo a contrapartida devida pela sociedad 
quanto às acções detidas pelos titulares relativamente 
quais se verifique alguma das circunstâncias enunciada número anterior. s no

3. Nas situações previstas na alínea b) do n o i' uu n- I Sunra s 
rmortaaçao aqui prevista não poderá ser delibera ’ 
de 60 (sessenta) dias após a eficácia do divórcio 3 

ção judicial ou extrajudicial de pessoas e bens pennitir que o titular das acções em causa possa reJ™ * 
as acções que passaram a ser da titularidade do Z T" 

cônjuge. u respectivo

ou Administrador-

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 10.’
(Órgãos sociais)

1. São órgãos da sociedade.

a) A Assembleia Geral.
b) O Conselho de Administração

-Único nos termos legais;

o 0 Conselho Fisc.l ou Fiseal-Un.eo «o, rermos

2. Os titulares dos órgãos sociais ssrao ele,‘“ 
período de um ano, podendo ser reeleitos, nos term ®

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se
sados na data da eleição e continuam a exercer unç _ 
eleição de quem os substitua. Terminado o prazo os 
tivos mandatos, os membros dos órgãos sociais mant 

em funções até serem substituídos, sem prejuízo do P 
na lei sobre a renúncia a cargos sociais. .

4. Os órgãos sociais deverão reunir-se com a pe 
dade estabelecida na lei ou nos regulamentos intern 
vierem a ser aprovados.

SECÇÀOI
Das Assembleias Gerais

artigo n.0(Composição da Mesa da Assembleia Gera
'• A Mesa da Assembleia Geral será composta por um 

Presidente e um secretário, eleitos pela Assemb ei 
enlre os accionistas ou terceiros, por um período e $ 
an°’ sendo sempre permitida a reeleição, Por urna 
vezes.

Compete ao Presidente da Mesa da Assemblei 
ern Prejuízo do disposto na legislação comercia ap

Q) Convocar as sessões da Assembleia Geral,
b) Dar posse aos membros do Conselho de 

tração e do Conselho Fiscal;
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rações da aT^X Gerar^0 ““

"■"««»-.> ^e- 

” Aslmr „ „„ As!mb,eji Oeiih

, ARTIGO 12.’(Quóruns de constitui^ e de deliberaça. da Asscmblcia Gera() 

tit,. / ATb'eÍa Gera' C°nSÍdera-Se reg“'~ cons- 
tituida e poderá deliberar validamente, tanto em primeira 

como em segunda convocatória, desde que estejam presen­
tes ou representados accionistas titulares de mais de 60% 
(sessenta por cento) do capital social da sociedade.

2. Sem prejuízo de outras matérias que estejam legal­

mente sujeitas a quórum deliberativo qualificado, as 
seguintes matérias devem ser obrigatoriamente aprovadas 

com os votos favoráveis da maioria de 60% (sessenta por 
cento) dos votos emitidos:

a) Aumento ou diminuição do tamanho e alteração 

da composição do Conselho de Administração 
(nos termos legalmente permitidos) e, em geral, 

a alteração à configuração e/ou composição dos 

restantes órgãos sociais;
a) Aumento ou diminuição do tamanho e alteração

da composição do Conselho de Administração 
(nos termos legalmente permitidos) e, em geral, 
a alteração à configuração e/ou composição dos 
restantes órgãos sociais;

b) Exoneração de responsabilidade dos administrado­
res ou membros do órgão de fiscalização;

c) Remuneração dos membros dos órgãos sociais da

sociedade;
d) Chamada e restituição de prestações acessórias;

e) Emissão de obrigações;
J) Consentimento para a transmissão de acções;
g) Mudanças do local da sede social;
h) Aquisição ou alienação de acções próprias e amor­

tização ou remição de acções;

i) Exclusão de accionistas;
j) Distribuição de dividendos, antecipados ou não,

reservas ou outros activos sociais aos accioms- 

tas; _
k) Aprovação dos documentos de prestaçao de con­

tas (incluindo, nomeadamente, demonstrações 

financeiras e relatórios de gestão);
/) Realização de ofertas públicas de venda ou de subs- 

crição de valores mobiliários e/ou respectiva 
admissão à negociação em mercado regulamen­
tado na medida em que devam ser aprovadas 

nela Assembleia Geral da Sociedade;

m) venda, arrendamento ou outra forma de transtmssao 
ou oneração de activos da sociedade, cujo valor
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contabilístico ou de aquisição (consoante o que 
for mais baixo) seja superior a Kz: 10.000.000 

(dez milhões de kwanzas);
n) Transacções comparticipadas da sociedade ou com

entidades relacionadas;
o) Assuntos que o Conselho de Administração sub­

meta à deliberação da Assembleia Geral relati­
vamente a qualquer das matérias identificadas 
no artigo 21.° na medida do legalmente permi­

tido.
3. Dependem da deliberação dos accionistas, a tomar por 

maioria de 2/3 (dois terços) dos votos emitidos:
a) Aumentos de capital de qualquer natureza, a

supressão ou limitação do direito de preferên­
cia dos accionistas na subscrição de acções, ou 
emissão de quaisquer outros valores mobiliários 
que dêem direito à aquisição ou subscrição de 

acções;
b) Alteração dos estatutos da sociedade, incluindo

nos casos de fusão, cisão, dissolução, liquida­
ção, transformação ou redução de capital da 
sociedade;

c) Regresso de sociedade dissolvida à actividade.
4. Ficam ressalvados os casos em que a lei impuser quó­

rum diferente.
ARTIGO B.°

(Participação dos accionistas nas Assembleias Gerais)

1. Em Assembleia Geral a cada acção corresponde 1 <
(um) voto.

2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito de voto, desde que façam prova da sua 
qualidade, por um dos meios referidos no número 3 do pre­
sente artigo até ao inicio da Assembleia Geral em causa. 
É vedado aos obrigacionistas assistirem às reuniões da 
Assembleia Geral.

3. Para efeitos do número anterior, a qualidade de accio­
nista poderá ser confirmada; (i) pelo registo das acções 
em nome do accionista ou accionistas no livro de registo 
de acções da sociedade; (ii) pelo depósito das acções, em 
nome do accionista ou accionistas, nos cofres da socie­
dade até 5 (cinco) dias antes da primeira convocatória da 
Assembleia Geral; ou (iii) através de uma declaração bancá­
ria certificando o depósito das acções em nome do respectivo 
accionista ou accionistas.

ARTIGO 14.° 
(Modo de representação de accionistas)

1. Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por quaisquer terceiros

2. Os mandatos de representação em assembleia dos 
accionistas md.viduais, bem como os instrumentos de desig­
nação dos representantes das sociedades accionistas, podem

7ferl^s “b a forma de simples carta diriXa ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral armem " 
verificação da autenticidade da mesmTcaLT 7 * 
tos de representação Hao • • ma carta. °s instrumen- 
ao Presidente da Mesa da Asse”'hn entre8ues
reunião a que respeitam. m eia Geral ató ao início da

artigo 15.° 
(Convocatórias)

Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

vocar a Assembleia Geral a fim de deliberar C°nLias aue sejam da sua competêncra e ainda para< 

C r sobre quaisquer assuntos de interesse paraasoc^ I 

que sejam expressamente indicados na respectiva cor^. 

tÓr'a’ n Presidente da Mesa deve convocar extraordi^. \ 
2‘ ° . qcembleia Geral sempre que tal seja soliq^ 1 

mente a Administração, pelo Conselho Piscai« 1
pelo Consein uam, pelo menos, acções corrm (

<»' „ie cinco oor ccntó do c.™..> —

C°V
1

dentes a 25% (vinte cinco por cento) do capital social 
lhe requeiram em carta assinada em que indiquem com 
cisão, os assuntos a incluir na ordem do dia. ’ Pre'

3. A Assembleia Geral poderá ser convocada pe|0 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral; (i) por
ção nos termos da lei aplicável, com a antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias face à data da Assembleia Geral; ou(ii) 
em substituição daquela publicação, por carta registada, 
que deverão ser recebidas com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias em relação à data da assembleia, com indicação 
expressa dos assuntos a tratar e os restantes elementos legal­
mente exigidos.

4. A Assembleia Geral poderá funcionar independente­
mente da convocatória feita nos termos do número anterior, 
desde que estejam presentes todos os accionistas com direito 
a nela participar e todos eles manifestem a vontade de que 
a assembleia se constitua e delibere sobre determinado 

assunto.
ARTIGO 16.°1 A (Reuniões) |

^Assembleia i < I
yez por ano e extr íT reune~se’ ordinariamente, 1 (uma) I 
^Os outros órgãos^^’ {nar^aniente’ a pedido de qualquer um j 
pelo menos 25°/ S,S°C^a^s ou acionistas que representem, j

2. Em reuni ~ Vmte CÍnco por cento) do capital social, i votará o relat' la° Or<^^nar^f a Assembleia Geral apreciarás / 
e a$ contas do ^°^onse^° de Administração, o balanço [ 
Conselho Fisc e.KerC\C1° ^ndo, com o respectivo parecer do / 
dos e elegerá ' ^^erará quanto à aplicação dos resulta-

dos outros ór ?Uan<^° ^or caso disso, os membros da 
assuntos de ‘ T°S S°C’a’s’ P°dendo ainda tratar de quaisquer 
Samente ind,n ^feSSe s°dedade, desde que sejam expreS 

os na respectiva convocatória.

SECÇÃO II
0 onselho de Administração

, ARTIGO 17.°j A omPosição e delegação de poderes)Adniinistradorai'ie Será administrada e representada por" 
CornP°sto Dor tUniC° ou um Conselho de AdminisH ç 
ros’ Pessoas sirX ™embros’ de entre accionistas ou & 
^Ue ‘ndividijor ares ou colectivas, estas últimas 
Seu nome a Pess°a física que exerce o carê° is 

m qualificação e experiência pr°físSI
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l a0 exercício dos respectivos cargos, eleitos em 
adefioadaS Oera|; para exercerem o seu mandato durante 1 
Assel"ble'apn1 nreiuízo de reeleição uma ou mais vezes, nos 
(llln)ano,semP J

à Assembleia Geral designar o Presidente do 

rnnselho de Administração.
L 3 Os membros do Conselho de Administração não estão 

sujeitos a caucionar a sua gestão.
4 0 Presidente do Conselho de Administração terá voto 

jequalidadenasdeliberações do Conselho de Administração.
5. Salvo disposição legal em contrário e sem prejuízo de 

poder continuar a deliberar sobre as matérias da sua com­
petência, o Conselho de Administração poderá delegar, no 
todo ou em parte, as suas competências, poderes de admi­
nistração e de representação da sociedade em um ou mais 
administradores delegados, ou numa comissão executiva, 
constituída por um número ímpar de administradores, a 
gestão corrente da sociedade, devendo, um ou noutro caso 
definirem acta os limites e condições da delegação, tudo nos 
termos legalmente permitidos.

6. Sendo criada uma comissão executiva, o Conselho de 
Administração deverá definir a sua composição e modo de 
funcionamento.

7. Os membros do Conselho de Administração não serão 
remunerados salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral.

J) A celebração de contratos de locação financeira 

sobre bens móveis ou imóveis;
g) A aceitação, saque e/ou endosso de letras e outros

efeitos comerciais;
h) A abertura e/ou movimentação de contas bancá­

rias;
i) A negociação e/ou renegociação de empréstimos

ou outros compromissos financeiros de qualquer 
tipo, nomeadamente de médio ou longo prazo ou 

que envolvam a prestação de avales, garantias 

ou oneração do activo social, assim como a curto 
prazo, incluindo «descobertos» bancários (sem 
prejuízo do disposto no n.° 2 do presente artigo);

j) A subscrição ou aquisição de participações noutras

sociedades;
k) A adjudicação de contratos de empreitada de cons­

trução de infra-estruturas ou edificações, ou de 

contratos de fornecimento de materiais e equipa­

mentos, bem como quaisquer contratos de pres­
tação de serviços de fiscalização e coordenação 

e outros atinentes à obra;
l) A adjudicação de contratos de prestação de serviços

de arquitectura ou engenharia relativos aos pla­

nos e projectos de imóveis;

ARTIGO 18.°
(Competência do Conselho de Administração)

1. Além do disposto na lei, compete especialmente a 
Conselho de Administração exercer os mais amplos po
de gestão e representação dos negócios da sociedade, co 

competências que por lei e por estes estatutos lhe são co^ 
ridas e, bem assim, as que a Assembleia Geral nele de eto

2. Compete-lhe deliberar sobre qualquer assunto q 
diga respeito à Administração da Sociedade e nomea 

mente:

a) Executar as deliberações da Assembleia Geral,
b) A gestão da sociedade e a prática de todos os act

e operações necessários à prossecução do 
objecto social;

c) A aquisição, transmissão e arrendamento de qua

quer bens imóveis (independentemente do v 
dos mesmos), ou quaisquer bens móveis,

d) k alienação, oneração ou constituição de hip

cas relativamente a quaisquer bens ou dire ? 
mobiliários ou imobiliários, incluindo 

pações sociais, nomeadamente através da~ 
bração de contratos com vista à constituiçã^^^^ 
hipotecas, ou quaisquer outros ónus sobre 
imóveis, bem como tomar e dar de arrendamen 

quaisquer prédios; ,
e) A contratação e/ou renegociação de empres

ou obrigações financeiras equivalentes, no 
cado nacional e/ou no mercado internacio

m) A definição da política de pessoal, nomeadamente
quanto à sua admissão, constituição do quadro 
do pessoal, organização dos serviços e fixação 
de salários, benefícios e regalias sociais, de 

qualquer natureza incluindo gratificações;
n) A aprovação do plano de negócios («business

plan»), plano de tesouraria, do plano estratégico 

e de orçamento e investimento anual, bem como 
de quaisquer alterações aos mesmos ou de acrés­

cimo de despesas neles;
o) A definição da política de relacionamento bancá­

rio, incluindo a determinação dos bancos com 

que a sociedade se relacionará;
p) A delegação de poderes a um ou dois administra­

dores para a prática de determinados actos e/ ou

contratos;
q) A constituição de procuradores ou mandatários da

sociedade nos termos da lei;
r) A representação da sociedade, em juízo ou fora

dele, activa ou passivamente;
s) A proposição de quaisquer acções, podendo con­

fessar ou delas desistir ou nelas transigir, e com- 

prometer-se em arbitragens.
3. O Conselho de Administração não pode aceitar, sacar 

ou endossar letras, nem conceder quaisquer garantias, desde 
que tais actos não respeitem ao objecto e operações próprias 

da sociedade.
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ARTIGO 19.°
(Presidente do Conselho de Administração)

1. Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 

Administração:
a) Representar o Conselho de Administração,
b) Coordenar a actividade do Conselho de Adminis­

tração e dirigir as respectivas reuniões,
c) Zelar pela correcta execução das deliberações do

Conselho de Administração.
2. Nas suas faltas ou impedimentos o presidente será 

substituído por um vogal do Conselho de Administração por 
si designado para o efeito.

ARTIGO 20.°
(Reuniões e deliberações do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
o interesse da sociedade o exigir, mas pelo menos, trimestral­
mente, devendo ser convocado pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou por dois dos seus administradores.

2. As convocações dessas reuniões serão feitas por 
escrito, por meio de carta, fax ou correio electrónico e de 
forma a serem recebidas com um mínimo de 3 (três) dias 
de antecedência relativamente à data das reuniões, a não ser 
que este prazo seja dispensado por todos os administradores.

3. A convocatória deverá incluir a ordem de trabalhos, 
devendo ser acompanhada de todos os elementos necessá­
rios à tomada de decisões.

4. O Conselho de Administração pode validamente 
reunir-se e deliberar por meios telemáticos, nos termos da 
lei aplicável, se a sociedade assegurar a autenticidade das 
declarações e a segurança das comunicações procedendo ao 
registo do seu conteúdo e dos respectivos intervenientes.

5. O Conselho de Administração não pode deliberar 
sem que esteja presente ou representada a maioria dos seus 
membros em exercício e as deliberações do Conselho de 
Administração, que deverão constar de acta, serão toma­
das por maioria dos votos dos administradores presentes ou 
representados.

6. Os membros do Conselho de Administração pode­
rão azer-se representar numa reunião do Conselho de 
gida ao Presidente dTcòíXde Adm^tZo'3^

ahneas do paragrafo 8 do presente artigo. '
8. As decisões do Conselho do ah

matérias que se seguem devem ser apro'^0 “

} NTolX?XOner^° d0 Director Financeiro da 

**«^^**‘**

---------------------------------------------'

d) Aprovação do plano de negócio.
da sociedade; e de inv^

e) Aprovação e definição de neces d

esta participe no capital social- S 
fi Definição da política salarial d 

(incluindo aprovação do regime d S°ciedade 
atribuir aos colaboradores); 6 Prélnit)s a

g) Definição da política de reciítamento
novos colaboradores e aprovação doscT1"^' 
celebrar com quadros de primeira linh^*’ 
dade, nomeadamente assessores da Admin^"' I 
ção, directores e gerentes de negócio;

h) Aprovação de investimentos em activos u»
gíveis ou intangíveis, operacionais ou X 
tégicos, no âmbito da actividade normal dá 
sociedade, com valor global igual ou superior 
a Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

i) Aprovação de desinvestimentos em activos, tangi-
veis ou intangíveis, operacionais ou estratégicos, 
no âmbito da actividade normal da sociedade, 
com valor justo de mercado igual ou superiora 
Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

j) Celebração de financiamentos pela sociedade com
valor global igual ou superior a Kz: 10.000.000,00 
(dez milhões de kwanzas);

k) Constituição de qualquer ónus sobre quaisquer bens
ou receitas, cujo valor contabilístico/de aquisi 
ção seja igual ou superior a Kz: 10.000.000,0 

(dez milhões de kwanzas).
l) Aprovação de investimentos ou desinvestuneH

em activos de qualquer natureza fora a 
dade normal da sociedade e/ou das so 
em cujo capital esta participe,

m) Concessão de empréstimos a terceiros p
dade e/ou pelas sociedades em cujo 

participe; do contexto
n) Prestação de quaisquer garantias

da actividade normal da sociedade,
o) Alteração das práticas contabilística

da sociedade; vaS
p) Desenvolvimento de actividade em

negócio; . ndo, n011^
q) Participação em joint-ventures CnC

damente, sob a forma de consórci^^^), 
pamentos complementares de terce'r°S’ 
qualquer outra forma de parceria^^ nor^ 

que não se enquadrem n° exe ,6. 
corrente das actividades da socie pelas°cl 

Constituição de sociedades particip 
dade cujo capital não seja integ
Por esta;

áreas&
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ão de contratos pela sociedade com enti- 
relacionadas (estando os membros do 

Conselho de Administração designados pela 
°rte relacionada com a entidade relacionada 

hnpedidos de votar) ou com sociedades em cujo 
capital a sociedade participe;

Proposta de planos de stock options ou alteração 

dos mesmos;
Aquisição, permuta, venda, transmissão ou dis- 

posição por qualquer forma de participações 
sociais detidas na sociedade;

v) Autorização, criação e ou emissão de títulos de 

acções;
1 w) Proposta de pagamento de dividendos, resgate ou 

recompra de acções ou opções de acções.
9 Para efeitos dos presentes estatutos, entende-se como 

entidades relacionadas cada um dos accionistas, os seus côn­
juges, ascendentes, descendentes, colaterais, parentes e/ou 
qualquer pessoa colectiva ou outra entidade, independente­
mente de a sua sede se situar em Angola, ou não, e da sua 
natureza jurídica, que seja controlada pelos promotores ou 
por uma ou das pessoas ou entidades anteriormente refe­
ridas, ou em que os accionistas ou uma ou mais daquelas 
pessoas ou entidades detenham, directa ou indirectamente, 
individual ou conjuntamente, mais de 5% (cinco por cento) 
do capital social e/ou dos direitos de voto.

10. De cada reunião será lavrada uma acta que deverá ser 
I assinada por todos os presentes.

ARTIGO 21.° 
(Forma de obrigar a sociedade) 

A sociedade obriga-se por uma das seguintes formas: 

o) Pela assinatura singular do Administrador-Único;
b) Pela assinatura conjunta de dois membros do Con­

selho de Administração;
c) Pelas assinaturas conjuntas de um administrador e

de um procurador, no limite do respectivo man­
dato;

^e^as assinaturas conjuntas de um ou mais pro­

curadores, nos precisos termos dos respectivos 

mandatos;
e) Pela assinatura singular de um administrador ou 

um procurador com poderes para o efeito, única 
e exclusivamente em assuntos de mero expe­
diente e que não envolvam custos ou despesas 

a sociedade.

SECÇÃO iii 
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 22.° 
(Composição)

â ‘n a sociedade sera 
í L Salvo disposição legal em contr n ’ oU conforme

I fiscalizada por um Fiscal Único, e um sup q ^scal com-
I «tecisão da Assembleia Geral, por um Con ° deles 

I P^to por 3 (três) membros efectivos, ass , e 2 (dois) 
■ as funções de Presidente do Consel o as atribui 
I suplentes e por um Auditor Independeu e, 

1 fôes previstas na lei.
I

requisitos legais eregUa^neT"'0 F'SCa' suieilos aos 

especialização. ' ades’ lndePendéncia e

e nos ternos'ad a contrat* Pela sociedade
termos a deliberar pela Assembleia Geral, deverá ser 

wm empresa de revisão e certificação de contas, . consXSa 

egistada em Angola, para auditar as demonstrações finan- 
ceiras anuais da sociedade.

ARTIGO 23.° 
(Competências)

Para além do disposto na lei e nos presentes estatutos, 

compete especialmente ao órgão de fiscalização:
a) Dar parecer sobre o orçamento, o balanço, o inven­

tário e as contas anuais;
b) Assistir às reuniões do Conselho de Administração

e da Assembleia Geral, sempre que o entenda 
conveniente e/ou quando as tenha convocado;

c) Pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja
submetida para apreciação pelo Conselho de 
Administração ou pela Assembleia Geral.

ARTIGO 24.° 
(Reuniões)

1. O órgão de fiscalização deve reunir-se, pelo menos
1 (uma) vez por trimestre, sem prejuízo de o respectivo 
presidente poder convocar reuniões sempre que o entenda 

necessário.
2. As deliberações do Conselho Fiscal são aprovadas por 

maioria, tendo o Presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Finais

ARTIGO 25.° 
(Ano social) 

coincide com o ano civil.

ARTIGO 26.° 
(Aplicação de resultados)

1 O balanço e conta dos resultados fechar-se-ão com 
referência a 31 de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação e aprovação da Assemble.a Geral, acompa­

nhado do parecer do Conselho Fiscal.
2 Sem prejuízo do que, por acordo, for fixado entre os 

accionistas, os lucros apurados em cada exercicm da socte-
terão depois de tributados, a seguinte aphcaçao.

a) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva lega , 

enquanto a mesma não perfizer um valor equiva­
lente à quinta parte do cap.tai social;

b) Constituição de reservas, provisões e fundos de 

investimentos;
c) O remanescente constituirá 0 dividendo a dividir 

pelos accionistas ou a reinvestir.

O ano social

dade
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3. Poderá haver adiantamentos sobre lucros no decurso 
do exercício até ao máximo permitido por lei e desde que 
observados os demais termos legais.

ARTIGO 27.°
(Penhor e caução de acções próprias)

1. Se as acções representativas do capital social da socie­
dade forem dadas em penhor ou caução que não seja a favor 
da própria sociedade ou forem penhoradas ou arrestadas, a 
sociedade poderá adquiri-las por deliberação da Assembleia 
Geral.

2. A aquisição das acções previstas no n.° 1 será feita 
pelo valor nominal, acrescido da parte que às participações 
caibam nos fundos de reserva, segundo o último balanço.

ARTIGO 28.°
(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão pelas 
disposições da lei aplicável.

ARTIGO 29.°
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comerciais)

Nos termos e para os efeitos do que se dispõe no n.° 4 do 
artigo 10.° da Lei das Sociedades Comerciais, estabelece- 
-se expressamente que os preceitos dispositivos daquela lei 
poderão ser derrogados por deliberação dos sócios nesse 
sentido.

ARTIGO 30.°
(Disposições finais e transitórias)

1. As operações sociais poderão iniciar-se a partir de 
hoje, para que o Conselho de Administração fique autori­
zado a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome da 
sociedade e a proceder, desde já, aos levantamentos neces­
sários ao capital social.

2. Sem prejuízo do que está estipulado na lei, a sociedade 
assume os direitos e obrigações decorrentes de quaisquer 
negócios que em seu nome tenham sido celebrados pela 
administração, a partir da data deste contrato e antes do 
registo definitivo na Conservatória do Registo Comercial, 
para que desde já, fica concedida a necessária autorização.

3. Qualquer um dos administradores fica, desde já, auto­
rizado, antes do registo definitivo do Contrato de Sociedade 
e nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do 
n.° 2 do artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a 
proceder ao levantamento da importância correspondente 
ao capital social a fim de ocorrer às despesas de constitui­
ção, registo, instalação da sede social e aquisição de bens de 
equipamento ou outros que sejam necessários ou convenien­
tes à prossecução dos fins sociais.

ARTIGO 31.°
(Foro competente e lei aplicável)

L O presente contrato de sociedade rege-se pela lei 
angolana.

2. No caso de litígio ou disputa quanto à interpretação, 
aplicação ou integração deste contrato de sociedade, ou 
quanto à sua execução, as partes diligenciarão obter,’por 

______ P^°P*Wt3 
todos os meios de diálogo e modos de compor 

resse ao seu alcance, uma solução concertada paraa^'
3 Quando, num prazo razoavel, nao superior a30^ 

dias úteis sobre a data da primeim driigêneia 

resolução da questão surg.da, nao for posstvel uma So^„?vel e negociada, nos termos previstos no número^, 

nnalouer das partes poderá, a todo o momento,lem de acordo com as Regras de Concili^t 
a arbttrag , câmara de Comércio Internacional I a Lei 
^Tnfde 25 de Junho, «Lei da Arbitragem Volunt^ 

16/03, o a designar em conformidade^

por um arbit a sede do Tribunal setàç[#
as referidas regra , duzldo em língua portuguesa

Luanda e o processo sera (15-17351-Urç

Ndayula, Limitada

Certidão composta de 2 folhas, que está conformeoori- 
ginal e foi extraído de folhas 77 a 78 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 219-A.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos6 
de Outubro de 2015. — O Notário, Luís Tavares Monteiro 

de Carvalho.

Escritura de alteração parcial do pacto social que se 
opera na sociedade que vem girando sob a denominação de i 
«Ndayula, Limitada», com sede no Lubango.

No dia 6 de Outubro de 2015, nesta Cidade do Lubango I 
e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu i 
cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, | 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, com

HArneiro: Ad r 
s°b o regime de c ^Un^e Mãriã Baptista, casado 
Bravo da Silva B TÍUn^^° de adQuiridos com Yara Djamila 
Huíla, residente ^Sta’ naíllraÍ do Lubango, Província da 
de Identidade o ^^ade do Lubango, titular do Bilhete

X" emitid0 pd0
solteiro, maio ai,son Ricardo dos Santos Nogue"3’ 

residente n'^ "atUral da InSombota Província de 

n.° 0023496°>s Uban8°’ titular d° Bilhete de Identidade ^acionai LA037, emitido pelo Sector de IdentiM30

ZfínuOS'8deOUtUbr°de2012’ exibição h 1 e certifico a identidade dos outorgantes pda

E^° d°s r^ridos bilhetes de identidade.
“'‘O- ciai pOr °S ÚHieos e actuais sócios da sociedade co^e 

girando sob0^ re$ponsabilidade limitada, que 
sedene^ denomina^o de «Ndayula, Limitada», - 
escritura de 10^^° Lubang0’ Avidamente constitui 

seguintec ,■ de Janeiro de 2014>lavrada de folhaS n'mA,
9 0 lvro de notas para escrituras diversas n.°

vefl1
con1

deste Cartório
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série^---- ------

Notarial-£naAssembleia Geral da sociedade realizada na sede da 
]gSI1ia) cuja acta me foi apresentada os sócios, decidiram 

^dara gerência da sociedade, alterando nestas circunstân­
cias parciaímente o pacto social, somente o artigo 6.°, que 
passará a ter a nova e seguinte redacção: 1

i aúcfria. Limitada HARI-TÉCNICA —Tecnologias e ln &

Aumento de capital e alteração parcial d denomi- 
sociedade por quotas de responsabilida e 1 imitada»,
nada«HARl-TÉCNlCA-Tecnologias e Indus 

com sede em Benguela. _ pOr escri-
Certifico que, para efeitos de publicação ° folhas 

tura de 6 de Dezembro de 2001, lavrada com^cr Ruras diver- 
14 verso e seguintes, do livro de notas para es arja

sas> n.°183-A, deste Cartório, perante a sociedade
de Campos Moreira dos Reis, foram pratica o Rirnhada», 

«HARI-TÉCNICA — Tecnologias e lndustr^e de aCordo 

cora sede em Benguela, os seguintes actos: 2001,
a Acta Avulsa n.° 5/1, datada aos 27 de Movem ° deli-
tendo sido arquivada no Maço 1/2001,com ° n„00 000, boje 
b«rado aumentar o capital social de NKzs. • d:vjdido e 

^Pressos em Kz: 20,00, para Kz: 100.000, , sócia 
isentado em duas quotas assim distnbm _ L >b
"SlSTEc — Sistema, Tecnologias e lnduStn^ ionando na 

entra com uma quota de Kz: 98.981,00 Kzs a global 
Sua Vreta existente de 19.00 Kzs, perfazendo um

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos bem como a sua 
representação em juízo e fora dele activa e passi­vamente, serão exercidas por ambos os sócios quê 

■ desde já ficam nomeados gerentes com dispensa 
sendo necessário a assinatura de qualquer um dos 
sócios para obrigar validamente a sociedade

Os sócios-gerentes nas suas ausências ou impedimen
i tos poderão no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
í gerência entre si ou a pessoas estranhas à sociedade devendo 

para o efeito outorgar o necessário instrumento de mandato.

Assim o disseram e outorgaram:
Os restantes artigos do pacto social mantêm-se em plena 

vigência.
Arquivo: Acta da Assembleia da sociedade, cópia da 

escritura de constituição e fotocópias dos bilhetes e cartões 
de contribuinte dos outorgantes.

i Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos na presença dos outorgantes 
os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder ao registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias.

(15-17369-L02)
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de 99.000,00 Kzs; o sócio Nelson José Pereira Rodrigues 

entra com mais uma quota de 999.00 Kzs, adicionando na 
sua quota já existente de 1 Kz, perfazendo uma global de 
1.000,00 Kzs. Que em consequência do sucedido, pela pre­

sente escritura é alterado o artigo 5.° do pacto social, dando 

ao mesmo uma nova redacção que passou a ser a seguinte:

ARTIGO 5.°
O capital social é de Kz: 100.000,00, integral­

mente realizado em dinheiro, dividido e representado 
em duas quotas distribuídas da seguinte forma: uma 
quota de valor nominal de Kz: 99.000.00, perten­
cente à sócia «SISTEC — Sistema, Tecnologias e 
Indústria, S.A.R.L.», e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 1.000,00, pertencente ao sócio Nelson 
José Pereira Rodrigues.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, aos 8 de Setembro de 2015.

— Aajudante de notário, ilegível. (15-17249-Ll0)

Fazenda Samuel Gomes, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 28 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 429, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — David Chivi, solteiro, maior, natural 

do Bungo, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Sambizanga, Bairro Ngola 

Kiluange, Casa n.° 133, Zona 16;
Segundo: — Fernando Manuel Gomes, casado com 

Luísa Mendes Gomes e Gomes, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, 

Rua 59, Casa n.° 15-A, Zona 6;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FAZENDA SAMUEL GOMES, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Fazenda 

Samuel Gomes, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Ngola Kiluange, Casa n.° 133, Zona, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.



20234 EHÁRiq

ARTIGO 2?
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a agro-pecuá­

ria, prestação de serviços, comércio a grosso e a retalho, 
empreitadas de construção civil e obras públicas. Venda 
de equipamentos dos serviços de segurança privada, 
prestação de serviços de segurança privada, infantário, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, infor­
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, pescas, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, artigos de toucador e 
higiene, clínica geral, exploração de parques de diversão, 
exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi- 
didoe representado por (2) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios David Chivi e Fémando 
Manuel Gomes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio David Chivi, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­
natura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com Sk, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a r ° 
creva formalidades especiais de comunicação 
dos sócios estiver ausente da sede social, a c? 
deverá ser feita com tempo suficiente para

possa cn„ parecer. *

ARTIGO 8.°
Os lucros liquidos apurados, depois de deduzida a 

cAntauem para fundos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na Wt. 
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suporta^ Is perdas se as houver.

tf
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H
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

L

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a í 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta s 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social I 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo j 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- | 
dade de condições. <

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.° 

quer ^as as Qtiestões emergentes do presente contrato, 
entr °S S^C*OS’ seus herdeiros ou representantes, quer 
Co e es e a Própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

rca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° rãodados
Os anos sociais serão os civis e os balanços se . 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerr 

de Março imediato.
ARTIGO I4.° _ JicnO'

de 20'5’
- es^’

___ ^ANT°S & SALVADOR 
mPreendimentos, Limitada

Certifico qne _ lavrada com in' ’ P escntura de 14 de Outubro 
taras diversas n 0°? Po^as 95, do livro de notas para e^- 
Unico da Emnr 298'A’ do Cartório Notarial do G^ 
da Costa, Licen & CaT&° do Notário, Lúcio Alberto P'r 

a o em Direito, foi constituída entre-
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pri^: - Lad.l Salvador da Silva, solteiro 
^iar, natural do Sambizanga, Província de Luanda ondè 

habitualmente, no Distrito Urbano do SambizamJ

^irro Petrangol, casa sem número;Segundo: — Kelson dos Santos Sebastião solte' ^naturaldo  Cazenga, Província de Luanda o’ndere ? 

^itualmente, no Município do Cazenga, Bai’rro H 
Henda, casa sem número; °Jhya-

Uma sociedade comercial por quotas de nos termos constantes do documento em an^ regerá

«UCA(J,

Este conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da P Luanda, aos 15 de Outubro de 2015 . m presa, em

° ajudante, í/eg/ve/

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SANTOS & SALVADOR — 

EMPREENDIEMNTOS, LIMITADA
ARTIGO i.°

Asociedade adopta a denominação social de «SANTOS 
& SALVADOR — Empreendimentos, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Cacuaco, 
Bairro dos Pescadores, Rua Vila de Cacuaco, Casa n.° 117, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

verdes, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
socios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
tencentes aos sócios Belga Ladil Salvador da Silva e Kelson 
dos Santos Sebastião.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 
(uma) das assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos

A sua duração é por tempo indetermin> a partir início da sua actividade, para todos os efeitos leg 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3? restação de
Â sociedade tem como objecto soc^ gralharia, cai- 

serviços, comércio geral a grosso e a reta o, s . njústrja,
xilharia de alumínios, avicultura, agro ^eC^cornunicações, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, te ec ^suitoria, 
publicidade, construção civil e obras ^^^lC^ones e seus 
exploração florestal, comercialização de te e jespa- 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, ag ^enda

1 chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, c01^^a e repa- 
i de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, v e
1 raÇào de veículos automóveis, concessionária e ^.g0_ 
; PeÇas separadas de transporte, fabricação de o cjrúrgico, 
I comercialização de medicamentos, matéria ut.jc0S> 

Estável e hospitalar, produtos químicos e arn^ venda 
serviços de saúde, plastificação de documen . rafia, 
de material de escritório e escolar, decoraçõe , cja_ 

| lmPressòes, serviços de cabeleireiro, boutiqj16’ ^caS>
I ^ento, comercialização de perfumes, relaçõe rcjalS
| paste'aria, geladaria, panificação, representações eaçã05 
|e Estriais, venda de gás de cozinha, desporto e jeS. 
I industriais, realizações de actividades cu ^enS 
: ^as, manutenção de espaços verdes, seguranç s 
p^oniais, educação e ensino, manutenção de esp

semelhantes.
ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer. ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social
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licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17409-L02)

ANALUADY — Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 91, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ana Maria Francisco Morgado António, 
casada com Luís Rodrigues António, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua 17 de Setembro, Prédio n.° 29,5.° andar, 
Apartamento n.° 5;

Segundo: — Luzia Marinela Morgado Rodrigues, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Largo Infante Henriques, Prédio n.° 29,
5.°  andar, Apartamenton.°5;

Terceiro: — Adilson Morgado Rodrigues, casado 
com Yara Filomena Almeida Santos Rodrigues, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Município 
de Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício S-4, 3.° andar, 
Apartamento n.° 32;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

----------------------------------------------

ESTATUTOS DA SOCIEDADR 1 
ANALUADY — EMPREENDIMENThq > 

ARTIGO 1.» ’ i

A sociedade adopta a denominação soei ' 
LUADY — Empreendimentos, Limitada» ' 
na Província de Luanda, Município de Lum S°cial í 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 17 de Sete h E>isttill> i 
n.° 29, 5.° andar, Apartamento n.° 5, podend^ ' 
livremente para qualquer outro local do territó°ri Sfeti’la ' 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou out naC10nal> I 
de representação dentro e fora do País. Onnas <

ARTIGO 2.° {

A sua duração é por tempo indeterminado, contando- ! 
início da sua actividade, para todos os efeitos leeak'■'fjcuo, a partir i 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° :

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria jurídica, administrativa, contabilidade 
auditoria, centro de formação profissional, comércio geral 
a grosso e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de 
alumínios, agricultura e pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, restauração, informática, telecomunicações, 
publicidade e marketing, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo e fluvial, aéreo, terres­
tre, agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, , 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis, estação de serviço, perfuma a,,
de bombas de combustí^8^8 ! Iubrifícantes> exploração | 
Plastificação de doe IVeiS^ eStação de serviço, perfiimaria, 1 
rio e escolar d " Venda de de escntó-j
boutique agênc' °^des’ ser'8raf>a, salão de cabeleireiro, i 
farmacêuticos P V'aêens’ S^stão, venda de produtos j 
ria, Panificação ,Cament°s’ relações públicas, gelado- j 
venda de gá d ’ re?resentaV°es comerciais e industriais, i 
triais, reali - C°Z'nba’ desporto e recreação, meios indus- [
manutenção d?°eS act,vidades culturais e desportivas, I 
njajs se ' 6 eS^a^0S ver(^es, segurança de bens patriíw / 
e ensino^05 creche, pré-escolar, educação/
básico f ?era^’ ^u^ura^ serviços de condução, saneam^ 
de orJ ricaÇao e venda de gelo, electricidade, excrcti0 j 
viment aÇÕeS Petr°bzferas que inclui a pesquisa, desenvd i 
or^ani ° eyroduçã°’ exercício de actividades de form^0, | 
renrec sem^nar^os e conferências, consulto^ 6 j
anoin nta^ao c°mpanhias e na prestação de serviÇ05 ; 
nre ta Petrolíferas, marketing, consum i
aeron ° Serviços aeronáuticos e navais, treino e e»SI ? 
arma? UtlC°’ nianutenção e reparação aeronáutica c í 
petrol-f"^"1’ comercial'zação e distribuição de pr°d ■ 
exnlo' e~°S re^nados e lubrificantes a grosso e a reta 
cante ra^° 6 gestão de depósitos de combustíveis e u . 
nacín ’ ■ 6 Produtos petrolíferos refinados para os mer &, 
eouin^15 6 'nternac'°nal, comercialização e montag . 
timodment°S de cozinhas, transporte ferroviário e 

e Produtos petrolíferos e lubrificantes, bem c°
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o705_ de 22 DE OUTUBRO DE 2015

> S cargas relacionadas ou não com a indús-
projectos de engenharia de segurança, 

iri« Petr°h biental e consultoria, recolha e transporte de 
eo^liaria ae urbanos; recolha e transporte de resíduos 
^^sos, recolha e transporte de resíduos indus- 

lóxicos e Perl tranSporte e resíduos hospitalares; centrais 

triais;reC(\ de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
transere^ arquitectura, empreitadas de obras públicas e 
preparações, montagem de elementos pré- fabrica- 

pn venda de equipamentos, máquinas e ferramentas para 
dos’ ã0 avji, apoio técnico, concepção, e execução e 
COÍ1S ção de sistemas de abastecimento de água e de redes 

'^esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de for­

mação fornecimento de mão de obra especializada, serviço 
de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação de 
serviços de montagens e manutenção dos equipamentos, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo a 1 .a (primeira) quota no valor 
nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), 
pertencente à sócia Ana Maria Francisco Morgado António, 
a 2.a (segunda) quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Luzia 
Marinela Morgado Rodrigues, uma 3.a (terceira) quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten­

cente a Adilson Morgado Rodrigues, respectivamente.

ARTIGO 5.°
senCeSSã° quotas a estranhos fica dependente do con­

de prefe Soc’e^ac^e’ à Qual é sempre reservado o direito 
flI1- erenc’a’ Aferido aos sócios se a sociedade dele não 
qmser fazer uso.

hdades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

27aUSentefidaSedeS0CÍala—icação deverá serfeiu 

com tempo sufic.ente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 6.° em todos osA gerência e administração da socie a e passiva- 
seus actos e contratos, em juízo e fora de e, a Morgado 
mente, incumbem às sócias Ana Maria Jan^ ^ue ficam 
António e Luzia Marinela Morgado Ro rlê$& je caução, 
desde já nomeadas gerentes, com dispen ^igarvali- 
bastando a assinatura de uma das gerentes pa 
damente a sociedade. -os oU mesmo

í 1* As gerentes poderão delegar num dos s ^ereS
íem pessoa estranha à sociedade parte dos seu ^at0 
; ^ncia, conferindo para o efeito o respectiv actos 

I 2- Fica vedado às gerentes obrigar a socie tais
•e c^ntratos estranhos aos negócios sociais a so seme- 
! como letras de favor, fiança, abonações ou 
I dantes.

artigo 7.° simples cartaSAssembleia Geral será convocada Por (trinta) 
Estadas, dirigidas aos sócios com, Pel° meescreva forrna" 
d'as de antecedência, isto quando a lei não p

ARTIGO I3.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17410-L02)

REDGESTE — Gestão de Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 32, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, realizada alteração 
ao pacto social da sociedade «REDGESTE — Gestão de 

Empreendimentos, Limitada».
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Osvaldo do Rosário Amaral, casado com Ana Evelize 
de Sousa Correia Velez Amaral, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Samba, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 
Talatona, Belas Business Park, Edifício Luanda, 5.°, 
Apartamento 503 - A, que outorga neste acto por si, como 
mandatário de João Carlos Velez Amaral, solteiro, maior, 
natural de Lisboa - Portugal, mas de nacionalidade ango­
lana, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Talatona, Condomínio Manssões 
do Vale, Casa n.° 13, Zona 3, em nome e representação 
dos seus filhos menores Daniel Alexandre Velez Amaral, 
de 13 anos de idade, natural de Luanda, Lucas do Rosário 
Velez Amaral, de 6 anos de idade, natural do Rio de Janeiro 
- Brasil, mas de nacionalidade angolana e Luna de Fátima 
Abano Amaral, de 5 anos de idade, natural de Luanda e todos 
consigo conviventes e ainda em representação da sociedade 
«REAL IMOBILIÁRIA — Gestão de Empreendimentos, 
Limitada», com sede social em Luanda, Talatona, no Belas 
Business Park, Edifício Luanda, n.° 503-A;

Declara o mesmo:
Que ele e a sua última representada são os únicos e 

actuais sócios da sociedade comercial por quotas de respon­
sabilidade limitada, denominada «REDGESTE — Gestão 
de Empreendimentos, Limitada», sito em Luanda, no 
Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, Condomínio 
Belas Business Park, Edifício Luanda, n.° 503, constituída 
por escritura de 10 de Abril de 2014, com início a folhas 16, 
verso 17, do livro de notas para escrituras diversas n.° 197 - A, 
no Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, registada 
sob n.° 1236-14, pela Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, com 
o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas), pertencente à sociedade «REAL 
IMOBILIÁRIA— Gestão de Empreendimentos, Limitada», 
e outra no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Osvaldo do Rosário Amaral;

Que, pela presente escritura, conforme acta datada de 7 
de Outubro de 2015, o sócio Osvaldo do Rosário Amaral, 
no uso dos poderes que lhe foram conferidos e com consen­
timento expresso da sociedade divide a quota que é titular 
na sociedade no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas) em duas novas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), que cede por doação a 
favor do seu filho menor Daniel Alexandre Velez Amaral, 
outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas/, 
que por doação cede a favor da sua filha menor Luna de 
Fátima Abano Amaral;

Ainda, pela presente escritura, o sócio Osvaldo do Rosário 
Amaral no uso dos seus poderes divide a quota da sociedade 
«REAL IMOBILIÁRIA — Gestão de Empreendimentos, 
Limitada», em quatro novas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), que reserva para a 
Kz' 20Í00 on 7PreSenta’ ÚUaS de ÍgUa‘ Val0r nominal de 
Kz. 20.000 00 (vinte mil kwanzas) cada uma, que cede a 
favor de João Carlos Velez Amaral e Lucas do Rosário Velez 
Amaral e uma outra no valor nominal de Kz: 10.000 00 (dez

mil kwanzas), que cede a favor de 1 u 
Amaral; a de Fàti;- - ratW^) Amara1’’ ocfses foram feitas livres de quaisquer ónuSeç \ 

MCedoTesVe modo João Carlos Velez Amaral,^ 
gos, sendo Lucas do Kosano Velez aJ
Alexandre Ve^^ Abano Amaral admmdos na —•

---------uuhuuuos na como novos sócios,
Em função das cessões o sócio Osvaldo do ROsàti 

Amaral no uso dos seus poderes unifica as quotas de u’ 
de Fátima Abano Amaral em uma única, passando a sertin. 
lar de uma no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwa^zs^’edade prescinde do seu direito de preferência,àlte 

, rti 0 5 o do pacto social, sendo deste modo João Carlos 
Velez Amaral, Daniel Alexandre Velez Amaral, Lucas 
Rosário Velez Amaral e Luna de Fátima Abano Amanl 
admitidos na sociedade como novos socios;Èm função dos actos lavrados altera-se a redacçaod» 

artigo 4.» do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por cinco quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) 
cada uma, pertencente aos sócios João Carlos Velez 
Amaral, Daniel Alexandre Velez Amaral, Lucas 
do Rosário Velez Amaral, Luna de Fátima Abano 
Amaral e a sociedade «REAL IMOBILIÁRIA 
— Gestão de Empreendimentos, Limitada», res-

pectivamente.
Declara o mesmo que continuam firmes e válidas as 

emais disposições não alteradas pela presente escritura.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Euanda, 14 de Outubro de 2015. —O ajudante, ilegível.
(15'17401'M

„ I imit^3
AMARAL & JOSÉ — Oficina de Reparações,

Certifico que n_
lavrada com iníc‘ P 6SCníura de de Outubro de 2013, I 
ras diversas n °4in 3 ^°^as do livro de notas para escritu- I
EniPresa, a ca Cartório N°tarial do Guiché Único & i

go do Notário, Lúcio Alberto Pires da Cosfa j
D^roArm^0 IEl^presa jÍCenc‘adoemDj d° hl°târio’ Lúcio ■ 

de"^’ SOlteir<>, maí °’ Constitaída entre Pedro. -uanda> Onde natural da Ingombota, Província 
^nda, Distrit0 n 2 6 habituaImente, no Município 

ma a’ ^ect0r Lello c an° da ^nêornbota, Bairro Ilha 110 
da r" atán° de José AfSa n'° 4> outorga neste acto como 

nêombota prní . °nso Miguel, solteiro, maior, natuml 
ente, no Municíni 'J'3 de Luanda’ onde ™side habitl“‘1' 

‘^o Morro Qenf e luanda, Distrito Urbano da Sarn^
naral, solteirn ’ CaSa s^n‘°’ e Mário Francisco Barr°s 

Luanda, onde ’niaÍOr’natll'-al da Ingombota, Provi^ 
Slde habitualmente, no Municíp^0
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., 1 irhano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, 

, D‘strlt0 U ‘ 
íelloCasan.°7;

iedade comercial por quotas de responsabi- 
* S°. ^ aue se regerá nos termos constantes dos

^s<nteS- 
Fsiá conforme. - .
rartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em

L aJa aos 14 de Outubro de 20] 5. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AMARAL & JOSÉ — OFICINA 

[ DE REPARAÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «AMARAL 
& JOSÉ — Oficina de Reparações, Limitada», com sede 

I social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
| Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Rua do 

Kfagil, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

: filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

‘ ARTIGO 2.°

A-duraçãoípor lld„„lrllnjd„ CMMd

X”.'?’"'' '°d0S “ ■ l~*® data da celebração da escritura.

i . ARTIGO3.0

! viA, incluindo C°m° °bjeCt° S°C'al’ prestação de ser' 
* automóveis nZ-* 06 bate'chapa’ pintura’ reparação 

ar Adicionado an'ca gera,> e|ectricidade, reparação de 
ra'haria, caixilh ’ • °mérC1° geral a §rosso e a retalho, ser- 

í ,ndústria, pesca ? a\umin^os’ avicultura, agro-pecuária, 
^“Hicações publ’10^™1 ° inf°rmática, teleco-

COnsultoria ex ] construção civil e obras públicas, 
f°nes e seus acess^^0 ^°resta^’ c°mercialização de tele- 
a£ente despachant^085 trans^orte maritímo, camionagem, 

1Iílobiliária} ca^ e írans,tarios, promoção e mediação 
v,aturas, novas aSern> rent-a-car, compra e venda de 

raÇão de veículo USa^as e seus acessórios, venda e repa- 

Peças Separadas d UÍOrndveis’ concessionária de material e 

ías’ Corr*erciaJi2a * transPorte’ fabricação de blocos e vigo- 

^astayel e hospiM° rnedlcarnentos5 material cirúrgico, 

^erv,Ços de sa^e3r’ Produtos Químicos e farmacêuticos, 

.e feriai de P^ast’^caÇão de documentos, venda 

^fressões, Seryj ritdr*° e escolar, decorações, serigrafia, 

a&ens, perfu^§ ca^e^e’re,ro> boutique, agência de 
^n,ficaç^ represa’ re^a?ues públicas, pastelaria, geladaria, 

re gas cozinft enta^^es c°merciais e industriais, venda 
te^ÇÕes de ac ’.^eSporto e recreação, meios industriais, 

espaçOs IV*dades culturais e desportivas, manu- 

Verdes, segurança de bens patrimoniais,

*dic.r-se , **

™^eoSsócios„rfci,es.a^.««,o..infc,ril

n ARTIGO 4.»
zas), integralmern^rilizado100’0^00 mil kwan‘ 

rePresentado por 2 (duas) ouot dmheiro’ dividido e 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta 7"° Val°r nominal 
tencentes aos bócios Ma70 Fm Uma> p-

José Afonso Miguel, respectivamenu. e

ARTIGO 5.°

ARTIGO 6.°
1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe aos sócios Mário Francisco Barros do 
Amaral e José Afonso Miguel, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assina­
turas dos gerentes para obrigarem validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc.a com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do soco falec.do ou 
"Li®, devendo es.es»«■ » »*»

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°

“ideçto e partilha verificar-se-á come oso.d.™. N. fi.lt.
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de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17332-L02)

Habilitação de Herdeiros por Morte de Teresa Dinis 
Mendonça da Silva

A cargo daNotária-Adjunta, Odeth TeresaNeto Bargado, 
no legal impedimento do Notário.

Certifico, narrativamente para efeitos de publicação 
que neste Cartório e no livro de notas para escri­
turas diversas, n.° 1-C, folhas 66 a folhas 67, verso, se 
encontra exarada uma escritura datada aos 26 de Agosto de 
2015, uma Habilitação de Herdeiros por Morte de Teresa 
Dinis Mendonça da Silva, falecida aos 5 de Outubro de 
2014, em Benguela, no estado de solteira, maior, natural de 
Benguela e com última residência em Benguela, sem testa­
mento ou qualquer outra disposição de última vontade. Que 
a falecida deixou como únicos e universais herdeiros seus 
irmãos Nelson Dinis Mendonça da Silva, solteiro, maior; 
António Dinis Mendonça da Silva, casado com Regina 
Nossoko; Cláudio Celestino Luís da Silva, solteiro maior; 
Armando Dinis Mendonça da Silva, solteiro maior e Carlos 
Dinis Mendonça da Silva, solteiro maior, todos eles natu­
rais de Benguela. Que não há outras pessoas que segundo a 
lei os prefiram ou que com eles possam concorrer à suces­
são da herança da falecida irmã, a mencionada Teresa Dinis 
Mendonça da Silva, que têm perfeito e exacto conhecimento 
desses factos e por isso pela presente escritura, declaram 
e afirmam para todos os efeitos de direito que os referidos 
irmãos acima citados, são os únicos e universais herdeiros 
de sua irmã, na qual a herança deixada é compreendida de

“““Notaúal de ™ ,
Cart , nni s — O ajudante de notano, ilegível.

Setembro de 2 ■ (1541241-11»,

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

São João Paulo II

NOTA DE AVERBAMENTO

Apresentação n.° 18 de 5 de Maio de 2015.
Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.
Certifico que, pelo Averbamento n.° 1, a Matrícula 

n.° 13.112, a folhas 58 do livro B-29, ficou declarado a 
comerciante Maria Lúcia António de Oliveira, mudou a 
denominação do seu estabelecimento, para «São João Paulo 
II», situado na Rua 9, Município de Viana, no Bairro 4de 
Abril.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 8 de Maio de 2015. — O conservador, ilegível. 

(15-12878-L08)
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Conservatória do Registo Comerciai de Luanda

CERTIDÃO

Morais Cassua

? Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0011.140813;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-

ciante em nome individual Morais Cassua, como 
NIF 2402384026, registada sob o n.° 2014.10431, 

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mira, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
atrícula Averbamentos —Anotações

em Waní
20, K|lan’ b 
firma ° eoi

italh°e0

Morais Cassua;
Identificação Fiscal: 2402384026;’
AP.7/2014-08-13 Matrícula
Morais Cassua, solteira, maior, residente 

Bairro Golf 2, Rua 24, casa sem número, Zona 
Kiaxi, de nacionalidade angolana, que usa a
nome completo, exerce actividade de comércio a 
estabelecimentos não especificados, tem escrit p-jjjios»» 
belecimento denominado «Kissengo Comercia 
situado no local do domicílio. ~ ue deP0’5

Por ser verdade se passa a presente certidão, 
de revista e consertada assino. ao$ $

Conservatória do Registo Comercial de Lua 
de Agosto de 2014. — A Ajudante Principab^^^LO^
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P““'«'«esel„s!..prMe„lc
de revista e consertada assino. 9 P

do Registo Comercial da 2.» Secção 

Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

. -n a Retalho e Prestação de Serviços 
Conveio a

’ ’ r leste Ferreira Gamboa, Conservadora 
BáfbarílCeda Conservatória do Registo Comercial de 

ie Í secção do Guiché Único da Empresa.

L®*2' v me foi requerido em petição apre- 
Sa''SfaZeo n0 86, do livro-diário de 9 de Outubro do 

*da S°b ° "ua1 fica arquivada nesta Conservatória. 

‘TrtificVque, sob o n.° 5.573/15, se acha matriculado

Lciante em nome individual João António Pedro 

Jwsolteiro, maior, residente em Luanda, Município do 

Cacuaco Bairro Boa Esperança-2, casa sem número, que 
wafirma «J.A.P.N. - Comércio a Retalho e Prestação 

de Serviços», exerce a actividade de comércio a retalho de 

produtos novos não especificado, e prestação de serviços, 

tem escritório e estabelecimento denominados «J.A.P.N. — 

Comércio a Retalho e Prestação de Serviços», situado no 
Bengo, Município do Dande, Bairro Açucareira, Rua Direita 

de Caxito, casa sem número.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
1 Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 9 de 
Outubro de 2015. — A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(15-17198-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

B.M.C.N.  — Prestação de Serviços

de 3^^ Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 

^and ? aSSe da ^onservatória do Registo Comercial de
Satisf SeCÇã° do Guiché Único da Empresa.

sentada a° ^Ue me recluer’do em Pet^ã0 aPre" 
Corrente ° ° n‘ ^4, do livro-diário de 9 de Outubro do

Certifi °5 3 A03 arc*uivada nesta Conservatória.
0 c°nierci0 S°b ° n‘° 5*572/15> se acha matriculado 

Carva!h0 M em nome iudividual Banele Massuka de 
Netojsob et0' Casad° eom Eurídice Débora de Sá Miranda 

Luanda comunhã° de adquiridos, residente em
^íito Vija de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
< M. c N 1Ce’ Rua Joa° de Deus, n.° 99, que usa a firma

Prestaçã0 a ^restaÇà° de Serviços», exerce a actividade 

^enorninado ° Serv^os’ tern escritório e estabelecimento
^Uanda ry arbear^a 99», situado em Luanda, Município 

RuaJoàodlnStrÍt° Urbano do R^gel, Bairro Vila Alice, 
e °eus, n.° 99

2 a ^°nS;r^at°ria d0 Registo Comercial de Luanda, da 

de 20 ! 5 A UnÍC° EmpreSa’ a°S 9 de Outubr° 
de 2015. — A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(15-17228-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

G. F. B. A. — Comércio a Retalho

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 96 do livro-diário de 12 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.575/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Gustavo Fernando 
Bernardo Augusto, solteiro, maior, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Kilamba 
Kiaxi, Casa n.° 46, Zona 20, que usa a firma «G. F. B. A. 
__ Comércio a Retalho», exerce a actividade de comércio 
a retalho de produtos alimentares, bebidas ou tabaco, tem 
escritório e estabelecimento denominado «GUSTFASHION 
__ Comercial», situado em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha 
Rua Machado Saldanha, Casa n.° 20, próximo das Bombas

TjXXt"- C.p.erei.10. L—.

C.n S.™tóriado^“'“C“”“tds:2?S“ÇÍ°

do Guiché Unico da Empresa

CERTIDÃO 

j.H.R.N-TransporteeExp.oraçãode Madeira 

Bárbara Celeste Ferreira Secção

da Conservatória do Reg-sto Comercial

d0 Guiché Único da Empresa^ em
Satisfazendo ao que "e P de 12 de Outubro do 

sentada sob o n.° ° ° ivada nesta Conservatória
corrente ano, a qual fica arq matnculado

Certifico que sob o • Henda Rodrigues

:x:.“'-'d'”“sp“rai
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passageiros, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «J.H.R.N. — Transporte e Exploração de Madeira», 
situado em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Boa 
Esperança 3, Rua C, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 12 de 
Outubro de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-17305-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

KELA NZUZI — Prestação de Serviços e Comércio

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 14 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 5.579/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Kela Nzuzi, solteiro, 
maior, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua do Bengo, Casa n.° 41, Zona 17, 
que usa a firma «KELA NZUZI — Prestação de Serviços 
e Comércio», exerce a actividade de prestação de serviços, 
actividades funerárias e conexas, tem escritório e estabeleci­
mento denominado «Kel — Comercial» situado em Luanda, 
no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua do 
Bengo, Casa n.° 41, Zona 17.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 14 de Outubro 
de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegiível.

(15-17365-L02)

ct

Certifico que, sob o n.° 5.581/15, se 
o comerciante em nome individual José f/ S n’atricuk 
teiro, maior, residente em Luanda, MunicT^"* 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sarnb' 
n.° 7 Li 8, Zona 13, que usa a firma «JOSéT^’ 
COLA — Prestação de Serviços» exerce a acf • 
prestação de serviços, tem escritório e estatu''^5 d' 
denominado «JOSÉ COLA — Produções» situad'16'11'* 1 * 2 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do V 
BairroNelito Soares, no Complexo Desportivo daCid?’ I« 
Rua Senado da Câmara, casa s/ n.°. a ela-1

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

J.D.P. — Comércio a Retalho

da Conservató • us®Nambl> Conservador de 3.a Classe 
2 a Seccãodr>rria|.d0- Reg,st0 Comercial de Luanda, 

• Secção do Guiché Unico da Empresa. 
sentadá^obTn 98 doT6 fOI,requerido em P^oapre- 
rnmw 98 d ,Ivro-diano de 13 de Outubrodo

r rr-R00’ 3 ^Ca ar9UIva^a nesta Conservatória.
1 .C0 que’ s°k o n.° 5.578/15, se acha matriculado 

mercian^e em nome individual João de Deus Penedina, 
dn rIr0> , ma^or’ resráente no Cunene, Município e Bairro 
_ pUan, ama’ casa s/n.°, Anhanca, que usa a firma «J.D.P. 

omercio a Retalho», exerce a actividade de comércio a 
a o de bebidas, tem escritório e estabelecimento deno­

minado «João de Deus», situado em Luanda, Município de 

iana, Bairro Viana, Kikuxi Mulenvo Sul.or ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.rfa C°nse™atória do Registo Comercial de Luanda.
• Secção do Guiché Único, 13 de Outubro de 2015-- 

° conservador de 3? classe, ilegível. (15-17334-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

JOSÉ FIGUEIRA COLA — Prestação de Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 96 do livro-diário de 14 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Por ser verdade se passa a presente certidão oi»d. ■ I. 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda / 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 14 de Outubrodè 
2015 — O conservador de 3.a Classe, ilegível. á

(15-17366-L01)

ei

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secç3 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

P^stação de Serviços
da Conservat' $°USa Conservador de 3.“ &asse
2‘“ Secçãod« °na d° Regist0 Comercial de Luanda, 

Seníada sob 0 n° 7o^ f°‘ rec>uerido em Petifa° apre
correnteano a i ° livro~diário de 13 de Outubro do 

QUa fica arquivada nesta Conservatória.
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Ceftifico que, sob o n.° 5.577/15, se acha matriculado o 

^iante em nome individual Luís Margarido do Bom 

casado com Maria Amélia Rodrigues Morais do Bom 

^'sob o regime de comunhão de adquiridos, residente 

em Luanda, Município de Viana, Bairro Regedoria, casa 

tf.'queusa a firma <<L M B J- ~ Prestação de Serviços» 
exelte a actividade de prestação de serviços, tem escritório’ 

e estabelecimento denominado «Replay Estúdios», situado 

f„, Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Rainha Nginga, Edifí •* 1 * 3 * * & 

O°34, 2.°andar, Apartamento 3. ’ 1C,°

Conservatória do Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

Teresa Ngueleya Pedro
í

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
1 o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.140805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Teresa Ngueleya 

Pedro, com o NIF 2111115223, registada sob o 

número 2014.3248;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória;
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Teresa Ngueleya Pedro; 

Identificação Fiscal: 2111115223;

AP.1/2014-08-05 Matrícula

o de actividade do comerciante em nome individual: 
^Ngueleya

^dro> solteira, maior.

ata- 26 de Junho de 2014

DominalÍdade:angolana-

Ram ^ei1^ue'a> Bairro Navegantes, Zona B.
Bstab |k aCt'V’dade: c°mércio por grosso.

em Ben ec’rnento principal: situado no Bairro 4 de Abril, 
cnguela.

de revkt er^acIe se passa a presente certidão, que depois 

Conse^C°nSertadaassino-

& AgOst d° R-egisto Comercial de Benguela, aos 
de 2014. — a Conservadora-Adjunta, Isabel 

OclUe da Cruz. (15-17243-L10)

Por ser verdade se passa a presente certidão, que de ' de revista e consertada assino. ’ P°ls

Conservatória do Registo Comercial h» r 
<.««[i.fc0„ícl,í0,ico,,os,3deOui

Conservatória Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

António Domingos Katokola

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150210;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Domingos 
Katokola, com o NIF 2111081230, registada sob 
on.° 2010.2702;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
António Domingos Katokola;
Identificação Fiscal: 2111081230;
AP. 1/2010-11-22 Comerciante em nome individual 
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

António Domingos Katokola, solteiro, maior.
Data: 29 de Outubro de 2009.
Nacionalidade: angolana.
Domicílio: Benguela, Bairro do Calomburaco.
Ramo de actividade: comércio a retalho. 
Estabelecimento principal: situado em Benguela, Bairro 

do Cotei.
Anotação.2015-02-10
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória Registo Comercial de Benguela, aos 10 
de Fevereiro de 2015. - A Conservadora-AdjuntetJsM 
Beatriz Roque da Cruz.

Conservatória Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

Elvala — Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150914;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Elsa Juliana Nele 
Culevala, com o NlF 2111075922, registada sob 

o n.° 2014.3210;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula —Averbamentos — Anotações

Elsa Juliana Nele Culevala; 
Identificação Fiscal: 2111075922; 
Matrícula — Averbamentos —Anotações.

AP. 1/2014-06-26 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual 

Elisa Juliana Nele Culevala, solteira, maior.

Data: 23 de Junho de 2014.
Nacionalidade: angolana. 
Domicílio: Benguela, Bairro da Camunda, Zona A.
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Ramo de actividade: comércio geral.
Estabelecimento principal denominado: «Elvala — 

Comercial» de Elisa Juliana Nele Culevala, situado em 
Benguela, Bairro 11 de Novembro, casa sem número, Zona
B.

AP.3/2015-09-14 Averbamento
Pelo presente averbamento fica declarado que a reque­

rente supra matriculada sob o n.° 3210, usa como nome: Elsa 
Juliana Nele Culevala e exerce a actividade de comércio a 
grosso.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória Registo Comercial de Benguela, aos 15 de 
Setembro de 2015. —A Conservadora de 3.a Classe, Isabel 
Beatriz Roque da Cruz. (15-17260-L10)

D1ÀR10^
Conservatória do Registo Comercial

CERTIDÃO

co%e

Farmácia Bem Vindo de Ernesto Afo

a) Que a cópia apensa a esta certidão P «
o original; esta

b) Que foi requerida sob Apresentação n » nom
c) Que foi extraída do registo respeitante '150901

ciante em nome individual «FarmáciaB° 
de Ernesto Afonso», comoNlF21iZ* 
registada sob o n.° 2009.1217;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim levai
o selo branco desta Conservatória; ’

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Farmácia Bem Vindo de Ernesto Afonso;
Identificação Fiscal: 2112284495;
AP.2/2009-09-15 Inscrição
Ernesto Afonso, solteiro, maior, residente no Lobito, 

Bairro 27 de Março, casa sem número, usa como firma: 
«Farmácia Bem Vindo de Ernesto Afonso», exerce o 
comércio de farmacêutico, tem principal estabelecimento 
comercial e escritório no Lobito, Bairro 27 de Março, casa 
sem número, tendo iniciado suas operações comerciais em 
11 de Março de 2009.

Anotação. 2013-10-18
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial do Lo ito, a 

de Setembro de 2015. — O Conservador-Adjunto, i 
Venâncio Femandes. (15-17248-LW)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC Za g

CERTIDÃO

Ana Ant S°USa

Conservatória do Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

Colher de Pau

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.141125;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Clementina da Con­
ceição Inglês, com o NIF 2111117544, registada 
sobon.0 2014.3358;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Clementina da Conceição Inglês
Identificação Fiscal: 2111117544;
AP.2/2014-11-25 Matrícula
Início de actividade da comerciante em nome individual 

Clementina da Conceição Inglês, divorciada.
Data: 25 de Novembro de 2014.
Nacionalidade: angolana.
Domicílio: Benguela, Rua Ilha da Madeira, Casa n.° 13. 
Ramo de actividade: Restauração (Restaurante 

de 3.a Classe).
Estabelecimento principal denominado: «Colher de Pau» 

de Clementina da Conceição Inglês, situado em Benguela, 
Rua Comandante Kassanji, Travessa dos Marinheiros.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Benguela, aos 27 
de Novembro de 2014. — A Conservadora-Adjunta, Isabel 
Beatriz Roque da Cruz. (15-17265-L10)

Direito, cnón^fLlnh0 Sebast'ão Van-dúnem, Licenciada 
Registo ComerciaUn 3? Classe da Conservatória do

Satisfazendo ao « AC~~Zango. sentada sob o n ° da ?e foi recluerido em petição apta- corrente ano, a auai fí °° llvr°-diário de 9 de Outubro do |
Certifico que «nk Ca arciu'vada nesta Conservatória. I 

a^a matricui^ 772 a folhas 399’ verso, do António Pedro TrirJ^0 ° comeroiante em nome individual 
ern Luanda no de Sousa’ solteiro, maior, residenK 
casa s/n.°, Zona IC,pi° do Kííamba Kiaxi, Bairro Golf, 
act»vidade de en<jin ’ USa a fírrna 0 seu nome exerce3 
^enominado «a pp£eraI’ tem escritório e estabelecimento 
Luanda no domirír ' J Meação e Ensino», situado effl

por ser vS’0 d° C0merciante.de revista e consp^ T passa a P^sente certidão, que dep0,s 

conservat da assino-Zango,9 deV?0^ ^e^JSÍ0 Comercial de Luanda,


